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Este livro pode ser lido como dois livros. Aos que estão interessados apenas nos aspectos operacionais do sistema de proteção integral municipal, se pode lê-lo deixando de lado as extensas 66 notas de pé de página que o integram. 
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O autor agradece a generosidade dos que, eventualmente, se dispuserem a tal sacrifício.

algumas idéias bastantes amplas 

práticas, leitor, em vez de teorias

Todos nós sabemos que o Estado é uma abstração. No município nascemos todos. Concretamente. Em corpo, mente e universalidade
. Temos, portanto, que discutir as condições em que nós, cidadãos, que somos o Estado concentrado em cidadania
, trabalhamos ou deixamos de trabalhar para organizarmos administrativa, política e juridicamente o município
 em que vivem nossas crianças. 
É nesse município que elas devem ser formadas... cidadãs. Lembrando sempre que o cidadão é aquele (idoso, adulto, adolescente ou criança) que o todo social reconhece como dotado de um conjunto de direitos e deveres... humanos.

Portanto, não trataremos neste ensaio daquele tipo de esforço que despenderam os físicos, ao longo do Século XX, na busca insistente por uma teoria de tudo.
 Não. Agora, que iniciamos o terceiro milênio, há que se ir muito além das fórmulas – meras fórmulas matemáticas – que querem explicar apenas um ínfimo, pequeno, mesquinho aspecto... o aspecto material do vasto Universo. 

Pois, leitor, mais que matéria, nós, idosos, adultos, adolescentes e crianças, somos corpo, mente e universalidade concentrada em nosso eu humanizado. Vivemos em sociedade articulando pensamentos, atitudes e práticas (condutas). É através desses pensamentos, atitudes e condutas que as crianças, no dia a dia, despendem a energia que as unem a tudo no... mundo
, construindo cidadania ou não. A História nos tem demonstrado que as condutas são práticas que contém um valor (quanto de nossa energia se concentra num... valor?)  
A vida é um valor, a saúde é um valor, a dignidade é um valor, o respeito ao próximo é um valor. Todos sabemos que tais valores devem ser corretamente transferidos para as novas gerações, para que elas inovem, criem, inventem, aperfeiçoem. Nossas condutas podem ser energia boa e elogiável (praticar a vida, a saúde, a dignidade, o respeito ao próximo), ou podem ser energia má e condenável (praticar a agressividade, a violência, a criminalidade e, no limite, o terror)
.

Há, pois, leitor, que discutir as práticas através das quais, na família, na vizinhança, na comunidade, estamos fazendo com que crianças e adolescentes sejam os cidadãos de uma nova era (hipótese benigna). Ou os vilões da nossa crueldade (a maligna). Discutir, então, leitor, não teoria (importante explicação das coisas), mas práticas municipais (decisões, execuções, controles sobre o que é mau e nocivo, em busca do que é bom e saudável). 

Vivemos no município. Discutir, pois, as práticas boas, que estimulam, induzem, preparam crianças para a cidadania, na vila, na aldeia, na comunidade próxima. Tais práticas devem ser conhecidas e exaltadas. E as práticas más (que devem também ser conhecidas, mas... execradas), que são as que distorcem, deturpam, deformam crianças e adolescentes e geram a agressividade, a violência, a criminalidade e o terror. 

leis que descobrimos, inventamos ou criamos

Não se nega, claro, que se deva trabalhar intensamente para chegarmos a uma teoria de tudo. Mas esse tudo tem que explicar o todo em que nascemos, vivemos, padecemos e morremos (já foi dito que somos poeira – energia microfacetada - dos astros). O essencial, de imediato, quando pensamos em direitos humanos, é trabalharmos para transformar as ubíquas práticas más em abrangentes práticas... boas, para gerar respeito humano, bom trato, e paz social. 

Afinal, as boas práticas – como nos ensina a ciência moderna – resultam de correta interpretação da realidade. E a realidade para a qual nascem as crianças envolve tudo, quer dizer, envolve o todo social. E o todo social não se esgota nas bordas da família, da vizinhança, do pequeno entorno da comunidade, do município, da província, da nação, do planeta onde nascemos, onde vivemos. 
Não. O todo social também é do tamanho do mesmo Universo em que os físicos procuram coisas físicas e nós procuramos emoções, sentimentos, valores, princípios de cidadania. O tudo das leis físicas está contido no todo das leis universais
. 

A História nos tem ensinado que há um ponto em que a compreensão das leis cessa (seja a lei que emerge da natureza, seja a que inventamos, na natureza), e começa... o mistério. Imagine, leitor, por exemplo, bem próximo de você, o limite das leis feitas por vereadores, para regular programas de proteção para crianças e adolescentes, no seu município...  

Leis inventadas ou descobertas por físicos
 compõem o mesmo todo das leis inventadas ou descobertas por ...legisladores, juristas, geneticistas, psicólogos, etc. Âmbitos distintos, mas complementares. Leis físicas, biológicas, psicológicas e sociais são comandos (comandos físicos, biológicos, psicológicos, sociais) de efetividade. O que não é efetivo, não pode ser definido como... lei 
. 

A realidade das crianças vai, então, desde sua inclusão malsã e desviante no mal comum da agressividade, violência, crime e terror, a que meninos e meninas estão sujeitos, até sua inclusão sadia e correta, na comunidade em que vivem como ...crianças
. Crianças vivem brincando, no mundo virtual de nossas máquinas eletrônicas, ou de muitas vezes irresponsáveis lan houses, com agressivos seres alienígenas. 

No dia em que fizermos o primeiro encontro real, talvez os habitantes, digamos, de outros longínquos e siderais municípios, ou sítios de uma internet ou sistemas cósmicos, sejam crianças. Talvez sejam eles para nós, ou sejamos nós para eles, comunidades, sociedades, Estados crianças. Veja, agora, leitor, em seguida, neste ensaio, o porquê de tanta elucubração...

municípios adolescentes...

Já passou pela sua cabeça, leitor, que seu município é uma realidade adolescente que tem que amadurecer para os direitos humanos
? Já pensou que as regrinhas criadas pela burocracia desse município se tornam ridículas quando estratificadas, inelásticas, insensíveis ao drama humano do sofrimento e da não-cidadania? Ouse, leitor. Pense a criança que está em seu íntimo ou a seu lado, conectada sempre ao mistério de si mesma, em uma das pontas da realidade, a microcósmica. E, na outra ponta da dialética universal, conectada ao mistério do incomensurável todo macrocósmico. 

Na perspectiva ética do Século XXI, podemos, talvez, desconfiar de que esse todo contém o tudo que os físicos e matemáticos procuram com suas máquinas e fórmulas. Mas nenhuma explicação do Universo é completa sem explicarmos a criança, em toda sua extensão, no tempo e no espaço. No tempo, por exemplo, leitor, a criança começa com o mistério dos cromossomos, da herança genética, que vêm de tempos imemoriais
. 

No espaço, a criança é o que são suas circunstâncias, principalmente, neste início de século, e em grande parte, o que é o ciberespaço em que estamos todos metidos através da mídia, do marketing, do consumismo de tudo (inclusive do egoísmo) desenfreado. Micro ou macro, o todo é a aldeia universal. Comecemos pela dimensão mais modesta dessa aldeia, o nosso município.

o município

organização e entropia social

Pois bem, neste início do século XXI, vimos assistindo a uma busca ética pela efetividade de direitos e deveres humanos, começando pela criança, no município. Coisa complicada. A ética é consubstanciada no princípio da ...moralidade
, conceito essencialmente cambiante ao longo dos tempos. Nesta nossa mui dinâmica era
 (muito além do moralismo
 que andou grassando por aí) a ética tem a ver com os valores humanos da energia – humana - que se concentra sob a forma de um bem que, a um só tempo, seja de todos, no conjunto da sociedade, e de cada um de nós, em particular. O bem comum. 

Se houver um bem, leitor, que eventualmente fosse só meu, só seu, ou da criança, mas cuja energia prejudicasse, não beneficiasse, o todo em que vivemos, isso não seria uma coisa ...ética. Pense nos meninos, com armas na mão, que estão por aí como escravos do tráfico, do crime, do terror. A essa coisa... que apesar de aparentemente boa para um ou uns (apoderar-se de coisas alheias, com ou sem violência), prejudicasse os demais, faltaria o sentido da ...moralidade
. No sentido ético da coisa, seria energia humana ...desperdiçada. Seria entropia
 e não organização ...humana.

Carrear, portanto, toda a energia humana para a garantia de direitos humanos (garantir direitos humanos é garantir deveres humanos), sob o primado da ética, leitor, é uma imperiosidade do município em que vivemos, porque nele está a mais próxima organização político-administrativa que temos para efetivar.

o pensar globalmente e o agir localmente

Em 1948, naquele nível global do todo da humanidade, em que operam as Nações Unidas, proclamamos algo fundamental: A Declaração Universal dos Direitos Humanos. Tal declaração foi seguida de inúmeros outros Tratados Internacionais, em busca de um todo universal que respeite a dignidade dos cidadãos do mundo
. 

Como consequência, além dos vários níveis em que a humanidade se organiza (a ONU, as nações, os blocos de nações, os Estados, os Municípios), esforços locais vêm se multiplicando para tornar realidade aquela intenção materializada num solene compromisso de todos os países de nossa era
. Nasceu um princípio, que serve de comando para quem se preocupa com sua comunidade: Pensar globalmente, agir localmente. Note, leitor, a dialética, entre o todo e as partes do todo, contida nesse princípio...

o sistema local da “proteção integral”



                 quem dá proteção a quem necessita de proteção?

No Brasil, segundo a Constituição Republicana de 1988 (princípio da descentralização político-administrativa), em seu artigo 204, I, e do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1988 (princípio da municipalização, constante de seu artigo 88, I), cada município deve organizar seu sistema de proteção integral para que a cidadania de cada um e de todos seja respeitada, com prioridade absoluta para crianças e adolescentes
 (artigos 227 da Constituição e quarto do Estatuto).

Tal sistema de proteção integral aos direitos humanos (proteção integral à cidadania) é constituído segundo a lógica que é comum a todos os sistemas (a todos os servomecanismos): 

1. Há que haver uma instância que adota decisão (deliberação) sobre o que fazer; 

2. Outra que promova a execução do que deve ser feito; 

3. E uma terceira que faz o controle para manter o rumo, garantir o fim, sustentar o objetivo a que o sistema se destina. 
O que fazer é dar proteção a quem necessita de proteção, ou seja, utilizando os meios da sociedade organizada, dar proteção a quem não tem condições, por si mesmo, de atender às próprias necessidades básicas (saúde, educação, segurança afetiva e segurança social, esporte, cultura, lazer, etc.). 

A Lei Maior, que é a Constituição, diz que essa proteção a quem necessita de proteção deve ser garantida, oficialmente, pela política pública denominada Assistência Social:

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social
, e tem por objetivos:
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

Então, leitor, criança e adolescente que não puderem, por si mesmos, ou por sua família, atender suas necessidades básicas, devem ter à sua disposição, no município em que vivem, uma organização social tal, à qual possam recorrer para garantir que sua necessidade básica seja atendida. Toda pessoa que não souber como atender às suas necessidades básicas, deve contar, em seu município, com um serviço de orientação e de apoio. Veja, como comanda isso, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 90, I:

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de:

I - orientação e apoio sócio-familiar;

II - apoio sócio-educativo em meio aberto;

III - colocação familiar;

IV –acolhimento institucional;

Isso, para que se tenha, sem entraves, sem mandos burocráticos que violam a dignidade e a intimidade das pessoas, o atendimento de suas necessidades básicas. É um direito humano - garantido a todos - terem suas necessidades básicas atendidas, quando houver essa necessidade, por um serviço público que garanta direitos humanos. 

                            com quem buscar refúgio, auxílio e orientação?

Há que notar, leitor, que a necessidade não é, nunca foi, nunca poderá ser burocrática: Ela não tem hora certa para ocorrer. Não pode ser aquela em que uma assistência social burocrática, só funciona das oito da manhã as cinco da tarde. Não. É sempre possível que pais e mães causem danos graves aos filhos por negligência, a qualquer hora do dia, da noite, de madrugada. 
Também, a qualquer hora, crianças eventualmente ficam pelas ruas. Meninos e meninas podem ser vítimas de delitos ou podem vir a praticar delitos a qualquer hora do dia, da noite, da madrugada. Em todos esses casos, pode haver a necessidade de a política pública de proteção ser acionada para garantir direitos aos necessitados, prestando-lhes orientação e apoio sócio-familiar. 

A necessidade pode ocorrer de manhã, de tarde, de noite, de madrugada. Há que haver serviço público de saúde, de segurança pública, de justiça, de... assistência social, para atender aos necessitados a qualquer hora do dia, de qualquer dia, ao longo de todo o ano. Sem o assistencialismo, o centralismo, a autocracia burocrática dos tempos da ditadura. 

                      proteção no “menorismo” e proteção na “cidadania”

No caso infantil-juvenil, não podemos mais agir como no tempo do menorismo ditatorial em que crianças eram percebidas numa presumida (preconceituosa) incapacidade absoluta. Era a época do hoje revogado código de menores (revogado pelo artigo 267 do Estatuto). Agora, ao contrário do menorismo e da ditadura, toda criança e todo adolescente foram incluídos no mundo da cidadania. 

Não são mais o cidadão do futuro como se dizia. São, agora, o adulto do futuro, mas o ...cidadão do presente, desde que nascem.  São percebidos em suas capacidades, como dispõe o princípio que nós, brasileiros, adotamos, quando firmamos o artigo 12 do Tratado Internacional denominado Convenção dos Direitos da Criança de 1989. 

Artigo 12
1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.
Quem tiver dúvida, leia o parágrafo segundo do artigo quinto de nossa Constituição Republicana:

§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.
Foi assim que, nos artigos 15 e 16 do Estatuto, pusemos o princípio de que, exercendo sua capacidade de formular e expressar juízos próprios, toda criança e adolescente tem a liberdade de, se houver necessidade (aquela necessidade prevista no artigo 203, I da Constituição, leitor) essa criança e esse adolescente têm o direito de dissentir
 do que anda lhe ocorrendo e, como conseqüência, procurar orientação, refúgio e auxílio:

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:

II – opinião e expressão;

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.

Onde a criança, o adolescente, a família, a gestante, o idoso, têm o direito de procurar proteção¸ quando necessitam de proteção, leitor? E qual a organização social pública que têm o dever de intervir, para a garantia ética, correta, adequada, de proteção aos direitos humanos?  O direito à proteção consiste em um direito constitucional da cidadania. E a instância pública que deve garantir essa proteção, em matéria social, é a política pública de Assistência Social:

Constituição de 1988, artigo 203, I: A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
Exatamente, leitor, como a Política de Saúde deve garantir proteção à saúde, a Polícia deve garantir proteção em termos de Segurança Pública (preventiva, repressiva ou investigativa), e o Poder Judiciário, em seu âmbito, garantir... prestação jurisdicional. 

Isso deve ficar bem claro, leitor, porque corre por aí um mau hábito, um mau uso, um mau costume de, no caso infantil-juvenil, afirmar-se que essa proteção deveria passar, obrigatoriamente pelo... Conselho Tutelar, como se o Conselho Tutelar continuasse a ser, depois de revogado o código de menores, o órgão público que cuidasse ...dos menores. Isso é um absurdo burocrático, e absoluta prática de desvio de funções, usurpação de função pública, exercício ilegal de profissão, como veremos em seguida. 

a nova Assistência Social republicana e cidadã

Nos termos constitucionais atuais – ou seja, nos termos da cidadania republicana de hoje - vemos que não se pode mais manter ou organizar a velha assistência social assistencialista para crianças e adolescentes, por um lado, como no tempo da ditadura (lembra-se da LBA, leitor?). 
E, por outro lado, não podemos mais pensar em dar assistência para menores aos ...menores (aquela assistência burocrática, autocrática, incompetente, leitor, que o pedantismo menorista chamava – há juristas que ainda chamam de - ...menoril). 

Refrescando a memória de todos: Na ditadura havia uma política de assistência social - assistencialista – para crianças, através da LBA
 e uma política para menores através da... Funabem. Coisa mais discriminatória não pode haver, leitor, em termos de direitos humanos, em termos de... proteção integral à cidadania, pois a proteção integral deve ser garantida sem discriminação (aquela, leitor, em que se luta pela prioridade absoluta cidadã para crianças e adolescentes). 

Portanto, já pusemos na lata de lixo da História e das práticas sociais no Brasil, os usos, os hábitos, os costumes de tratar crianças de forma discriminatória. É absoluta discriminação, tratar crianças como ... menores, e não como cidadãos. 
Hoje, a Assistência Social cidadã deve dar proteção a quem necessita de proteção, a todos que dessa proteção necessitam, sempre que a pessoa (idosa, adulta, adolescente ou criança), exercendo sua capacidade cidadã, procure - nessa política de cidadania e não de assistencialismo burocrático - o refúgio, o auxilio e a orientação de que necessite. 
E sempre que, nas vias públicas, em lan houses, em hotéis e similares, em festividades públicas, em estabelecimentos que atendem ao público, em locais onde se realizem atos ou eventos públicos, através de orientação e apoio sócio-familiar, houver necessidade de a Assistência Social (artigo 203, I da Constituição Republicana) dar proteção a quem necessita dessa proteção.

Repitamos, leitor, o artigo 203, da Constituição, e o inciso VII do artigo 16 do Estatuto:

Constituição de 1988, artigo 203, I: A assistência social será prestada a quem dela ne
cessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
Estatuto da Criança e do Adolescente: Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:

II – opinião e expressão;

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação
.
                            as Organizações Representativas da População”

Mas, ocorre, leitor, que a Assistência Social não é mais aquela coisa assistencialista, burocratizada e interventora, sobre a vida das pessoas, do tempo da ditadura. Não. Ela agora pressupõe que o que deve ser feito para dar proteção a quem necessita de proteção seja decidido, seja deliberado, não em Brasília, por uma burocracia centralizadora e insensível. Muito menos, de forma autocrática, pelo prefeito de turno ou pelo secretário de assistência social municipal de turno. 

Tal deliberação, tal decisão, além do princípio da descentralização, constante do inciso I, deve obedecer ao princípio constitucional da participação da população, por meio de organizações representativas, nessa decisão-deliberação, como dispõe o artigo 204, II da Constituição Cidadã:

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.
Essa participação, leitor, é feita no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Ou seja, a Assistência Social executa programas de proteção a quem necessita de proteção, através de profissional especializado. Esse profissional, nos termos do artigo quarto, III e V da lei 8.662, de 1993, é o assistente social, pois só ele tem competência exclusiva para agir profissionalmente na garantia de direitos sociais: 

Art. 4º Constituem competências do Assistente Social:  

III - encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;  

V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos;

A criança e o adolescente são atendidos sob o direito que lhes é assegurado, por lei, de procurarem, na assistência social, refúgio, auxílio e orientação. – em programas que são deliberados no Conselho Deliberativo previsto no artigo 88 do Estatuto:

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

I - municipalização do atendimento;

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais;

III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-administrativa;
Notar, leitor, que o Conselho Municipal - como o Estadual e o Nacional
 - é controlador das ações.

O Conselho Municipal controla, nos estritos limites previstos pelo Estatuto, os programas que eventualmente violam direitos difusos.

Quanto ao outro Conselho, o Tutelar, no município, sua função é controlar, não direitos difusos como o Conselho Municipal, mas, sim, ações que violam direitos individuais. Para isso, atenção, leitor: O Conselho Tutelar não presta serviços profissionais, especializados, como o de abordagem de pessoas, nem procede a entrevistas (que implicam em obediência a protocolos técnicos, quer dizer, que implicam em especialização em serviço social). Nem faz diligências, como é próprio de oficiais de justiça, para cumprir mandos judiciais, ou de policiais, para promover prisões ou investigações criminais.

Ao Conselho Tutelar, também não lhe cabe adotar providências profissionais especializadas para garantia de direitos das pessoas (função da Assistência Social, através de profissional especializado). Assim como (para evitar negligência, imprudência e imperícia) Conselho Tutelar igualmente não faz ações especializadas tais como visitas domiciliares, nem produz anamnese de situações, ou diagnóstico de problemas. 

Também não faz vistorias ou elaboração de laudos através de relatórios (essas providências todas são da competência legal – lei 8.662-93, artigos quarto, III e V e quinto, IV – do profissional denominado assistente social).
Então, leitor, para que possa cumprir adequadamente com suas atribuições, o Conselho Municipal delibera sobre as entidades de atendimento que executam os programas que se realizam através desses profissionais especializados, como consta do artigo 91 do Estatuto:

Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da respectiva localidade.

§ 1o  Será negado o registro à entidade que:

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei;

c) esteja irregularmente constituída;

d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas. 

e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis. 

§ 2o  O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 1o deste artigo. (Nova Redação) 
O Conselho Municipal, leitor, é a instância em que as organizações representativas da população controlam a forma como se organizam e como funcionam os programas de proteção, na esfera da Assistência Social, política pública que deve dar proteção a quem necessita de proteção, e a Assistência Social deve fazer isso sem amadorismo, para evitar exatamente a negligência, a imprudência e a imperícia. E o Conselho Municipal faz isso, paritariamente. O Conselho Municipal dos Direitos é paritário. 

Metade dele é composto por delegados da esfera governamental (o prefeito, nesse conselho delibera, através de seus delegados, mas com participação de não-governamentais). Metade do Conselho Municipal dos Direitos são delegados da esfera não-governamental. Assim é, porque, na cidadania atual, leitor, governamentais e não governamentais operam na esfera pública
. 
O Estado é a própria sociedade jurídica, administrativa e eticamente organizada. O Conselho funciona deliberando na esfera pública. Notar que não são as entidades de atendimento que devem participar do Conselho Municipal. Municípios que mantém entidades de atendimento ocupando assentos no Conselho Municipal devem substituir essa prática má pela prática boa de ali instalar delegados das organizações representativas da população, como prevê o artigo 204, II da Constituição Federal. 
Entidades de atendimento não podem participar de um Conselho que delibera sobre o que elas próprias fazem, Conselho que igualmente faz gestão dos fundos públicos a elas distribuídos. Haveria conflito de interesses. Se fosse assim, a entidade que pede dinheiro do Fundo ao Conselho, seria a mesma que iria aprovar sua própria demanda. 
A Constituição e o Estatuto são claros: Quem participa, paritariamente das deliberações sobre proteção a quem necessita de proteção, são as organizações representativas da população. Entidades de atendimento não representam ninguém. Elas prestam serviços de assistência social
. 
Essas organizações representativas, leitor, na esfera social, em nome de seus representados - elas são, afinal, leitor, organizações ...representativas – são aquelas organizações às quais a Constituição, em seu artigo quinto, LXX, garante o direito de defenderem direitos difusos através de mandado de segurança coletivo:

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;
O Conselho Municipal é o próprio think tank municipal, para refletir, traçar as estratégias, e decidir sobre como aplicar recursos do Fundo destinado aos programas de proteção e sócio-educativos do município. Para tanto, reúne delegados (não delegados de entidades de atendimento, que executam programas previstos no artigo 90 do Estatuto).

· Reúne delegados do conjunto das organizações sindicais de todas as profissões, entidades de classe de todas as profissões, e associações de todos os tipos (organizações não-governamentais representativas da população), como metade de sua composição. 

· E reúne delegados do prefeito, através das várias áreas da administração municipal, como saúde, educação, esporte, cultura, lazer, assistência social, etc., (organizações governamentais), como outra metade. 

Tudo isso regrado em lei municipal, para cumprir o princípio da legalidade (artigo quinto, II) e os comandos dos artigos 30, 203, I, 204 e 227 da Constituição Republicana, no sentido de deliberar e administrar o Fundo de recursos para os programas (artigos 90 e 91 do Estatuto).

         um “dispositivo” controla a garantia dos direitos individuais

Ocorre, leitor, que um Conselho de caráter deliberativo, como esse, que opera no âmbito dos direitos difusos (no caso, o Conselho Municipal dos Direitos), é, digamos, uma peça da máquina social (um servomecanismo ...social) que não pode, ao mesmo tempo, exercer funções no campo dos direitos individuais. 
Conselheiros que se reúnem para deliberar, difusamente, sobre programas, não podem, também, sistemicamente, atender pessoas no dia a dia, pessoas que eventualmente hajam sido ameaçadas ou violadas em seus direitos. São âmbitos, métodos, técnicas e objetivos totalmente separados.

A diferenciação é da mesma natureza da que se deve fazer, leitor, entre um eventual mandado de segurança individual (direito individual, com destinatário individualizadamente identificado) e um eventual mandado de segurança coletivo (direito coletivo, difuso, em que eventuais beneficiários não são necessariamente individualizados desde o início, pois todos, daquela coletividade, são destinatários da norma, da decisão, do beneficio). 
Então, criou-se, na lei brasileira, através do Estatuto, o Conselho Tutelar, que funciona, administrativamente, sob o princípio da inércia inicial (aguarda o cidadão provocá-lo em sua jurisdição administrativa, para agir ...com autonomia, caso a caso).

É o mesmo princípio que rege o PROCON, irmão gêmeo do Conselho Tutelar, que também aguarda ser provocado nos casos que atende
. Princípio idêntico a que estão hoje, republicanamente submetidos, os juízes, quando são acionados pela cidadania para atuarem em sua ...jurisdição. 
Antes da Constituição de 1988 e do Estatuto de 1990, tal princípio de inércia inicial, não se aplicava aos então chamados juízes de menores, que eram juízes diferentes dos demais juízes, na sua função oficial da época
. Os hierarcas do menorismo diziam que, para melhor proteger, deviam ser abolidos os princípios gerais de Direito. Essa é a própria definição de anti-cidadania, coisa típica dos regimes autoritários e dos sistemas ditatoriais.
Na época do menorismo, tal juiz fazia assistência social e, não julgamento, no sentido técnico e ético do termo. Eu conheço, pessoalmente, leitor, juízes que, no menorismo, se diziam, expressamente, verdadeiros ...assistentes sociais. Então, para evitar, hoje, que questões essencialmente assistenciais, tenham que ser levadas ao Judiciário, o Conselho Tutelar, como o PROCON, passou a existir para garantir a presença, no sistema, de uma peça, um dispositivo, uma instância sistêmica de efetividade, no campo dos direitos individuais
: 

Consideremos a criança e o adolescente, ou o pai e a mãe que hajam procurado, na Assistência Social, um serviço que lhe dessem proteção em sua necessidade (como igualmente o pai e a mãe que procuram comprar leite sadio no armazém, para dar ao filho). E consideremos que eles não foram atendidos, ou foram mal atendidos (levaram leite estragado, num caso, e, no outro, foram despachados sem atendimento, ou com data marcada para voltar em seis meses, sofrendo ameaça ou violação de direitos, nos termos do artigo 98 do Estatuto).

Nessa hipótese, passam eles a ter seus direitos de proteção cidadã ameaçados ou violados (como no caso do leite estragado, gerando possível apelo ao PROCON e os direitos vulnerados, por desatendimento ou delonga, gerando possível apelo, no caso, ao Tutelar). De início, nessas situações, criança e adolescente tinham necessidade de proteção (ter simples necessidade não é ter direito ameaçado ou violado). Muita atenção para as explicações que se seguem neste ensaio, leitor.
Por exemplo: Ter sede não é ter direito de beber água violado. É, simplesmente, um fato da vida: estar no estado de necessidade de beber água. Nada mais. Em seguida, houve ineficácia do atendimento que lhes devia ter sido prestado (o fornecedor de água, por negligência, ou por querer prejudicar, negou água a quem tem sede). Aí sim, leitor, é que passou a haver ameaça e violação do direito constitucional à proteção àquele que tem sede, àquele que tem necessidade de beber água para garantir seu direito à vida e à saúde. 

A Assistência Social não funciona sob o princípio da inércia inicial. O agente da assistência social, além de atender em sua própria sede de trabalho, pode ter que ir aos locais onde os problemas se manifestam. Quer dizer, em seu trabalho, podem agir com abrangência difusa, indo, quando necessário, identificar problemas e atuar nos logradouros públicos, nas casas, nas escolas, em bares, em boates, nos shows, espetáculos, festas e bailes públicos, lan-houses, casas de diversão, estádios, etc.  

Mais à frente, neste ensaio, explicaremos o detalhe de tudo isso. A essa ampla intervenção se dá o nome de “programa em regime de orientação e apoio sócio-familiar”, leitor. Ela consta do artigo 90, I do Estatuto. Sempre sem negligência, sem imprudência – com competência profissional - sem imperícia, para o encaminhamento de soluções.

No sistema de proteção, então, as pessoas submetidas a necessidades e não atendidas pela Assistência Social, nessas necessidades, passam a encontrar, no Conselho Tutelar, mais uma instância (uma instância administrativa), para apelar por direitos. 
É como quem vai ao PROCON por atendimento inadequado na compra de algo. Vai, mas agora, tendo no PROCON, uma instância não de execução (PROCON não vende pão, Conselho Tutelar não faz assistência social).

Vai, mas tendo, no Conselho Tutelar, uma instância de controle. Controle, para garantir que, quando ameaçada ou violada em seus direitos (artigo 98, I, do Estatuto) pela assistência social (ou por outra política pública que garante direitos), a pessoa tenha quem determine, tenha quem requisite o serviço devido, para que os direitos sejam, a partir de então, ...efetivados.

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado (esta a presente hipótese);

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;

III - em razão de sua conduta.

    Temos aí, pois, o sistema tripartite 

· decisão com controle difuso sobre ações
 > Conselho Municipal
· execução das ações > Assistência Social
· decisão para controle de direitos individuais
 > Conselho Tutelar 

Eis aí um perfeito servomecanismo de caráter social. Esse é um sistema que efetiva, além dos direitos coletivos e difusos, também os direitos individuais. Para tanto, há a deliberação difusa (decidir sobre programas, controlar os programas para que eles atuem, técnica e metodologicamente, de forma correta). Há a execução individual (atender pessoas necessitadas). 

E criou-se outra peça, outro dispositivo, outra instância, para receber demandas (demandas não jurisdicionais, não judiciais, mas administrativas, para evitar ir ao Poder Judiciário). Num sistema moderno, de alta eficácia, podemos agora fazer o controle da execução sem a complexidade dos processos contraditórios jurisdicionais.

O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, então, que o Sistema de Proteção Integral, para garantir efetividade (para garantir práticas boas que efetivam direitos), deve ser composto por três instâncias em que opera a cidadania: 

· Uma instância, através do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que delibera sobre os programas que efetivam, concretamente, os direitos no município. Essa instância é a peça do sistema – peça da máquina social – que delibera, que decide sobre os programas de proteção à cidadania. Trata do todo da proteção cidadã em nível municipal, controlando a correta execução difusa dos programas de proteção.

· A segunda instância, através da política pública de Assistência Social, que executa os programas de proteção à cidadania, quando houver essa necessidade de proteção. Essa é a instância que contém as peças do sistema – as peças da máquina, do servomecanismo social – que executam as ações específicas, precisas, corretas, sem desvios, indo à realidade social identificar problemas – logradouros, residências
, estabelecimentos comerciais, casas de espetáculos, escolas, estádios, lan-houses, etc., quando necessário - para encontrar soluções através de ações de proteção à cidadania. Essas intervenções da Assistência Social tratam das partes, mas sem perder a noção do todo em que as partes se inserem.

· A terceira instância, através do Conselho Tutelar, que – sob o princípio da inércia inicial – aguardando ser acionado pelos interessados, controla para fazer correções de rumo, para fazer o feed-back, para determinar (ler a palavra “determinar”, leitor, no artigo 101) que as coisas se ponham no devido lugar. Ou para requisitar serviços necessários (ler a palavra “requisitar”, e a palavra “serviço social”, no artigo 136, III, “a” do Estatuto), sempre que o sistema falhar na execução dos programas de proteção à cidadania. 

Essa é a instância que contém uma peça chave de realimentação, de feed-back, de correção (de correição
) de desvios no sistema. Não executa ações de proteção. As ações de proteção são competência da segunda instância, para que se evitem negligência, imprudência, imperícia. A terceira instância... controla desvio. Nela, um órgão colegiado, adotando decisões, e não, agindo profissionalmente como assistentes sociais, nem chefiando assistentes sociais ... zela por direitos (artigo 131 do Estatuto)
.

                             tríplice aspecto: comando+execução+controle

Você já notou, leitor, que a tríplice composição desse sistema de proteção cidadã, contém um aparelho (um dispositivo, um órgão, uma instância, uma autoridade) que comanda (sempre sob regras previstas em lei, para evitar autocracia, abusos e omissões), outro que executa, e um terceiro que controla. 

Trata-se de um sistema, leitor, formado por partes funcionais que se articulam harmonicamente, visando ao ...bem comum. Sistema comandado, executado e controlado localmente, sem que órgãos federais como o “Conanda” ou o “Ministério da Assistência Social” interfiram na autonomia local para decidir seu destino nessa matéria. 

O Brasil tem 5.560 municípios no ano de 2.009, em que se escreve este ensaio. Não é aceitável que a organização social local fique aguardando decisões tomadas em Brasília (cuja burocracia a converte numa espécie de Ilha da Fantasia), pois aquela burocracia federal tem sido, historicamente, longínqua, descompromissada, insensível aos dramas concretos, palpáveis, sofridos, muitas vezes trágicos, que se desenrolam onde vivem as pessoas, as famílias as comunidades. 

Não estou acusando ninguém. Estou apenas verbalizando a constatação de que o burocrata é um ser muuuuito perigoso...

É, portanto, devido a essa necessidade de zelo local que o Ordenamento da Cidadania Brasileira contém princípios e regras para essa organização bem próxima das pessoas, de seus problemas, de suas necessidades. 
                         a sequência do funcionamento dos serviços 

Tal sistema tripartite de proteção integral é regulado, portanto, quando corretamente organizado, através de lei municipal, porque ele é um sistema municipal de efetivação da cidadania (cidadania de todos, idosos, adultos, adolescentes e crianças), com prioridade absoluta para crianças e adolescentes, como dispõe o artigo 227 da Constituição Republicana:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
Esse comando constitucional, do artigo 227, nem sempre é bem compreendido pelas pessoas. Em síntese, aí está dito que todas as pessoas que compõem a família (idosos, adultos, adolescentes e crianças), todas as pessoas que compõem a sociedade (idosos, adultos, adolescentes e crianças), todas as pessoas que compõem o Estado (idosos, adultos, adolescentes e crianças) têm o dever de assegurar todos os direitos das pessoas (assegurar que os direitos de cada um terminam onde começam seus deveres, deveres que coincidem com o ponto em que começam os direitos dos demais). 

Mas, ao fazer isso, devem assegurar absoluta prioridade às crianças e aos adolescentes. Eis o todo leitor, integralmente considerado, na garantia da prioridade absoluta a crianças e adolescentes. É com esse espírito que a Assistência Social, no município, deve ser garantida a todos que dela necessitarem. 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

Esse é um princípio constitucional que não pode ser negligenciado na organização social de cada município.
 Então, todos, no município, devem cuidar para que a lei municipal regule, corretamente, a interdependência do funcionamento do Conselho Municipal, da Assistência Social e do Conselho Tutelar. Muitas dessas pessoas e dessas leis municipais que se ocupam de regular apenas situações, detalhes ou mecanismos do Conselho Tutelar (o que tem sido freqüente) geralmente estão negligenciando a Assistência Social e o Conselho de Direitos, ao negligenciarem o aspecto sistêmico da matéria. 

Resultado: O Conselho Tutelar acaba usurpando funções constitucionais da Assistência Social. Os conselheiros passam a praticar (sem perícia, sem competência legal e profissional) o exercício ilegal da profissão de assistente social. Ou, em alguns conselhos, conselheiros passam a ser ...chefes de assistentes sociais (coisa de louco, não, leitor?), com quem se conflitam acerca de questões que somente podem ser decididas pelo profissional competente, e não por um burocrata que eventualmente chefia, ilegalmente, esse profissional. 
O mais incrível é não ter havido até agora, protestos dos assistentes sociais e de seus órgãos de representação, contra essa usurpação de funções, e esse exercício ilegal de profissão, que prejudica assistentes sociais formados que passam a não encontrar empregos como lhes devem ser garantidos, por lei. E as pessoas, em vez de atendidas por profissional competente (profissional que evita imprudência, negligência e imperícia), passam a ser atendidas por amadores em desvio de funções.
Como será explicado a seguir, neste ensaio, a burocracia federal, nos últimos anos, tem sido incapaz de perceber a sofisticação através da qual o Brasil vem se estruturando em sua moderna organização social
. 
Andou emitindo ordens, comandos e influência que desorientaram os municípios. Fizeram até um guia burocrático “passo a passo”, que é o próprio “menorismo” revivido, em plena ação no Século XXI. E os municípios, perplexos, temerosos de não receber verbas federais se não cumprirem essas exigências, acabam por executar essas bobagens.

A influência dessa burocracia federal, ainda assistencialista, emitiu ordens e comandos para manter o velho sistema em que há programas para crianças de um lado (numa assistência social assistencialista, cega para os direitos civis, sociais e éticos das pessoas) e programas para menores, de outro (mesmo que não usem o rótulo ...menores). É uma burocracia que tenta fazer do Conselho Tutelar um executor das velhas ações sobre menores (mesmo que não usem o ...rótulo). 

Nessa percepção distorcida da burocracia federal (e de muitas burocracias municipais constrangidas pelos burocratas de Brasilia), enquanto o Conselho Tutelar, cuidaria de ...menores, a Assistência Social seria uma executora de programas ...para crianças. Os menores seriam os que se encontram em situação irregular, mas agora sob o novo rótulo discriminador introduzido pela LOAS três anos depois do Estatuto: ...situação de risco. Dá para notar o caráter burocrático e discriminatório dessa percepção distorcida do serviço público?
 

Nesse modelo burocrático federal (basta ver as resoluções inconstitucionais emitidas pelo Conanda), o Conselho Tutelar é concebido, pelos burocratas empedernidos, como uma espécie de sucessor do velho, obsoleto e legalmente revogado juiz de menores. Ou como uma espécie de neto da Funabem e de bisneto do malfadado SAM, de triste memória. E os conselheiros são concebidos por esses burocratas, como revigorados comissários de menores. 

Conselheiros Tutelares, comandados por Brasília, deixam de ser membros do colegiado (artigo 131 do Estatuto) que ZELA por direitos, e passam a ser os “bichos papões dos menores”, materializados na indignidade daquela terrível ameaça proferida por professores e servidores das escolas: ... – “Menino, cala a boca, senão te mando para o conselho tutelar”. É isso que você quer manter em seu município, leitor?

necessidade é uma coisa. ameaça e violação é outra 

Já vimos que o espaço de que estamos tratando é o município. E no que se refere ao tempo, leitor, de onde viemos? Esse tempo que passou, e de cujos hábitos, usos e costumes estamos tentando nos livrar, foi o tempo da ditadura (antes da ditadura era também um tempo ruim, o tempo da autocracia burocrática brasileira, materializada no Código de Menores de 1927). Foi o tempo do menorismo feroz. 

Naqueles vinte anos de arbítrio, de centralização absoluta do poder político-administrativo de nosso país, a burocracia federal mandava e desmandava, numa espécie de parceria com uma Justiça, dita de menores
. A burocracia federal comandava a LBA, e mantinha o sistema dito do bem-estar do menor, que nós derrogamos em 1990, através do artigo 267 do Estatuto. 

Esse duplo sistema discriminador mantinha uma forma de tratar crianças numa política assistencialista de assistência social (LBA), de um lado, e outra forma de tratar menores tutelados pelo juiz, de outra, num sistema institucionalizador de menores (Funabem, e antes da Funabem, o sistema comandado pelo SAM do antigo Ministério da Justiça). 
Ficaram ressaibos do assistencialismo e da institucionalização de menores, nas práticas do novo sistema, o qual tem o dever de abandonar esses restos de mandonismo e passar a ser um sistema de cidadania (e não de assistencialismo e de institucionalização de pessoas). Dois desses ressaibos: 

· Erro número um: Manter os conselheiros tutelares (como se fossem os novos comissários de menores) naquela velha condição de auxiliares de um juiz menorista, de um promotor menorista, ou de um delegado menorista. Conselheiros tutelares não foram criados para nada disso. Foram instituídos para alterar, mudar, transformar o anterior sistema menorista em sistema de cidadania, e não, para mantê-lo. 

· Erro número dois: Fazer o Conselho Tutelar suceder o antigo juiz de menores, agora na via administrativa. Naquele tempo, pelo juiz de menores, deviam passar, primeiro, todos os casos a serem atendidos pela burocracia da época. Querem, agora, que tudo que tem a ver com ...menores, passe também pelo Conselho Tutelar. 
Querem que o Conselho Tutelar seja uma espécie de porta burocrática da assistência social (porta violadora de direitos), ou, então, o órgão usurpador das funções da assistência social. Ou, pior ainda: Teríamos a Assistência Social somente para cidadãos e o Conselho Tutelar seria o órgão discriminador para ...menores.

Ressaibo, leitor, é aquele gosto espúrio que uma vasilha mal lavada passa para o novo conteúdo que nela depositamos. Ou seja, ainda hoje, você ainda sente o gosto, o cheiro do sistema institucionalizador, arbitrário, interventor, discriminador quando, eventualmente, crianças e adolescentes têm necessidades básicas a serem atendidas, ou sofrem ameaças e violações, ou provocam, eles mesmos, a outras pessoas, ameaças ou violações. 

Peço-lhe paciência, leitor. Vou tentar explicar, detalhadamente, que ressaibo é esse, ao longo das linhas que se seguem. Comecemos pela distinção entre ter necessidade de um lado, e sofrer ameaças e violações de direitos, de outro. Conto com sua paciência, pois estamos tratando de mudança de paradigma, coisa difícil, trabalhosa, que exige sacrifício, humildade interior e muita concentração reflexiva.

o estado de necessidade

Nas sociedades organizadas modernas, entende-se que o todo social tem um dever ético de dar proteção a quem, necessitando de proteção, não dispõe de meios para atender suas necessidades básicas com recursos próprios. Não se aceita que pessoas passem fome, careçam de moradia decente, sofram com danos à sua saúde, ameaças à sua vida, não tenham acesso à educação, ao trabalho e à justiça, e não saibam como enfrentar sérios problemas de segurança afetiva ou social. Cada país organiza seu sistema de proteção à cidadania segundo suas peculiaridades históricas, culturais, econômicas e administrativas.

No caso brasileiro, depois de etapas históricas em que oligarquias retrógradas dominavam o povo
, impondo-lhe discriminação, crueldade e opressão, e depois de período sombrio de ditadura (1964-1985), o país preparou sua nova Constituição, agora amplamente democrática, promulgando-a em 1988. Com o subseqüente Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, instituiu regras específicas para proteção integral à cidadania, com prioridade absoluta para a população infantil-juvenil. 

Estamos no ano de 2.009, quando se escreve este ensaio. Os tempos históricos são misteriosos. Mudanças culturais e sociais levam anos, décadas, para ocorrerem de forma sistemática e duradoura.  Essa é a demora natural que está ocorrendo com os princípios da Constituição de 1988 e com o Estatuto de 1990.  
Note, leitor, a persistência dos desvios desonestos dos recursos públicos, e da violação grosseira ao princípio constitucional da moralidade (artigo 37 da Constituição). Encaixa-se aqui, com precisão, o verso de Jorge de Lima: “Entre a raiz e a flor existe o tempo”. No tema deste ensaio, a principal mudança consiste em compreender, com precisão, na sucessão dos tempos, o conceito de estado de necessidade.

Estado de necessidade é exatamente a circunstância em que uma pessoa ou um grupo de pessoas não têm condição de acabar, por si mesmas, com a carência a que estão submetidas. Exemplo: Estar com fome e não ter como adquirir comida. Querer educar-se e não saber como ter acesso à escola. Estar doente e não ter como ou não saber como ter acesso a médico, ou adquirir medicamentos. Querer trabalhar e não ter como ou não saber como profissionalizar-se ou conseguir emprego. Ter uma deficiência e não saber ou não ter como superá-la. E assim por diante.

Esse estado de necessidade não caracteriza, por si mesmo, ameaça ou violação de direitos humanos, desde que o Estado (sociedade jurídica, administrativa, politicamente organizada) ofereça serviços de orientação e apoio às pessoas que necessitam de orientação e apoio para suprir suas necessidades. Os que eventualmente se encontrarem em estado de necessidade têm o direito (esse é um dos mais importantes direitos humanos do início do terceiro milênio) de buscar, nos serviços públicos, o refúgio, a orientação e o auxílio de que necessitam para atender suas necessidades básicas
.

o estado de ameaça ou violação

Ficou claro, não, leitor? O Estado corretamente organizado, em termos de direitos humanos (que são deveres humanos) é aquele que organiza serviços públicos aos quais as pessoas, em eventual estado de necessidade (porque, por definição, a condição humana, em qualquer sociedade, é eivada de necessidades, não há sociedade ...perfeita), possam ter acesso a atendimento profissional competente (sem imprudência, sem negligência, sem imperícia).

Já, o estado de ameaça ou violação (de direitos humanos) é exatamente aquela condição em que o Estado não cumpre o seu dever de organizar corretamente seus serviços, ou em que, seus agentes, havendo o serviço organizado, não atendem ao necessitado ou atendem mal, seja por omissão, abuso, negligência, imprudência ou imperícia
. 

Municípios não podem deixar que inexistam os serviços de proteção a quem necessita de proteção.  Pratica ameaça ou violação de direitos o prefeito que se omite em organizar, corretamente, os serviços de proteção a crianças e adolescentes, nos regimes mencionados no artigo 90 do Estatuto, ou seja, nos regimes de:

1. orientação e apoio sócio-familiar; 

2. apoio sócio-educativo em meio aberto; 

3. colocação familiar; e 

4. acolhimento institucional.

Esses quatro regimes de atendimento esgotam as possibilidades (estão neles presentes, estudadas exaustivamente quando da elaboração do Estatuto, todas as possibilidades) de proteção a quem necessita de proteção, quer dizer, de proteção a quem está em estado de necessidade. O Ordenamento da Cidadania Brasileira, no comando do artigo 203, I da Constituição de 1988 diz, com todas as letras, que cabe à política pública de Assistência Social (descentralizada, nos termos do artigo 204), e municipalizada, nos termos do artigo 88, I do Estatuto, dar proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. 

E a mesma Constituição, em seu artigo 227, diz que essa proteção será dada sempre com prioridade absoluta à infância e à adolescência. No artigo quarto do Estatuto, pusemos as regras para a garantia dessa prioridade absoluta:

     Art. 4º do Estatuto:
     Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à     

    infância e à juventude.

Quem administra o município é a Prefeitura. Essas regras do artigo quarto têm que ser cumpridas. Se houver falhas, as pessoas afetadas têm o direito de buscar os órgãos que corrigem os desvios, para pôr as coisas nos devidos lugares. O Estatuto contém mecanismos para que essa correção seja feita, imediatamente, liminarmente, sem demora. 

Desde, naturalmente, que assistentes sociais e demais agentes públicos (aí incluídos juízes, promotores, delegados de polícia e conselheiros), sejam treinados corretamente para entender o alcance dessas normas e para agir, de imediato, na correção dos desvios eventualmente praticados. 

Quem chefia o município, através de um corpo de auxiliares na prefeitura é o Prefeito Municipal. É ele o responsável último, maior, principal, do oferecimento dos aqui mencionados serviços de orientação e apoio, apoio sócio-educativo, colocação familiar e abrigo. 
Seu auxiliar específico nessa esfera da prestação de serviços de proteção, a quem necessita de proteção, é o Secretário de Assistência Social (que recebe diferentes denominações – de promoção social, de ação social, de cidadania, mas que, como comanda a Constituição, presta ...Assistência Social). 

Estamos falando, leitor, da Assistência Social cidadã, garantidora de direitos humanos, e não mais a autocrática, intervencionista sobre a vida alheia, burocratizante assistência social assistencialista do passado. Espero, leitor, que esteja ficando claro, pois aí está a raiz de muitos dos problemas que crianças, adolescentes e suas famílias vêm enfrentando pelo país afora, ao longo dos cinco mil e quinhentos e tantos municípios brasileiros, deste início do Século XXI.

Então, quando o prefeito e sua equipe deixam de organizar ou mantém ausentes, insuficientes, ou precários serviços de proteção à cidadania (nesses regimes de atendimento), sem prioridade absoluta a crianças e adolescentes, a população infantil e juvenil passa a viver o estado de ameaça ou violação de direitos
. 
Esse estado, repetindo, é o estado em que a pessoa teve a ela negado o serviço de proteção a que tem direito, ou o serviço de proteção foi prestado de forma danosa, por omissão, abuso, negligência, imprudência ou imperícia.


a proteção integral

O sistema de proteção integral é, portanto, aquele em que um Conselho Municipal organiza os programas de proteção (sob as regras dos artigos 90 e 91 do Estatuto), num serviço de Assistência Social, através de profissional especializado, o assistente social (nos termos do artigo quarto, III e V da lei 8.662-93), que executa os serviços especializados de proteção, e um conselho tutelar controla, zela por direitos, corrige desvios eventualmente praticados (artigo 131), seja determinando condutas (artigo 136, I e 101, I a VII), seja requisitando serviços devidos ao cidadão pelas políticas públicas (artigo 136, III, “a” do Estatuto).

Quanto alguém quer adquirir um produto, se dirige ao local onde se vende esse produto (padaria, sapataria, loja de artigos domésticos, açougue). Quando alguém necessita de serviços públicos, se dirige ao local onde se prestam esses serviços públicos (escola, pronto socorro, clínica, previdência social). Se não sabe como acessar o serviço, vai ao local onde o serviço público, através de assistente social, dá proteção, sob a forma de orientação e de apoio, a quem necessita de proteção: a assistência social. 

Se a pessoa teve seus direitos violados na padaria, sapataria, loja de artigos domésticos, açougue, essa pessoa pode, se quiser, ir ao PROCON para garantia de seus direitos de consumidor. Se Crianças e Adolescentes tiveram seus direitos violados na escola, no pronto socorro, na clínica, na previdência, na assistência social, elas (artigo 136, I) ou seus pais (136, II) podem, se quiserem, ir ao Conselho Tutelar.

Eis aí o Conselho Tutelar como o PROCON das crianças, para a garantia de seus direitos humanos ameaçados ou violados. Quem quer carne ou sapato, não vai ao PROCON. Quem quer previdência ou assistência social não vai ao Conselho Tutelar.

O PROCON, quando acionado, adota providências que a lei do consumidor lhe faculta adotar, para a garantia dos direitos do consumidor. Por sua vez, quando acionado, para a garantia dos direitos humanos de crianças e adolescentes, o Conselho Tutelar determina providências ou requisita serviços, sob pena de multa aplicável (artigo 249 do Estatuto) a quem não cumpre determinações do conselho tutelar. 

PROCON e Conselho Tutelar, NÃO VÃO às ruas para intervir sobre a vida privada de pessoas necessitadas. Não. Vendedores de produtos e agentes da Assistência Social eventualmente vão às ruas, procurando, se for o caso, casos de pessoas necessitadas, seja de produtos, seja de serviços públicos, que atendem aos interesses ou dão proteção às pessoas. A isso se dá o nome de programa em regime de orientação e apoio sócio-familiar (artigo 90, I do Estatuto).

O PROCON e o Conselho Tutelar não são juízes, não julgam ninguém, mas, como os juízes, em sua prestação de serviços públicos, funcionam sob o princípio a inércia inicial, para serem postos em movimento pela cidadania, quando esta, em busca de refúgio, orientação e auxílio, necessitam da ação do Estado para que os serviços funcionem corretamente. 
Conselheiros e juízes não podem ser politiqueiros, interesseiros, indiscretos. Têm que guardar em sua conduta, essencialmente, o princípio da impessoalidade (artigo 37 da Constituição)
. Será que agora ficou claro?

município agora tem “governo”

Até a Constituição republicana de 1988, os municípios brasileiros não passavam de meras unidades administrativas de cada Estado da Federação. Os entes federativos eram dois: A União e os Estados. Agora são três: União, Estados e Municípios. Ampliou-se a esfera da organização pública brasileira. Houve descentralização de muitas das funções públicas. Os municípios eram, até então, administrados pelo prefeito municipal. Agora são governados pelo prefeito. Há, portanto, atualmente, em cada município, um Governo Municipal.

A diferença é que antes no município, a prefeitura cuidava das coisas, digamos, menos nobres, embora essenciais, super importantes, de interesse público: Fiscalização do uso de imóveis, limpeza das ruas, coleta de lixo, serviços de esgoto e coisas, digamos, físicas, e afins. Agora, houve a descentralização das muitas funções de governo, como a educação pública, a saúde, a cultura, a ...assistência social. 

A prefeitura passou a assumir, também, as funções mais nobres de governo (não estou diminuindo a importância das outras funções), que têm a ver com direitos civis, políticos, sociais e éticos, do ato de governar. No sistema global brasileiro de cidadania, depois da Constituição de 1988 e do Estatuto de 1990, há funções que são comuns aos três níveis da federação (União-Estados-Municípios), definidas no artigo 23 da Constituição. 

Não vou, evidentemente, detalhar isso aqui (quem tiver interesse específico que leia o artigo 23 e os imediatamente anteriores e seguintes da Constituição Republicana). Há funções que são exclusivas da União (artigos 21 e 22). Há funções que são comuns apenas à União e aos Estados (artigos 24 e 25). E há funções que são típicas do município (artigo 30).

No que nos interessa aqui, não compete ao município legislar sobre proteção à infância e à juventude. Essa legislação é aquela que tem a ver com o todo social da sociedade brasileira, e é típica da União, complementada pelos Estados, mas os Estados não podem contradizer ou legislar diferentemente do que dispõe a União a respeito, conforme o artigo 24, XV, §§ 1º e 2º, da Constituição. 

Aos municípios, em termos gerais e, também, em termos de proteção à infância e à juventude, cabe (artigo 30, I), organizar e prestar diretamente ou sob regime de permissão, ou concessão, os serviços públicos de interesse local. A permissão ou concessão tem a ver com a ação de organizações não-governamentais (ONGs) que podem e devem executar programas de proteção para crianças e adolescentes vítimas e programas sócio-educativos para eventuais adolescentes que vitimizam as pessoas, praticando delito.

Não há serviço público de maior interesse local que o de prestar serviços de proteção à infância e à juventude, quando necessários. Essa é uma questão constitucional (artigo 227 da Constituição) de prioridade absoluta. E, nos termos do artigo 203, I da Constituição, e artigo 88, I do Estatuto, esses serviços são prestados pela política pública local de ...Assistência Social. Sob a forma de programas em regimes de orientação e apoio sócio-familiar, apoio sócio-educativo em meio aberto, colocação familiar e acolhimento institucional, nos termos dos artigos 90 e 91 do Estatuto. 

Se o leitor olhar ao seu redor e prestar atenção, vai verificar que em muitos municípios, conselheiros tutelares, equivocadamente, andam prestando o serviço de “orientação e apoio sócio-familiar”, usurpando essa função que é típica da Assistência Social, e que só podem ser cumpridos através de profissionais especializados, os assistentes sociais. 

Pessoas que têm vocação para essa típica orientação e apoio (pessoas simples, de boa vontade, mas sem muitas luzes, digamos, acadêmicas) poderiam ser auxiliares do programa em regime de orientação e apoio, sob o comando profissional e sob a supervisão de um assistente social, mas vêm sendo guindadas ao colegiado do Conselho Tutelar, equivocadamente. E, paradoxalmente, o incompetente passa a dar ordens ao competente (legal e profissionalmente) para aquelas funções que são exclusivas e são privativas de assistentes sociais.
É ela, Assistência Social, que deve se ocupar dos serviços prioritários para crianças e adolescentes, para que tudo que deva ser feito nessa área, seja organizado o mais próximo possível das famílias, das vizinhanças, da comunidade e do sentimento público. Vivemos no município, nível do Estado mais próximo de nós, como sociedade política e administrativamente organizada, e não, no nível do Estado ou da União.

Por que estou repetindo e explicando essas coisas com detalhes? Estou repetindo e explicando, exatamente porque em muitas regiões do Brasil tenho visto “capacitadores” explicando a conselheiros e a agentes governamentais e não-governamentais, assim como a policiais, que as ações de proteção devem ser compartilhadas entre serviços da União, dos Estados e dos Municípios
. Para esses “capacitadores” (notar as aspas, leitor), quanto mais gente protegendo ...melhor. Essa é a própria volta ao tempo do menorismo, que pregava que crianças são objetos de proteção. Até repressão era chamada de ...proteção pelos menoristas. Daí, aquele vício, ainda persistente de, em muitos lugares (estimulados pela repressora burocracia brasiliense), os professores gritarem: “- menino cala a boca, senão te mando para o conselho tutelar”. 

Portanto, segundo os menoristas, todos teriam o dever de proteger, (porque reprimir era, na autocracia e na ditadura, sinônimo de proteger), fazendo as mesmas coisas: polícia, juiz, promotor, governos da União, dos Estados e dos Municípios, e organizações não-governamentais
. Essa é a própria entropia introduzida no serviço público. No tempo do menorismo, a desagregação da proteção a crianças e adolescentes, era representada exatamente pelo paralelismo de ações, pela pulverização da energia funcional, e pelo desperdício de recursos. 

Era todo mundo, leitor, metendo sua colher de pau na mesma panela. É por isso que, por exemplo, no Rio de Janeiro, ainda hoje, tanto o Governo do Estado, quando do Município acabam fazendo as mesmas coisas, disputando funções, em relação aos necessários programas do artigo 90 do Estatuto. 

E, fazendo a mesma coisa, duplicam, triplicam e quadriplicam, sem perspectiva sistêmica, o mesmo tipo de serviços
. Um exemplo típico são os programas em regime de abrigo, os quais, nos termos do artigo 90, devem ser essencialmente municipais.  
No ano de 2.009, ainda falta a visão sistêmica entre o Estado e o Município do Rio de Janeiro, nessa matéria. Faltam os controles que devem ser exercidos através de freios e contrapesos previstos nas leis do país. Esses freios e contrapesos são as intervenções estritamente nos termos das leis do país, por advogados, conselhos tutelares (quando funcionam corretamente) e pelo Ministério Público.

Conselheiros tutelares, usurpando funções que são de assistentes sociais, fazem trabalho típico da política pública de Assistência Social, e deixam de proceder aos freios e contrapesos típicos da verdadeira função do Conselho Tutelar. Sem controles adequados, resta uma confusão danada, leitor (a confusão é a própria “entropia” em ação). 
Aí está um verdadeiro exemplo de ...entropia sistêmica. E aí está a razão pela qual detalhamos tanto a necessidade da percepção sistêmica e da compreensão correta ente o que seja organização e o que seja entropia, para que evitemos esta última e batalhemos incessantemente pela primeira.

como a prefeitura administra o município

    deveres essenciais do poder público municipal

O município, segundo o Código Civil brasileiro, em seu artigo 41, é uma Pessoa Jurídica de Direito Público. O Conselho Municipal, o Conselho Tutelar e a Assistência Social não são pessoas jurídicas. São órgãos de um Organismo Público que é uma pessoa jurídica, denominada Município. O município tem como chefe do Poder Executivo, o Prefeito Municipal, chefe da Prefeitura Municipal, estrutura administrativa que governa o município. 

A Prefeitura governa o município executando as políticas típicas municipais, como as de urbanização, autorização, através de alvará, para funcionamento de estabelecimentos privados ou públicos, limpeza pública, proteção ambiental, esporte, cultura, lazer, educação, transporte, entre outras e ...Assistência Social. 

O governo que a prefeitura pratica, através da Assistência Social, é exercido nos termos do artigo 203, I da Constituição Federal, para dar proteção, a quem necessita de proteção, na hora em que a necessidade se manifesta seja de manhã, de tarde, de noite ou de madrugada (princípio da proteção integral à cidadania. Proteção integral no espaço e integral no tempo). 

Programas de proteção, nos regimes previstos no artigo 90 do Estatuto, devem dar proteção a crianças e adolescentes, quando houver necessidade (ou seja, quando estiverem em estado de necessidade), na hora da necessidade: de manhã, de tarde, de noite, de madrugada (o que a maioria absoluta das prefeituras do país não vêm fazendo, talvez por influência da terrível doutrina do menorismo, doutrina essa abolida pelo artigo 267 do Estatuto)
. 

As organizações representativas da população, no Conselho Municipal (conselho paritário), ou fora dele, têm que começar a pressionar a prefeitura municipal a organizar o sistema de proteção integral para que se faça esse atendimento integral – no espaço e no tempo - a partir de agora, para não levarmos décadas para a correção desse desvio inaceitável
. 
E para não se continuar a fazer de conselheiros tutelares, atuando individualmente – contrariando a lei, que prevê atuação em colegiado -, uma nova espécie de comissários de menores, que agem sobre menores, enquanto a Assistência Social agiria sobre ...crianças. 

Os conselheiros não têm competência técnica, nem legal, para fazer o que só o Assistente Social – milhares deles, desempregados em todo o país – aprende a fazer, na Universidade. Esse aprendizado faz do Assistente Social o especialista para adotar providências profissionais, nessa área ultra especializada.

E o faz através de técnicas específicas de abordagem das pessoas, de entrevista, de visita domiciliar, de anamnese de situações, de diagnóstico, de produção, quando necessário, de laudos técnicos, de pareceres, de perícias, agindo, quando necessário, através de vistorias especializadas, tudo previsto na lei 8.662-93, artigos quarto, III e V e quinto, IV
.

Conselheiros tutelares, que vêm usurpando funções públicas exclusivas do Assistente social, não têm competência legal, nem técnica, para, nessa área ultra especializada, aplicar técnicas específicas de abordagem das pessoas, de entrevista, de visita domiciliar, de anamnese de situações, de diagnóstico, de produção, quando necessário, de laudos técnicos, de pareceres, de perícias, agindo, quando necessário, através de vistorias especializadas. Pois, tudo isso, está previsto, para o assistente social, na lei 8.662-93, artigos quarto, III e V e quinto, IV
. 

Conselheiros Tutelares têm que parar de ser políticos que criam clientela pessoal do próprio conselheiro, copiando os eventuais piores defeitos de vereadores, deputados e senadores: usar a função pública para atender interesse pessoal, o que viola o princípio constitucional da impessoalidade. No conselho, conselheiros devem atuar em colegiado, adotando decisões nos termos da lei, e não, mantendo clientelismo para promoção pessoal. 

Conselheiro que age individualmente, mantendo clientela própria, ou exibindo insígnias e credenciais indevidas, deve ser denunciado à delegacia de polícia mais próxima, pela eventual pratica dos seguintes ilícitos que são delitos:
Exercício ilegal de profissão ou atividade

Art. 47 - Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições a que por lei está subordinado o seu exercício: 

               Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.

Usurpação de função pública 

Art. 328 - Usurpar o exercício de função pública: 

Pena - detenção, de três meses a dois anos, e multa. 

 
Parágrafo único - Se do fato o agente aufere vantagem: 

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 

Advocacia administrativa 

Art. 321 - Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração pública, valendo-se da qualidade de funcionário: 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

 
Parágrafo único - Se o interesse é ilegítimo: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, além da multa. 
Prevaricação 

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 
              Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Falsidade ideológica 

 Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 

 Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.
Conselheiros Tutelares são servidores municipais, pois o Conselho Tutelar é um órgão do Município, sob o princípio da municipalização. A insígnia do Conselho Tutelar é, portanto, o brasão do seu município e não o do Estado, nem o da União. Alguns conselheiros, em certos municípios, vêm se apresentando publicamente como agentes públicos, individualizados, exibindo camisas com o brasão de armas da república, insígnia federal. 

Alguns, leitor, portam vistosas carteiras de identidade, não com o brasão de seu município, mas o federal, e com a declaração de “acesso livre”, como se conselheiro tutelar tivesse autorização legal para acesso livre a qualquer local, coisa que ele não tem. Parece, leitor, coisa daqueles extintos comissários de menores que davam carteirada em teatros, cinemas e estádios, para assistirem, de graça, espetáculos que o cidadão comum deve pagar, como de direito.

Quando a lei comanda que determinada instituição, ou seus agentes tenham acesso livre a certos locais, ela o declara expressamente, como no caso dos membros do Ministério Público, através do § 3º do artigo 201 do Estatuto:

§ 3º O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente.


Se a lei não declara expressamente essa liberdade de acesso, ela não existe. Sua imposição constitui, portanto, um abuso. Entre as atribuições do conselheiro tutelar, não consta a de ter esse acesso livre (porque essa não é a característica de sua função colegiada). Trata-se, portanto, de uma alteração da verdade, e uma falsidade ideológica, o conselheiro exibir credenciais com tal declaração e, como conseqüência, forçar sua entrada ou permanência em locais indevidos.
           deveres da prefeitura quanto à proteção integral

Na esfera da proteção integral à cidadania, a prefeitura, através de sua política de Assistência Social, tem o dever constitucional (artigo 203, I) de dar prioridade absoluta a crianças e adolescentes, como comanda o artigo 227 da Constituição, com as regras do artigo quarto, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do adolescente:

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

A Assistência Social é o órgão mais importante para a proteção integral à cidadania, naquelas hipóteses em que o cidadão não pode, por si mesmo, proteger-se da ameaça ou violação de direitos. Se o Governo do Município organizar e operar corretamente os programas de proteção, nos regimes mencionados no artigo 90, I a IV do Estatuto, ninguém precisará recorrer ao Conselho Tutelar, da mesma forma que se a padaria, a sapataria, o açougue, a loja de eletrodomésticos venderem corretamente seus produtos, ninguém precisará recorrer ao PROCON.

Mas a Assistência Social depende, fundamentalmente, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, porque ali é que são aprovados, inscritos, discutidos entre a prefeitura e as organizações representativas da população, os programas que a Assistência Social executa, e onde a Assistência Social, no Conselho Municipal, através de seu delegado (delegado de confiança do prefeito), junto com os demais conselheiros, faz a gestão do Fundo dos recursos que alimentam tais programas.

                           fundo de recursos para os programas de proteção 

O Fundo é alimentado: 

· Por verbas municipais aprovados pela Câmara de Vereadores no Orçamento de cada ano (os recursos municipais para os programas de proteção são financiados em orçamento próprio do Fundo); 

· Por multas aplicadas pelo juiz; 

· Por renúncia fiscal federal em parte do imposto de renda de cada contribuinte; 

· E por transferências federais e estaduais:

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

I - municipalização do atendimento;

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente;
Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo município.
Art. 260. Os contribuintes poderão deduzir do imposto devido, na declaração do Imposto sobre a Renda, o total das doações feitas aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente - nacional, estaduais ou municipais - devidamente comprovadas, obedecidos os limites estabelecidos em Decreto do Presidente da República. (Redação dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)
I - limite de 10% (dez por cento) da renda bruta para pessoa física;

II - limite de 5% (cinco por cento) da renda bruta para pessoa jurídica.

§ 2º Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente fixarão critérios de utilização, através de planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente, órfãos ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da Constituição Federal.

alvarás de funcionamento e fiscalização da prefeitura

Entre outras variadíssimas ações, esse governo municipal governa concedendo autorizações para funcionamento de estabelecimentos, através de alvará e tem o dever de fiscalizar se esses estabelecimentos estão cumprindo as leis do país. 
Por exemplo, o alvará para que em certos edifícios funcionem bares, clubes ou casas de diversão, implica na necessária e devida fiscalização desses locais. 
Fiscalização, leitor, para que haja higiene, para que os produtos vendidos sejam saudáveis, para que não sejam colocadas cadeiras nas calçadas, atropelando os pedestres e
, para que as regras legais sobre proteção a crianças e adolescentes sejam cumpridas.

As regras legais para proteção de crianças e adolescentes, a serem cumpridas pela prefeitura municipal (essa é a famosa e pouco praticada política de prevenção à violação da cidadania), nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, são as seguintes:
Capítulo II
Da Prevenção Especial
Seção I
Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos
Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos classificados como adequados à sua faixa etária.

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável.

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas de programação em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente.

Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, informação sobre a natureza da obra e a faixa etária a que se destinam.

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo.

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegidas com embalagem opaca.

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família.

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou por casas de jogos, assim entendidas as que realize apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que não seja permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para orientação do público.

                 Seção II - Dos Produtos e Serviços
Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:

I - armas, munições e explosivos;

II - bebidas alcoólicas;

III - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização indevida;

IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida;

V - revistas e publicações a que alude o art. 78;

VI - bilhetes lotéricos e equivalentes.

Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.

Esses estabelecimentos todos, leitor, mencionados entre esses artigos 75 e 82 do Estatuto só podem funcionar, e, funcionando, devem ser fiscalizados pela prefeitura, para que neles, em funcionamento, as leis do país sejam cumpridas. Relacionemos esses estabelecimentos todos:

Estabelecimentos que sediam espetáculos públicos; empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas de programação em vídeo; os que vendem revistas e publicações; estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou mantém casas de jogos, os que vendem armas, munições e explosivos, bebidas alcoólicas, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização indevida, os que vendem fogos de estampido e de artifício, revistas e publicações a que alude o art. 78, bilhetes lotéricos e equivalentes, os que hospedam criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere.

Nesses estabelecimentos, a prefeitura deve fiscalizar se as condições sanitárias, arquitetônicas, hidráulicas, de segurança, se as portas são suficientes e estão em condições de acesso para eventual evacuação urgente, se as bancas de revistas não estão atrapalhando pedestres nas calçadas e se ...as regras de proteção a crianças e adolescentes estão sendo cumpridas. Essas regras constantes desses artigos 75 a 82, sem correta fiscalização, correm o perigo de virem a ser violadas. 

Podem vir a ser violadas, por exemplo, através da prática de crimes (por exemplo: vender bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes), caso em que a responsabilidade pela fiscalização não é da prefeitura (que cuida de assuntos administrativos, não criminais). A responsabilidade é da Policia Militar, que tem o dever constitucional de prevenir e de reprimir delitos. 
Os crimes eventualmente praticados contra essas regras são os seguintes, e sua vigilância cabe à polícia militar, que deve dar o flagrante quando necessário, e conduzir o infrator à delegacia de polícia, para a competente instauração de inquérito policial, presidido pelo Delegado de Polícia:

Art. 241.  Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)
  § 1o Incorre na mesma pena quem: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
I - agencia, autoriza, facilita ou, de qualquer modo, intermedeia a participação de criança ou adolescente em produção referida neste artigo;

II - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou i  magens produzidas na forma do caput deste artigo;

III - assegura, por qualquer meio, o acesso, na rede mundial de computadores ou internet, das fotografias, cenas ou imagens produzidas na forma do caput deste artigo.

§ 2o A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: (Incluído pela Lei nº 10.764, de    12.11.2003)
I - se o agente comete o crime prevalecendo-se do exercício de cargo ou função;

II - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem vantagem patrimonial.

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma, munição ou explosivo:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida:

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 2o desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)
Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa.

§ 1o Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)
§ 2o Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização e de funcionamento do estabelecimento. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)
Então, leitor, as intervenções sobre essas situações que são tipificadas como crimes são da alçada da polícia militar. Muitos ainda andam querendo que seja do ...Conselho Tutelar, o que é uma ...besteira. Como já foi dito ao longo deste ensaio, se a polícia militar, por acaso, como aliás vem ocorrendo ao longo de muitos municípios pelo interior do país, se negar a atender tais situações, ou se o juiz ou o promotor determinarem – como também anda ocorrendo em certas situações - que conselheiro tutelar vá funcionar como policial, o conselho tutelar deve:

· No caso da polícia militar – Deixar claro que cabe à polícia cumprir seu dever constitucional de reprimir delitos praticados por ou contra qualquer cidadão brasileiro, seja ele idoso, adulto, adolescente ou criança. Na repressão, o policial deve tratar o idoso como idoso, o adulto como adulto, o adolescente como adolescente e a criança como criança. 
Se o policial insistir, o conselho deve – com a autoridade que lhe confere o artigo 136, III, “a” do Estatuto - requisitar ao comandante que sua corporação preste a segurança pública devida, sob as penas da lei. 
Quem descumpre determinação do Conselho Tutelar (requisição é uma forma de determinação), pratica a infração administrativa prevista no artigo 249 do Estatuto. A pena é multa, requerida pelo Conselho Tutelar (artigos 249 e 194) e aplicada pelo juiz da infância e da juventude.

· No caso do promotor de justiça – Lembrar ao promotor que ele, como membro, órgão, representante do Ministério Público tem como competência ou instaurar investigações para apurar fatos, ou peticionar ao juiz para resolver conflitos públicos. Sendo assim, promotor não é chefe nem do Conselho Municipal, nem da Assistência Social, nem do Conselho Tutelar. 
Lembrar ao promotor que, se ele quiser que o conselho faça algo, que entre com ação contra o conselho, pois só o juiz pode determinar e, no devido processo legal, o conselho terá direito de defesa e apresentará suas razões para não fazer o que a lei não determina, como dispõe o artigo quinto II da Constituição brasileira. E para que o que deve ser feito seja feito por quem a lei comanda que deva ser feito.
· No caso do juiz – O Conselho deve sempre ter presente que o juiz é membro do Poder Judiciário e que as decisões do Poder Judiciário devem ser cumpridas. Mas, como ser humano falível como qualquer outro, o juiz pode se equivocar em suas determinações. Então, deve o Conselho Tutelar fazer petição ao juiz pedindo reconsideração de sua determinação
, indicando os elementos de convicção de que a ninguém é exigível fazer trabalho repressivo de competência constitucional dos agentes de segurança pública. 
Muito menos o Conselho Tutelar, órgão que detém competência legal (artigo 136) para zelar por direitos (artigo 131), e não para reprimir quem quer que seja. 
Repressão e prevenção ao crime são funções constitucionais da Polícia Militar. Investigação de crimes é função da Polícia Civil.

Vamos analisar agora quais são as infrações administrativas praticáveis pelos estabelecimentos que funcionam com alvará expedido pela prefeitura e que devem ser fiscalizados pelos agentes públicos, servidores, do município:

Art. 250. Hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável ou sem autorização escrita destes, ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere:

Pena - multa de dez a cinqüenta salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza da diversão ou espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetáculos, sem indicar os limites de idade a que não se recomendem:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de reincidência, aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou publicidade.

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em vídeo, em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 257. Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a pena em caso de reincidência, sem prejuízo de apreensão da revista ou publicação.

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.
Todas essas situações, que não são punidas com detenção nem com reclusão mas, apenas, com multa, pois não são crimes, são fiscalizáveis pela prefeitura municipal. Pois, a prefeitura, é a instituição local, próxima dos munícipes, que fiscaliza administrativamente os estabelecimentos. E a que autua, quando necessário,o estabelecimento, para a devida abertura de processo e aplicação da punição correspondente. 
A regra para a abertura de processo está no artigo 194 do Estatuto:

Seção VII
Da Apuração de Infração Administrativa às Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente
Art. 194. O procedimento para imposição de penalidade administrativa por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente terá início por representação do Ministério Público, ou do Conselho Tutelar, ou auto de infração elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, e assinado por duas testemunhas, se possível.

§ 1º No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão ser usadas fórmulas impressas, especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração.

§ 2º Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, certificando-se, em caso contrário, dos motivos do retardamento.
A prefeitura mantém fiscal para identificar e autuar eventuais situações de perigo nas áreas de urbanismo, de edificações, de saúde, de esporte, de cultura, de lazer, de educação, de saúde. Deve, evidentemente, manter idêntico e muito mais cuidadoso serviço de fiscalização e autuação, na esfera da Assistência Social, com obediência ao princípio da prioridade absoluta (artigo 204 da Constituição e quarto do Estatuto). 

E deve fazer isso, no que se refere às situações em que há necessidade de prevenir ameaças ou violações de direitos, quanto à eventual presença ou freqüência de crianças e adolescentes em locais onde, publicamente, se oferecem serviços privados ao público ou há eventos ...públicos. A fiscalização é uma providência cujo caráter básico é o da ...prevenção especial (objeto do capítulo II, da prevenção especial, do Título II, do Livro I do Estatuto, regulado pelos artigos 75 a 82). 

Cabe à prefeitura, através de sua política de Assistência Social, praticar técnicas de serviço social e de fiscalização, para prevenir danos a crianças e adolescentes, nas hipóteses previstas em lei. Há que haver competência técnica nesse mister, para que se evitem omissões, abusos, imprudência, negligência ou imperícia. O fiscal da prefeitura é o servidor efetivo ou o voluntário credenciado para autuar a que se refere o acima citado artigo 194 do Estatuto.  

Não confundir, leitor, a ação do assistente social, que é um serviço técnico de orientação e apoio ao necessitado, com a ação do fiscal, que é um exercício de autoridade pública, com poder de polícia administrativa. Assistente Social, enquanto profissional, não tem poder de policia administrativa (não autua). O fiscal tem, pois a característica essencial de sua função é exatamente essa: Exercer poder de polícia (não confundir com poder da polícia) administrativa, autuando, quando for o caso, os infratores.

recomendações à prefeitura municipal

O prefeito, que iniciou o mandato no ano de 2.009, se quiser ser republicano e real garantidor dos direitos humanos (que são deveres humanos) na política de proteção a quem necessita de proteção cidadã, que é a Assistência Social, deve determinar a seus auxiliares que promovam o ajuste do atual sistema de trabalho aos princípios constitucionais e às regras do Estatuto da Criança e do Adolescente. As recomendações para esse ajuste são as seguintes:

1. Que os procuradores do município e todos os advogados, sejam da prefeitura, sejam das organizações não-governamentais, desconfiem que o sistema que estudaram na Faculdade de Direito, geralmente não é o moderno sistema da cidadania, como prevêem a Declaração dos Direitos Humanos de 1948, a Declaração dos Direitos da Criança de 1959 e a Convenção da ONU Sobre os Direitos da Criança de 1989. E que renunciem à percepção profissional que era comum sob os obsoletos, revogados, abolidos sistemas menoristas dos Códigos de Menores de 1927 e de 1979. Que estudem o novo sistema, sem o que, toda vez que a prefeitura necessitar de um parecer desses causídicos, venha a prefeitura com um parecer menorista, e não um parecer da cidadania.

2. Que sua política de Assistência Social se ajuste ao sistema previsto nos artigos 203, I, 204 e 227 da Constituição e aos artigos 87 a 97 do Estatuto, e que seja prioritariamente organizado o serviço de orientação e apoio sócio-familiar, previsto no artigo 90, I do Estatuto, com apoio do serviço de fiscalização e de autuação dos infratores, para, nos termos do comando constitucional (artigo 203, I), atender crianças e adolescentes nas necessidades que surgirem de manhã, de tarde, de noite e de madrugada, porque a necessidade não tem hora para surgir. 
E que seus programas sob o regime antigamente chamado de abrigo e agora se denominam acolhimento institucional
 abandonem as formas pavilhonares, típicas do passado, que massificam, institucionalizam e burocratizam a vida dos abrigados. Que todo o sistema municipal compreenda que abrigo hoje se chama acolhimento institucional. É um regime jurídico (não um lugar onde se depositam crianças) em que um guardião individualizado (parágrafo do artigo 92 e artigo 33 do Estatuto) é responsável civil por um grupo de crianças. 

3. Que a lei municipal seja ajustada ao sistema tripartite previsto no Estatuto. Isso se faz com o Conselho Municipal paritário deliberando sobre os programas e gerindo o Fundo de recursos para os programas. Com a Assistência Social executando os programas através de profissionais competentes, para que se evitem negligência, imprudência e imperícia. E, finalmente, com o Conselho Tutelar restringindo-se às suas funções constitucionais e legais de controle dos direitos individuais. Que não se permita a pratica do exercício ilegal da profissão de assistente social e usurpação da função pública da Assistência Social.

4. Que verifique se o Conselho Tutelar de sua cidade deve ser remunerado ou não (isso depende do volume de casos da competência real, não usurpada, do conselho tutelar). E que se criem os cargos em comissão com mandato de três anos de conselheiro tutelar, mencionando o nível de remuneração, se for o caso, ou declarando corretamente a não remuneração, nos termos do parágrafo único do artigo 134 do Estatuto. 
Que se acabe com eventuais eleições inconstitucionais de conselheiros tutelares (o Estatuto não fala em eleição, fala em concurso público previsto no artigo 37, II da Constituição, concurso esse denominado processo de escolha nos artigos 132 e 139 do Estatuto). 
E que se transfira para o programa de orientação e apoio sócio-familiar no âmbito da Assistência Social (atendendo os necessitados de manhã, de tarde, de noite e de madrugada), as eventuais práticas atuais em que conselheiros incompetentes, profissional e legalmente, vêm praticando atos que são exclusivos e privativos de assistentes sociais (lei 8.662-93, artigo quarto, III e V e artigo quinto, IV).

5. Que, feito o ajuste, se comunique a modernização do sistema ao delegado de polícia, ao comandante local da polícia militar, ao promotor de justiça e ao juiz da infância e da juventude. 
Assim fazendo, todos ficam sabendo que o município está preparado para evitar que conselheiros tutelares continuem a agir como comissários de menores. 

Sob o programa em regime de orientação e apoio sócio-familiar, o município passaria a manter estrutura profissional, competente, para atender às situações de eventual necessidade dos munícipes e das polícias civil e militar, da promotoria, e da Justiça da Infância e da Juventude.

Roteiros práticos de atendimento
Trabalhando com práticas (para que ninguém venha a dizer, como fazem os gozadores, que nesse assunto, na prática a teoria é outra), vejamos situações típicas para a intervenção especializada na Assistência Social: 

Distinção prática entre estado de necessidade e ameaça ou violação de direitos.

O primeiro aspecto a considerar é aquele que tem a ver com os direitos civis das famílias
: Em termos civis, a menos que os pais emancipem
 os filhos (o que pode ser feito no Brasil a partir de dezesseis anos, nos termos do artigo quinto do Código Civil
), crianças e adolescentes estão sob o exercício do “poder familiar”, sob o seguinte princípio constitucional: 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.

A falta de cuidados dos pais em relação aos filhos pode caracterizar, entre outros, que não citarei, um dos seguintes crimes:

Abandono material 

Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os recursos necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente, gravemente enfermo: (Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa, de uma a dez vezes o maior salário mínimo vigente no País.(Redação dada pela Lei nº 5.478, de 1968) 

 

Parágrafo único - Nas mesmas penas incide quem, sendo solvente, frustra ou ilide, de qualquer modo, inclusive por abandono injustificado de emprego ou função, o pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada. (Incluído pela Lei nº 5.478, de 1968)
Abandono intelectual 

 Art. 246 - Deixar, sem justa causa, de prover à instrução primária de filho em idade escolar: 

Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa.
Notar, leitor, que sendo tais condutas descritas na lei como crime, só pode haver intervenção externa de qualquer pessoa ou instituição sobre a família em que se incidem tais práticas, mediante denúncia na Delegacia de Polícia, através da competente instauração de inquérito policial, com amplo direito de defesa do acusado. 
A não ser que haja imediato estado de necessidade que justifique inadiável “socorro” à vítima, nos termos daquele princípio constitucional aqui já citado
. 

Se houver denúncia, só um criterioso inquérito policial poderia apurar se as circunstâncias usuais, costumeiras ou passadas constituem evidente estado de necessidade ou de ameaça e ou violação de direitos. Aplica-se, sempre, o princípio da dúvida metódica para que se evitem erros, abusos e injustiças. 
São espúrias as práticas que vêm sendo identificadas em muitos municípios em que denúncias anônimas são feitas, por exemplo, ao Conselho Tutelar, e este passa a intervir à margem dos princípios de cidadania. Nessas condições, conselheiros muitas vezes passam a agir individualmente, intrometendo-se nos assuntos familiares, e praticando ilícito civil e ilícito penal. 

O pior, ainda, ocorre, quando o próprio Conselho Tutelar, aplicando o princípio da presunção da culpa, quer (até com fórmulas impressas inspiradas, incrivelmente, pela burocracia federal) intimar e obrigar pais e familiares a se apresentarem ao Conselho Tutelar para explicarem porque estão sendo acusados de crime. Quem tem que explicar as circunstâncias que expõe, com indícios, ou provas, é quem acusa. 

Se acusar sem prova, pratica o crime de calúnia.
 Esta tem sido, quando ocorre, a maior inversão de valores da cidadania, violadora de direitos civis, que vêm, sistematicamente, sendo praticados entre nós, para vergonha de nossa organização social, contra nossa Constituição e nossas leis civis e sociais. 

A propósito, tenho constatado inumerosíssimos casos em que, quem testemunhou diretamente ou indiretamente a existência de casos de maus-tratos, tem medo de fazer a denúncia à polícia (à polícia se denuncia, ao conselho tutelar, se comunica o fato, sendo ambas, portanto, denúncia e comunicação, duas situações distintas, com conseqüências diversas). 

Então, conselheiros ingênuos, que não são testemunhas, pois não viram, nem constataram nada, fazem a denúncia à polícia e se metem em camisa de onze varas, pois praticam o crime de calúnia, por não poderem, nos termos da lei, provar nada. Ou ficam anos e anos tendo que se apresentar em audiências judiciais para testemunharem algo de que não foram testemunhas. 

Essas impropriedades, às vezes trágicas, se devem à incapacitação feita aos conselheiros de direitos, aos servidores da Assistência Social e aos conselheiros tutelares. Aí está o grau de gravidade que o tema tem assumido com os tais descapacitadores, os quais, em nome da burocracia federal, andam espalhando despropósitos pelo país afora. 

Não estou acusando aqui, ninguém, leitor, estou apenas procurando cumprir meu dever de dizer como andam as coisas, para que as correções sejam introduzidas no que deve ser um sistema de proteção integral, e não, um aranzel de caóticas intervenções burocráticas.
A garantia de criteriosa não intervenção externa sobre a família é expressa nos termos do seguinte artigo do Código Civil de 2.002, o qual deve ser rigorosamente cumprido pelos protocolos técnicos de intervenção, estabelecidos localmente (para evitarmos camisa de força federal) pela política local de Assistência Social:

1.513. É defeso a qualquer pessoa, de direito público ou privado, interferir na comunhão de vida instituída pela família.

Então, qualquer eventual, digamos, denúncia da prática de abandono material ou abandono intelectual implica no respeito do princípio da presunção de inocência do eventual acusado. Qualquer providência enérgica sobre a família está sujeita aos princípios gerais de Direito Penal. 
Daí o rigoroso comando do Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 87, V, para que exista, localmente, no âmbito do programa de proteção em regime de “orientação e apoio sócio-familiar”, a linha de ação denominada “Proteção Jurídico-Social”.

Nessa linha de ação, nesse regime de programa de proteção, o duo “advogado-assistente social” de família apóia e orienta situações individuais, familiares e comunitárias, para que absurdos da anti-cidadania não continuem a ocorrer no país (Brasil) que quer e merece ser líder universal da garantia de direitos-deveres humanos.

No âmbito civil, o princípio que se aplica na hipótese em que pais e ou mães ameaçam e ou violam os direitos humanos dos filhos está expresso no artigo 1.638 do Código Civil

Art. 1.638. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que:

I - castigar imoderadamente o filho;

II - deixar o filho em abandono;

III - praticar atos contrários à moral e aos bons costumes;

IV - incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente.
Veja, leitor, a gravidade do conteúdo do tal “artigo antecedente” aí mencionado:

Art. 1.637. Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao juiz, requerendo algum parente, ou o Ministério Público, adotar a medida que lhe pareça reclamada pela segurança do “menor” (não esquecer, leitor, que o código civil ainda é “menorista”, coisa que um dia certamente ele vai deixar de ser) e seus haveres, até suspendendo o poder familiar, quando convenha.

Parágrafo único. Suspende-se igualmente o exercício do poder familiar ao pai ou à mãe condenados por sentença irrecorrível, em virtude de crime cuja pena exceda a dois anos de prisão.
Essas coisas, leitor, é que devem ser claramente explicadas às comunidades, às vizinhanças, às famílias, aos pais, aos filhos, aos professores, aos centros comunitários, a todos. Daí, a necessidade absoluta, inadiável do urgentíssimo aperfeiçoamento do programa de proteção em regime de “orientação e apoio sócio-familiar”.

Esse aperfeiçoamento, leitor, é coisa que os políticos não querem fazer, pois gera esclarecimento às pessoas e cria cidadãos conscientes da imprescindível cidadania. Nós queremos governando nossos municípios, leitor, estadistas e não, políticos profissionais. Sem estadistas nos postos de comando de nosso país, continuaremos a produzir agressividade, violência, criminalidade e, no limite, o terror. 
Eu vivo numa cidade maravilhosa que, paradoxalmente, está em guerra civil. E, nessa guerra civil, os soldados são crianças e adolescentes que, em vez de cadernos e livros, portam armas letais. Não posso aceitar tal circunstância, de forma alguma.
O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe expressamente (artigo 90, I) que, com as cuidadosas técnicas de serviço social (nos termos da lei 8.662-93) a família deve ser orientada e apoiada por intervenção especializada, profissional, de assistente social. Isso se faz mediante abordagem familiar que siga rigoroso protocolo de ética profissional de serviço social (com técnicas profissionais aprendidas em Universidade). 

Tal objetivo altamente civilizador se alcança através de, quando for o caso, entrevista cuidadosa, visita domiciliar também orientada por protocolo localmente definido (artigos 90 e 91 do Estatuto), protocolo de ética profissional, diagnóstico, e providências previstas na lei 8.662-93, em seu artigo quarto, III e V e, se for o caso, elaboração de laudo pericial, nos termos do artigo quinto, IV da mesma lei. 

E, nunca, jamais, deve a família ser desrespeitada por Conselho Tutelar como colegiado, ou por conselheiro, como indivíduo, usurpando a função do próprio Conselho Tutelar (que é um colegiado), ou usurpando função da Assistência Social, através de inaceitável intimação e intimidação (constrangimento) à família.

O Conselho Tutelar não tem competência legal para intimar ninguém. Existe para zelar por direitos (artigo 131 do Estatuto) e não para intimar, intimidar, constranger e ameaçar. O Conselho Tutelar NÃO PODE continuar a ser o bicho papão de crianças e adolescentes. 

Muito menos pode o Conselho, ou quem quer que seja, aplicar o inconcebível e inconstitucional princípio da presunção da culpa. Daí, que a política de Assistência Social, o Conselho Municipal e o Conselho Tutelar, devem, permanentemente, ser orientados e apoiados com capacitação criteriosa e profissional. 

Devem ser cuidadosamente preparados para cumprirem e fazerem cumprir nossos princípios constitucionais e nossas regras legais, no que tange à proteção àqueles que, nos termos da lei, necessitam de proteção. Proteção Constitucional, nos termos do artigo 203, I de nossa Constituição Republicana, nossa Constituição ...cidadã.
Casos típicos de “maus-tratos”.

Maus-tratos é o seguinte crime tipificado no artigo 136 do Código Penal:

Maus-tratos 

 

Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina: 
Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa. 

§ 1º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos.  

§ 2º - Se resulta a morte:
Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 

§ 3º - Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (catorze) anos. (Incluído pela Lei nº 8.069, de 1990) 

O Estatuto prevê, no capítulo dedicado ao direito à vida e à saúde (artigo 13), que toda vez que alguém identificar suspeita ou confirmação desse crime
, a pessoa que fez essa identificação tem o dever de não prejudicar as providências que devem ser adotadas quando da prática de qualquer crime: 

· Providenciar a proteção à vitima (proteção a ser prestada pela Assistência Social local) para não incorrer no crime de omissão de socorro
 e denunciar à polícia tal suspeita ou confirmação, para a necessária investigação policial, no que se refere ao suposto vitimador. 

· E deve comunicar o fato ao Conselho Tutelar (não para que este se faça passar como investigador policial, na perseguição ao vitimador, nem como assistente social na proteção à vítima), mas para zelar para que os direitos em questão sejam cuidadosamente assegurados (artigo 131 do Estatuto). 

Zelar também não significa querer dar ordens à polícia nem querer transformar assistência social, ou assistentes sociais, em seus subordinados. Zelar é apenas ter corretamente anotado o caso e tomar o cuidado de verificar se o caso não foi engavetado e, nunca, querer ensinar serviço social a assistente social, psicologia a psicólogos, pedagogia a pedagogos, segurança pública a delegados, etc. etc. 

O Conselho Tutelar, no exercício de suas funções pode requisitar tais serviços (artigo 136, III, “a”), mas, feita a requisição, o modo de conduzir os procedimentos e a adoção de providências devidas, são da competência autônoma do órgão eventualmente requisitado.
Freqüência de locais, espetáculos e eventos.

LIMITES DE DIREITOS E DEVERES

Crianças e Adolescentes são, no mundo moderno, sujeitos de direitos e deveres, como prevê a Declaração dos Direitos Humanos de 1948, que completou sessenta anos em 2.008, mas é desprezada por muitos.

O direito à liberdade é direito de todos, anciãos, adultos, adolescentes ou crianças, com as ressalvas previstas em lei: ninguém pode praticar contravenções, crimes, ou deixar de cumprir os deveres de cidadania previstos na Constituição Republicana e nas leis de nosso país.

Criança e adolescente, respeitados os direitos humanos (que são deveres humanos) têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, diversões e espetáculos e produtos e serviços (artigo 71 do Estatuto da Criança e do Adolescente). Mas, como tudo na sociedade justa e moderna, há limites (artigo 74 do Estatuto). 
CERTIFICADO DE FREQUÊNCIA (PORTARIA, ALVARÁ)

Acompanhados pelos pais ou responsável (tutor, tutora, guardião, guardiã), toda criança e todo adolescente pode ir a qualquer desses eventos. Desacompanhados, só podem freqüentar nos termos de uma portaria ou alvará expedidos pelo juiz da infância e da juventude (artigo 149 do Estatuto). Essa portaria ou esse alvará são um CERTIFICADO de classificação dos que podem ou não podem freqüentar ou permanecer no local. 

Mas essa portaria ou esse alvará NÃO PODEM ser expedidos em caráter geral, NÃO PODEM valer para todas as festas, ou todos os eventos, devendo ser expedidos caso a caso (parágrafo segundo do artigo 149). Normas de cumprimento público ou privado, de caráter geral, só podem ser emitidas POR LEI (princípio da LEGALIDADE). 

Juiz NÃO PODE emitir tais normas gerais, porque se transformaria num JUIZ DE EXCEÇÃO (juiz legislador). É por essa razão que há a proibição constante do parágrafo segundo do artigo 149. Para que sejam (a portaria ou o alvará) expedidos caso a caso, o interessado deve fazer UMA PETIÇÃO ao juiz local.
 Tal petição é exigência de nossa lei processual, seja a causa voluntária, ou seja ela ...contenciosa. 

A jurisdição em que o juiz opera, leitor, pode ser dita voluntária (quando não há, a rigor, contradição de outra parte para resistir ao pedido de quem, voluntariamente peticiona ao juiz, como no caso de quem, apenas, quer uma portaria para regular entrada de crianças desacompanhadas em determinado lugar). 
E pode ser dita contenciosa (quando há contradição essencial, exercida por outra parte que resiste ao pedido feito ao juiz, como quando alguém quer retirar o filho da guarda da mãe, e esta resiste a perder a guarda do filho, como veremos mais à frente neste ensaio). O juiz, sempre, funcionará como o fiel da balança da Justiça.
DEVER DOS RESPONSÁVEIS POR LOCAIS OU EVENTOS

Os donos de estabelecimentos ou responsável pelo evento devem FAZER UMA PETIÇÃO ao juiz, nos termos dos artigos 212 e 213 do Estatuto, para que seu “caso” receba o certificado através de Portaria. Nos termos do artigo 149 do Estatuto o juiz, então, caso a caso, recebe o pedido e - após sua EQUIPE AUXILIAR inspecionar local, e suas condições, se for o caso - edita a portaria específica (não geral, porque portaria NÃO PODE editar normas gerais, como se fossem uma lei), ou expede o alvará eventualmente solicitado.

A portaria ou o alvará expedido pelo juiz devem ser AFIXADOS em local visível (artigos 252 e 258 do Estatuto), sobre as restrições de entrada ou freqüência de crianças e adolescentes DESACOMPANHADOS. Os acompanhados não têm restrição e o juiz NÃO PODE restringir o que uma lei não restringe (artigo quinto, II da Constituição). Nenhum juiz pode ser um JUIZ DE EXCEÇÃO (juiz que quer agir como legislador), devido à proibição do artigo quinto, XXXVII, da Constituição.

Se o dono do Estabelecimento ou o responsável pelo evento NÃO AFIXAR em local visível o certificado, representado, no caso, pela portaria, ou pelo alvará, o dono ou o responsável poderão ser PROCESSADOS pelo juiz da infância ou da juventude. Esse processo (que não pode ser inventado pessoalmente pelo juiz, pois há que haver petição, prevista no artigo segundo do Código de Processo Civil, para não ser um JUIZ DE EXCEÇÃO), só é instaurado, nos termos do artigo 194 do Estatuto, quando for o caso, por quem tem COMPETÊNCIA para fiscalizar ou para entrar livremente em qualquer local público onde haja crianças ou adolescentes.

Esse artigo 194 NÃO SE DESTINA apenas a processo por frequência de crianças ou adolescentes em locais proibidos, mas para TODOS os casos de infrações às normas de proteção. Nesse artigo 194, além do promotor (que tem livre acesso) e do fiscal (que tem livre acesso) está citado o Conselho Tutelar. 

Mas o Conselho Tutelar ali está citado, mas NÃO em função dessa freqüência proibida, mas para AS OUTRAS situações em que o Conselho Tutelar é COMPETENTE para peticionar. Por exemplo, quando alguém DESCUMPRE (artigo 249) determinação do Conselho Tutelar. 

Conselho Tutelar NÃO EXECUTA ações de proteção. Fiscalizar é uma ação de proteção. Conselho Tutelar DETERMINA (artigo 136, I e II e 101 e 129, I a VII) ou REQUISITA (artigo 136, III, “a”) que quem deve proteger proteja (fiscalizar é UMA FORMA de proteger).

LIVRE ACESSO AOS LOCAIS OU EVENTOS

Quem tem competência para “livre acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente, no exercício de suas funções” (§ 3º do artigo 201 do Estatuto), e entrar com medidas judiciais para corrigir abusos e omissões (artigo 201, V e VIII do Estatuto) é o promotor de justiça. Por sua própria natureza, FISCAL da prefeitura também tem esse livre acesso, exatamente porque tem COMPETÊNCIA LEGAL para fiscalizar locais que funcionam com alvará público.

QUEM EXPEDE AUTO DE INFRAÇÃO

A prefeitura, como Poder Executivo, cujo chefe maior é o prefeito municipal, tem O DEVER de fiscalizar locais e eventos públicos. Quem tem o poder de expedir AUTO DE INFRAÇÃO praticada por estabelecimentos ou responsáveis por eventos ocorridos no município É O FISCAL da prefeitura.

A fiscalização é uma das formas de... PROTEÇÃO (orientação e apoio sócio-familiar). A prefeitura, portanto, tem O DEVER de organizar esse sistema de fiscalização, no âmbito DOS PROGRAMAS DE PROTEÇÃO previstos no artigo 90 do Estatuto, em regime de “orientação e apoio sócio-familiar”. 

Também pode ter essa competência um servidor efetivo ou voluntário CREDENCIADO (artigo 194 do Estatuto) pelo juiz para tal função, no âmbito da EQUIPE AUXILIAR do juiz (artigo 151 do Estatuto). O juiz deve NOMEAR seus auxiliares, se o quadro de seus servidores não contiver, nos termos da Organização Judiciária, auxiliares... efetivos (são efetivos os que fizeram CONCURSO público, foram nomeados, tomaram posse de seu cargo efetivo, e entraram no exercício desse cargo). 

Em vez de fazer essa NOMEAÇÃO de auxiliares credenciados, muitos juízes andam DETERMINANDO que conselheiros tutelares exerçam essa função. Tal DETERMINAÇÃO fere a competência do Conselho, dos conselheiros, e viola a AUTONOMIA legal do Conselho Tutelar. Conselho Tutelar NÃO É parte dos serviços auxiliares do juiz (ver artigos 150 e 151 e artigo 131 do Estatuto).

LIMITES DO CONSELHO TUTELAR

O Conselho Tutelar NÃO TEM competência para fiscalizar estabelecimentos nem eventos públicos. Tem competência para fiscalizar AS ENTIDADES mencionadas no artigo 90 do Estatuto (artigo 95 do Estatuto). Estabelecimentos e eventos NÃO SÃO entidades do artigo 90. 

Conselheiro Tutelar NÃO TEM competência (não tem atribuição) LEGAL de “livre acesso a locais públicos – nem, evidentemente, em locais particulares – onde se encontrem crianças e adolescentes”. Quem tem esse livre acesso é exclusivamente o PROMOTOR DE JUSTIÇA e os FISCAIS corretamente CREDENCIADOS, nos termos do artigo 194 do Estatuto. 

Os fiscais, OU SÃO da prefeitura, como Poder Executivo que tem o DEVER de fiscalizar a proteção integral da criança e do adolescente (municipalização do atendimento, artigo 88, I do Estatuto), ou são CREDENCIADOS pelo juiz em sua EQUIPE AUXILIAR (artigo 151 do Estatuto).

O Conselho Tutelar NÃO É órgão auxiliar do juiz (tem AUTONOMIA em relação ao juiz, por ser um órgão ADMINISTRATIVO do MUNICÍPIO, com competências legais próprias, não podendo ser obrigado a fazer coisas que NÃO CONSTAM de sua relação de atribuições).  Conselho Tutelar NÃO EXECUTA ações de proteção (exclusivas, administrativamente, da política de Assistência Social do Município). Conselho Tutelar foi criado para, quando necessário, DETERMINAR ou REQUISITAR tal proteção.

Ninguém pode querer obrigar o conselho tutelar a fazer ou deixar de fazer coisa alguma senão em virtude DE LEI. Portaria de juiz NÃO É LEI (não pode conter NORMAS GERAIS como se fosse lei, nos termos do parágrafo segundo do artigo 149 do Estatuto).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E AÇÃO MANDAMENTAL

Se o juiz DETERMINAR que Conselho Tutelar faça a fiscalização de estabelecimentos ou eventos, o Conselho pode entrar com PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO ao juiz, através DE PETIÇÃO (nos termos do artigo 212 do Estatuto). Essa petição pedirá ao juiz que RECONSIDERE sua determinação (por fixar atribuição ao Conselho NÃO PREVISTA em lei).

E pedirá, também, que DETERMINE que, se for o caso, a fiscalização seja feita por quem tem COMPETÊNCIA LEGAL para essa fiscalização. Pois, essa competência legal, o Conselho Tutelar NÃO TEM. E o Poder Judiciário não pode LEGISLAR, não pode QUERER OBRIGAR conselheiros a fazerem ou deixarem de fazer coisa alguma SENÃO EM VIRTUDE DE LEI.  

Se o juiz insistir, o Conselho Tutelar pode entrar com AÇÃO MANDAMENTAL perante o Tribunal de Justiça (esse mandado pode ser peticionado com base na “prioridade absoluta” prevista no artigo quarto, “b”, do Estatuto, com pedido DE LIMINAR).

SISTEMA DE PROTEÇÃO INTEGRAL

Para que o sistema de proteção integral previsto no artigo primeiro do Estatuto funcione, e crianças e adolescentes de fato possam e devam gozar de seus direitos e seus deveres de cidadania, é fundamental que cada órgão, cada setor do Serviço Público, funcione estritamente nos limites de suas atribuições legais.

Quando juiz, promotor, prefeitura, conselhos, programas, querem extrapolar esses limites, direitos e deveres de cidadania são AMEAÇADOS e ou são VIOLADOS. O Estado democrático de Direito exige que as omissões e os abusos sejam sempre corrigidos. Tal correção faz com que, pouco a pouco, o sistema passe realmente a funcionar como “um conjunto de partes que se articulam harmonicamente”. Sem que qualquer dessas partes invada as atribuições das demais, e sem que crie desequilíbrio no mundo da cidadania.

O respeito aos LIMITES da presença ou freqüência de crianças e adolescentes em locais públicos ou eventos e os LIMITES das funções de cada um é FUNDAMENTAL para que a proteção integral seja realmente praticada.

Vistorias, perícias, laudos de serviço social

Temos todos o dever de fazer com que o sistema DE PROTEÇÃO INTEGRAL a crianças e adolescentes funcione... muito bem. E muitas consultas que me fazem mostram preocupação nesse sentido, o que é altamente elogiável. Mas a solução vai depender de alguma providência do Conselho municipal e da Assistência Social. 

Tomemos o caso em que haja necessidade, para fins judiciais, de estudos sociais de casos, como os que estão previstos no artigo 155 do Estatuto, artigo que trata da destituição eventual do poder familiar de pai e ou mãe:
Art. 161. § 1º Havendo necessidade, a autoridade judiciária poderá determinar a realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional, bem como a oitiva de testemunhas.

Estudos sociais de casos, também podem ser necessários, como previstos no artigo 165, que trata da “colocação familiar”
. 

No caso do "estudo social", segundo os PRINCÍPIOS da Constituição e as REGRAS do Estatuto da Criança e do Adolescente, toda criança e todo adolescente têm direito de que A LEI seja corretamente aplicada, sempre que há necessidade de se fazer esse "estudo". A lei 8.662-93, artigo quinto, V, diz CLARAMENTE o seguinte:
                 Art. 5º - Constituem atribuições PRIVATIVAS do Assistente Social: 

                V - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e parece                       

                      res sobre a matéria de Serviço Social; 

 Privativas do Assistente Social. Nenhuma lei contém palavras ociosas. As palavras chaves aí são "atribuições PRIVATIVAS". Logo, ninguém pode "determinar" que conselheiros tutelares exerçam essas funções que, LEGALMENTE, - para evitar negligência, imprudência e imperícia - são privativas de um profissional especializado, o assistente social. 

Todo juiz é juiz porque A LEI lhe dá o poder de julgar. E todo juiz deve CUMPRIR e fazer cumprir os princípios e as regras legais. Essa é a forma "republicana" de ser julgador: Cumprir a lei porque tem poder emanado da lei e cumprir a lei porque tem dever igualmente emanado da lei.
 Os comentários que vou fazer a seguir podem ajudar o Conselho Municipal e o Conselho Tutelar de muitos municípios, como OUTROS conselhos, outras autoridades, outros servidores e profissionais também. Por isso, proponho que sejam divulgadas amplamente estas minhas considerações, para que muitos possam aproveitar de minhas palavras eventualmente úteis
 Vou fazer dois tipos de considerações: A primeira, quanto à figura do juiz e a do conselho tutelar. A segunda, quanto às providências a serem adotadas pelo Conselho Municipal e pela Assistência Social.
  

QUANTO AO JUIZ E AO CONSELHO TUTELAR:
Em certas situações constrangedoras, o juiz local anda mandando ofícios ao conselho tutelar, determinando que os conselheiros façam... estudos sociais de casos. Estudos sociais de casos, para o Judiciário, são "perícias" que "auxiliam" o juiz a julgar. 

São descrições de fatos que ocorrem nas famílias, descrições essas que geram um "diagnóstico" de situações, diagnostico de que o julgador se vale para "decidir" e cumprir, com sua decisão, a "prestação jurisdicional" (quer dizer, fazer o "julgamento") decidindo o que deve ser feito para que haja... justiça nas relações sociais. Todo juiz julga através de procedimentos previstos nas leis processuais civis em matéria civil e penais em matéria criminal.
 O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 152, determina que, subsidiariamente aos procedimentos previstos no próprio Estatuto, o juiz deve obediência às regras do Código de Processo Civil, ou Código de Processo Penal, segundo o tipo de problema que lhe é encaminhado pelas partes ou pelos interessados:
Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação processual pertinente.
É norma geral processual civil (art.139) que "perícia" constitui um serviço prestado por "auxiliar" do juiz:
Art. 139. São auxiliares do juízo, além de outros, cujas atribuições são determinadas pelas normas de organização judiciária, o escrivão, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador e o intérprete.
Na organização judiciária da Justiça da Infância e da Juventude, o Estatuto prevê em seus artigos 150 e 151, que o Juiz da Infância e da Juventude deve se valer de "serviços auxiliares" para melhor julgar. Fora da "Organização judiciária" (ou seja, em matéria "não jurisdicional"), o Estatuto prevê também que o Conselho Tutelar é órgão "autônomo" (órgão municipal, e não "jurisdicional"), não compondo a equipe de auxiliares do juiz. 

A equipe auxiliar do juiz é regulada nos artigos 150 e 151 do Estatuto, artigos esses que estão no Capítulo da Justiça e o Conselho Tutelar (antes do Capítulo da Justiça), entre os artigos 131 e 140. 
Se o juiz "determina" que o conselho tutelar faça "perícias" (fazer estudo social é fazer perícia), o juiz está violando a autonomia do Conselho Tutelar e transformando seus conselheiros naquilo que eram os "comissários de menores" do tempo do revogado (revogado pelo artigo 267 do Estatuto) Código de Menores. O Código de Processo Civil é claríssimo:
Art. 145. Quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico, o juiz será assistido por perito, segundo o disposto no art. 421.
§ 1o Os peritos serão escolhidos entre profissionais de nível universitário, devidamente inscritos no órgão de classe competente, respeitado o disposto no Capítulo Vl, seção Vll, deste Código. (Incluído pela Lei nº 7.270, de 10.12.1984)
Em matéria de estudos sociais de casos, ou seja, em matéria de perícia social, a lei 8.662-93, em seu artigo quinto, IV é incisiva:
                 Art. 5º - Constituem atribuições PRIVATIVAS do Assistente Social: 

                V - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres s    

                     sobre a matéria de Serviço Social; 

 Esse profissional pode ser um assistente social da própria equipe "auxiliar" do juiz (a equipe auxiliar, nos termos do artigo 151 do Estatuto e do artigo 139 do Código de Processo Civil inclui, legalmente, "o perito" como membro, e não, nunca, conselho ou conselheiros tutelares, pois conselho e conselheiros operam em "órgão autônomo", órgão "não jurisdicional, não componente do Poder que julga, o Judiciário).
 
 Se a equipe interprofissional do juiz, se o serviço "auxiliar" do juiz não conta com o profissional especializado em perícias sociais, que é o assistente social, nos termos da lei 8.662, o juiz pode nomear livremente "auxiliar" seu. 

Seria um "comissário", seria um “inspetor”, como nomeou exemplarmente um juiz de uma das Comarcas das barrancas do Rio Amazonas, a quem devemos louvar por sua criatividade, mas cujo nome me escapa agora. Mas não mais comissário ou inspetor para cumprir o revogado código de menores. E, sim, para fazer valer as regras do atual Estatuto. Para compor sua equipe, como prevê o artigo 145  do Código de Processo Civil:
Art. 145. § 3o Nas localidades onde não houver profissionais qualificados que preencham os requisitos dos parágrafos anteriores, a indicação dos peritos será de livre escolha do juiz. (Incluído pela Lei nº 7.270, de 10.12.1984)
Se, eventualmente, o juiz nomeia, inadequadamente, determinada pessoa, ou encarrega determinado órgão que a lei diz ser "não jurisdicional" (quer dizer, não "auxiliar" do juiz, como manda o artigo 151 do Estatuto), a pessoa ou órgão podem esquivar-se, justificando sua não aceitação como perito. Deve fazer essa não aceitação justificada em... "petição" ao juiz. No caso, uma petição de "reconsideração" da eventual determinação equivocada do magistrado, nos termos do artigo 146, do Código Processual Civil:
Art. 146. O perito tem o dever de cumprir o ofício, no prazo que Ihe assina a lei, empregando toda a sua diligência; pode, todavia, escusar-se do encargo alegando motivo legítimo.
O motivo "legítimo" para a escusa do Conselho Tutelar é exatamente o de que tal Conselho NÃO É órgão auxiliar do juiz e o município conta com Assistente Social, no âmbito da Política de Assistência Social que é a política Pública que tem O DEVER, nos termos do artigo 203, I da Constituição, de dar PROTEÇÃO a quem NECESSITA de proteção, inclusive e, principalmente, em matéria de "estudo social de casos".
O juiz NÃO PODE alegar que a petição dos conselheiros tenha sido "muito abusiva" e que ele, juiz, poderia processar os conselheiros por ter enviado aquele pedido. O juiz não pode proceder assim, porque é UM DIREITO CONSTITUCIONAL dos conselheiros, como de qualquer cidadão deste país, PETICIONAR ao Judiciário (e no caso, uma petição com todo o respeito devido à autoridade jurisdicional), pedindo "reconsideração" e apontando os motivos que fundamentam tal reconsideração. 

A Constituição Republicana brasileira é claríssima, e os juízes brasileiros têm o DEVER de serem autoridades... republicanas:        
 
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
 Feita a petição (e ela deve ser competentemente formulada, bem fundamentada e completa, para produzir efeitos jurídicos), o juiz tem O DEVER de apreciá-la, pesar seus argumentos e dar uma decisão. Há juízes que, incrivelmente, se sentem ofendidos com tal respeitoso pedido de reconsideração. 

Se a decisão do juiz for a de INSISTIR em sua determinação com a qual o Conselho não se conforma, os conselheiros têm O DIREITO de entrar com mandado de segurança no Tribunal de Justiça, contra a decisão que, segundo a apreciação do Conselho Tutelar, constituiu uma ilegalidade ou um abuso de poder do magistrado. A Constituição é igualmente CLARA a esse respeito:
LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;
 Então, não cabe ao juiz sentir-se ofendido, pois os conselheiros estariam agindo, com todo o respeito devido ao Poder que o juiz representa, e procurando uma solução para o impasse DENTRO dos princípios constitucionais e das REGRAS legais do Estado brasileiro.
Em meu livro A CRIANÇA, A POLÍCIA E A JUSTIÇA eu faço considerações sobre vários tipos de desvios praticados por servidores, autoridades e órgãos, na aplicação dos princípios constitucionais e das regras legais nessa matéria. E mostro, à página 59, um EXEMPLO de um pedido de reconsideração. 

Ali está CLARO que o Conselho Tutelar deve CUMPRIR a decisão do juiz, se este insistir, mas deve PROCESSAR O JUIZ perante o Tribunal de Justiça, como prevê a Constituição e a lei. Processa-se o juiz, entrando com MANDADO DE SEGURANÇA contra sua eventual decisão tida como ilegal ou abusiva. 
Portanto, nos termos da Constituição e da Lei brasileira, é o contrário que passa a ocorrer, seria o Conselho Tutelar a processar o juiz, no âmbito adequado (o Tribunal de Justiça, através de ação mandamental, prevista nos artigos 212 e 213 do Estatuto) e não, o juiz a processar o conselho tutelar, porque o Conselho Tutelar teria agido ESTRITAMENTE dentro do Estado Democrático de Direito, seguindo princípios constitucionais e regras legais.
Se o Conselho Tutelar não quiser processar o juiz em sua decisão tida como equivocada, trata-se de uma decisão, evidentemente, de livre escolha dos conselheiros (mas, o que não se pode, evidentemente, é querer descumprir a decisão judicial e ficar por isso mesmo, pois decisão de juiz deve ser CUMPRIDA ou REFORMADA pelo Tribunal de Justiça). 

O Conselho Tutelar é um órgão AUTÔNOMO (artigo 131 do Estatuto) em suas DECISÕES. E, quando eventual DECISÃO do Conselho Tutelar for DESCUMPRIDA, ele tem O PODER legal de peticionar, representando ao Judiciário, no caso, ao Tribunal de Justiça, para FAZER VALER sua decisão (no caso, de NÃO SER AUXILIAR do juiz, nem ter que REALIZAR PERÍCIAS), decisão essa que, como todas, deve ser rigorosamente fundamentada NA LEI (princípio da LEGALIDADE).
QUANTO AO CONSELHO MUNICIPAL E À ASSIS       TÊNCIA SOCIAL:
No que se refere ao Conselho Municipal (órgão TAMBÉM autônomo, do qual faz parte representante da também AUTÔNOMA Assistência Social), ele deve discutir amplamente o assunto e tomar consciência de que nós, brasileiros, andamos falhando na organização do sistema DE PROTEÇÃO INTEGRAL previsto no artigo primeiro do Estatuto.

Tal sistema deve, nos termos dos artigos 86 e seguintes, ser organizado NO MUNICÍPIO (principio constitucional da DESCENTRALIZAÇÃO político-administrativa e regra legal - artigo 88, I do Estatuto - da MUNICIPALIZAÇÃO do atendimento). A organização do sistema de proteção integral consiste na correta composição dos TRÊS órgãos que compõem esse sistema: 
· 1. O órgão QUE DELIBERA sobre os programas e controla o Fundo de recursos para os programas, que é o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão esse que NÃO PODE desconhecer que, no primeiro regime de programas DE PROTEÇÃO previsto no artigo 90, I do Estatuto, devem estar presentes ASSISTENTES SOCIAIS para, em regime de "orientação e apoio sócio-familiar", fazer os "estudos sociais de casos" (estudos esses que devem existir seja para fins de correta proteção INFORMAL, seja para fins JURISDICIONAIS), quando tais estudos forem necessários; 
· 2. O órgão que EXECUTA os programas e que, nesse programa em regime de "orientação e apoio sócio-familiar" dá orientação, apoio, e, para tal orientação e tal apoio, faz, quando necessários os "estudos sociais" de casos através do profissional especializado que é o Assistente Social, para cumprir AS PROVIDÊNCIAS previstas nos artigos quarto, III e V e quinto, IV da lei 8.662-93, lei essa que regulamenta LEGALMENTE a profissão de... Assistente Social; 
· 3. O órgão que controla, nos termos do artigo 203, II da Constituição Federal, a GARANTIA dos direitos individuais de crianças e adolescentes, seja DETERMINANDO condutas, seja REQUISITANDO serviços (entre os quais, quando necessário, os serviços de ASSISTENTE SOCIAL, para evitar negligência, imperícia e imprudência, no atendimento dos casos).
Então, o Conselho Municipal, através de RESOLUÇÃO, deve regular corretamente o regime de orientação e apoio sócio-familiar, previsto no artigo 90, I do Estatuto. Nessa regulação, deve prever, corretamente, que ali se farão os estudos, as vistorias, as visitas domiciliares, com técnicas corretas de "serviço social" especializado. E ali se produzem AS PERÍCIAS, através de LAUDOS corretos, em relatórios tecnicamente bem feitos. Passa a ficar claro que o MUNICÍPIO passa a separar, adequadamente, as funções DE EXECUTAR providências técnicas especializadas (assistência social) e as funções de DETERMINAR condutas ou REQUISITAR serviços especializados (Conselho Tutelar), quando necessários.
 Quanto à Assistência Social, ela passará a fazer CORRETAMENTE, seu dever de EXECUTAR (ela é órgão do PODER EXECUTIVO, exatamente para... executar programas de proteção), através de profissionais especializados, entre eles o ASSISTENTE SOCIAL, os estudos, as vistorias, as visitas, as entrevistas, os laudos, as perícias, os relatórios técnicos (tudo isso com COMPETÊNCIA profissional, utilizando técnicas de SERVIÇO SOCIAL. Tais técnicas são aprendidas em UNIVERSIDADE e não podem ficar à mercê de pessoas NÃO CAPACITADAS. Se ficar, passará a haver exercício ilegal de profissão e usurpação de função pública.
 Se o Conselho Municipal der ao juiz da infância local (e deve fazer isso, para acabar com a eventual entropia existente) a notícia de que o programa em regime de ORIENTAÇÃO E APOIO sócio-familiar está corretamente organizado com profissionais especializados para fazer vistorias, visitas, entrevistas, laudos, etc. etc., certamente juiz nenhum haverá de querer transferir para conselheiros leigos, a OBRIGAÇÃO e o DEVER legal de assistentes sociais em cumprir com sua elevadíssima destinação legal.
 E os municípios passarão a contratar MAIS assistentes sociais para tais funções especializadas (além dos assistentes sociais que devem compor a equipe do juiz, nos termos do artigo 151 do Estatuto). E muitos acadêmicos de SERVIÇO SOCIAL, que hoje se formam e ficam sem emprego, passarão a ser empregados para fazer deste país A GRANDE nação que todos esperamos de nosso... PAÍS DO PRESENTE:
 Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 151. Compete à equipe interprofissional dentre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico.
 Art. 90. As entidades de atendimento (e, não, Conselho Tutelar) são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de: I - orientação e apoio sócio-familiar (orientação e apoio que supõem visita especializada, entrevista, perícia, laudo técnico e... estudo de casos).
Espero que todos que tiverem acesso a estas informações as distribuam amplamente, para que as pessoas REFLITAM e decidam REORGANIZAR o sistema de PROTEÇÃO INTEGRAL, cumprindo e fazendo cumprir as três vias em que devem se dar AS AÇÕES que resolvem problemas humanos: 
· Em primeiro lugar, a via INFORMAL que orienta, que apoia, que visita, que entrevista, que aconselha, que estuda, que produz laudos especializados para providências corretas. 
· Em segundo lugar, a via ADMINISTRATIVA, que é o Conselho Tutelar, que DETERMINA condutas e ou REQUISITA serviços, quando estes são necessários (o Conselho Tutelar faz isso para EVITAR que todos os problemas tenham que ser enviados ao Judiciário). 
· Em terceiro lugar, a via JUDICIAL, em que um juiz, com o Poder DA LEI, decide conflitos, cumpre e faz cumprir fielmente os princípios constitucionais e as regras legais do Ordenamento Jurídico de Cidadania do Brasil.
Agilização na apuração inicial de atos infracionais.

Atos infracionais são condutas humanas que violam, descumprem, vulneram regras éticas de convivência social. A Constituição brasileira diz textualmente que tanto a criança quanto o adolescente, quando sofrerem a atribuição (a imputação) de haver praticado tais atos, têm direitos constitucionais específicos
:  

· Direito de conhecer qual a conduta ilícita que lhe imputam (que lhe atribuem, pois imputar é atribuir algo a alguém). 

· Direito de contar com defesa técnica por profissional habilitado (e não por amadores despreparados), segundo dispuser a legislação tutelar de direitos específica. Tal legislação é o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Assim, já dá para perceber que há algum papel importante a ser cumprido por “profissional habilitado”, pois é isso que consta do comando da Constituição Republicana brasileira. Qual seria, então, esse profissional? O leitor já notou que, além de analisarmos as circunstâncias presentes, estamos contando a história de nosso país, nessa matéria, ao longo dos últimos anos. Pois, sem entendermos corretamente o passado, é impossível compreendermos as circunstâncias em que vivemos o nosso presente.

Quando vigorava a doutrina do menorismo, o leitor já notou que, no passado, tratávamos crianças e adolescentes, fossem vítimas ou vitimadores, da mesma forma. Ambos deveriam, nos termos do código de menores de 1979 (lei recauchutadora do código de menores de 1927), ser encaminhados (vítimas e vitimadores) ao então juiz de menores, o qual adotava a providência que lhe parecia a mais adequada segundo o seu ...arbítrio. 

Os juízes, arrogantemente (não estou falando mal de juiz algum, é assim que funcionava) diziam: Dêem-me os fatos que lhes dou o Direito. Certeza absoluta da autoridade absoluta, leitor. Cidadãos relatavam fatos e o juiz arbitrava o Direito. Ditadura judicial. Sem os cuidados essenciais do princípio ...da dúvida metódica. Era a época dos grandes erros gestados no ventre das grandes concordâncias. Sem controles, sem freios e contrapesos.

Na verdade, a lei dizia: prudente arbítrio, mas o leitor sabe que nenhum arbitrário se julga ...imprudente. É como dizia Descartes, em O Discurso do Método de 1637: O senso comum está tão bem distribuído por Deus no mundo, que ninguém reclama da parte que lhe cabe nesse latif..., quer dizer, nessa repartição em práticas humanas de arbitrariedades.

Mas, leitor, depois da Constituição de 1988 e do Estatuto de 1990, qualquer atitude subjetivista, seja de pais de famílias, seja de juízes, são inaceitáveis, se eles (pais e juízes) não seguem o padrão de respeito aos direitos humanos (direitos que, como vimos, são deveres humanos). Passamos a tomar esses cuidados para não cairmos na ...entropia jurídica que é anti-cidadã e danosa.

Daí que, à criança acusada de praticar delitos (o delito pequeno se chama contravenção, o delito grande se chama crime), nos termos do artigo 105 do Estatuto, correspondem medidas de proteção cumpridas pela política municipal de Assistência Social, sob o zelo do Conselho Tutelar (artigo 131), quando se referirem aos incisos I a VII do artigo 101. 

Note, leitor, que sempre há a necessidade de o delegado de polícia, quando há suspeita ou confirmação de qualquer delito (imputado seja a idosos, adultos, adolescentes ou crianças), apurar, segundo criterioso protocolo procedimental, se houve o fato, se houve o ato, se houve a conduta, e se a conduta é louvável, neutra ou reprovável. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente não detalha protocolos de ação, a não ser as processuais, que são competência da União, pois cumpre, escrupulosamente, o princípio constante do parágrafo segundo do artigo 24 da Constituição de que à União, nessa matéria, cabe apenas estabelecer, em lei, os princípios gerais, deixando protocolos de execução para o município que, nos termos do artigo 30 da mesma Constituição, deve organizar seus serviços essenciais, suplementando-lhe as normas, no que couber. E, no caso, cabe.

A palavra chave é protocolo. Piloto de avião segue protocolo antes de decolar, para não cometer erros. Profissionais que vistoriam, para produzir laudos, seguem protocolo para não cometer erros. Delegado segue protocolo, ao apurar, para não cometer erros. Juiz segue protocolo ao julgar. E assim por diante, num mundo que se quer organizado e não, entrópico.

As medidas aplicáveis às crianças são aplicadas judicialmente pelo juiz, quando se referirem ao inciso VIII do mesmo inciso 101. As dos incisos I a VII não mudam o status da criança na família, e podem ser decididas e aplicadas em nível administrativo. 

As do inciso VIII – guarda, tutela e adoção – devem obrigatoriamente ser discutidas no devido processo legal, com amplo direito de defesa dos pais, nos termos processuais (termos de protocolo procedimental) previstos nos artigos 155 e 165 do Estatuto. Não vou entrar nos detalhes desses aspectos. Nos artigos 149, 155, 165, 182, 191, 194, 212 e 213 o Estatuto prevê, com absoluto rigor técnico, os protocolos a serem aplicados, quando dos procedimentos para decisões judiciais. Acabou o tempo subjetivo do ...prudente arbítrio.

O que importa é que o profissional especializado na defesa dos direitos, sob o aspecto social, é o Assistente Social (lei 8.662-93, artigo quarto, III e V, onde se pode ler a expressão “na defesa de seus direitos” que, neste caso, são direitos da criança), e o profissional especializado, sob o aspecto jurídico é o advogado. 

Essa é a linha de ação denominada “Proteção Jurídico-Social” pelo artigo 87, V do Estatuto, executada em programa de proteção sob o regime de “orientação e apoio sócio-familiar”, previsto no artigo 90, I do Estatuto.

Até aqui havíamos falado da criança. Agora, quanto ao adolescente, leitor, a política municipal de Assistência Social deve passar a ficar atenta ao conteúdo dos artigos 88, V e 172 e seguintes do Estatuto. O artigo 88, V é rigoroso:
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:
V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;

O artigo 172 é absolutamente específico: O adolescente ao qual se imputa (ao qual se atribui) a prática de “ato infracional” (que é a prática de delito, nos termos do artigo 103 do Estatuto), deve ser imediatamente apresentado ao delegado de polícia para a instauração do competente “inquérito policial”, visando, se for o caso, a futura sentença judicial para a punição do acusado, punição essa denominada “medida sócio-educativa”.

Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente.

Se o leitor combinar o que está escrito no artigo 88, V e 172 (interpretação sistemática) vai verificar que, perante o delegado, deve haver integração operacional. Trata-se de um protocolo para termos critérios rigorosos na apuração da verdade, sob o princípio da dúvida metódica entre o delegado, o advogado (que cuidará dos aspectos jurídicos da defesa) e o assistente social – agente da política municipal de Assistência Social – (que cuidará dos aspectos sociais da defesa, nos termos do que consta do inciso V do artigo quarto, da lei 8.662-93, que regula a profissão de assistente social). 

Todas as providências sociais (inclusive a de ser nomeado pelo delegado curador “ad hoc” como prevê o artigo 15 do Código de Processo Penal – subsidiário do Estatuto, nos termos do artigo 152 do Estatuto -, e providências junto à família e outras afins) cabem, evidentemente, ao assistente social, único profissional preparado profissionalmente, na Universidade para isso, com técnicas de abordagem especializada, entrevista, visita domiciliar, anamnese do caso, diagnóstico, etc. etc.

Mas não é isso que vem acontecendo. O ranço, o ressaibo do menorismo tem feito com que a Assistência Social venha sendo podada dessa integração (assim como também o advogado vem sendo podado para os pobres, porque só os ricos vêm tendo o cuidado de constituir advogados para seus filhos privilegiados, com o TER sobrepondo-se descaradamente sobre o SER da cidadania dos que não têm meios para contratar seus advogados). 

O Artigo 206 do Estatuto é rigoroso em prever a presença do advogado em todas as situações em que crianças, adolescentes e famílias necessitam de orientação e apoio jurídico (não se confundindo, jamais, o que é jurídico, com o que é judicial). 

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça.

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem.
E acabam chamando o Conselho Tutelar, não para ZELAR pelos direitos do imputado de ser ali assistido por advogado e assistente social (é para essa resistência cidadã, contra arbitrariedades que o Conselho Tutelar existe), mas para que o Conselho Tutelar, ilegalmente, convalide atrabiliariamente, atos que não são de sua atribuição legal (porque a atribuição legal do conselho tutelar é, quando necessário, determinar condutas ou requisitar serviços, inclusive policiais). 

E os conselheiros acabam assinando o boletim de ocorrência – fora de qualquer protocolo legal - porque, se não assinam, alguém os ameaça de punição, sem citar a fonte de tal absurdo jurídico e institucional. Um horror, leitor. E há prefeitos de municípios onde isso que acabei de descrever anda ocorrendo, que vêm sendo agraciados com o título de ...amigos da criança. Arrrhhhgggh...

A moral atualizada dessa história é a seguinte: Na organização do programa de proteção em regime de orientação e apoio sócio-familiar (artigo 90, I do Estatuto), o Conselho Municipal deve exigir que o planejamento do programa nesse regime contenha o protocolo através do qual o assistente social e o advogado vão atuar para cumprir o princípio (artigo 88, V do Estatuto) da integração operacional entre delegado, advogado e assistente social do adolescente apreendido. 

Essas exigências são fundamentais para agilizar o atendimento inicial dos procedimentos que vão do artigo 172 (verdadeiro protocolo de atuação pluri-institucional) até o artigo 190 do Estatuto. A integração operacional em questão continua, depois, com a entrada em ação do promotor em nome do Ministério Público, e do juiz, este para conduzir o devido processo legal, com amplo direito de defesa e as rigorosíssimas exigências do artigo 189 do Estatuto
.

A orientação, então, é para que o responsável pela política de Assistência Social do município, ao organizar o programa, preveja o atendimento do necessitado dessa defesa técnica por profissional habilitado (artigo 227, 3º, IV e V da Constituição), ao longo das vinte e quatro horas do dia.

Porque, ao longo de todas as horas do dia, leitor? Exatamente, meu caro, porque o estado de necessidade não tem hora para se manifestar, e o adolescente vai, eventualmente, necessitar da defesa técnica jurídico-social perante o delegado, quer de manhã, de tarde, de noite ou de madrugada. Não preciso dizer mais nada aqui. 

O leitor é inteligente e induzirá todo o resto, para que a garantia do todo social à segurança pública, se harmonize com a garantia da parte do todo social, que é o indivíduo, e que não pode ficar sujeito a negligências, imprudências e imperícias nessa, ou noutra esfera das ações oficiais do município.
O Programa em Regime de Acolhimento 

Essas intervenções autoritárias ocorrem porque ou as pessoas não lêem o que está escrito na Constituição e no Estatuto, ou querem mesmo desprezar princípios constitucionais e regras legais. 

Vejamos dois exemplos: No tempo do código de menores, para abrigar (para “acolher”) uma criança, havia a absoluta necessidade de uma guia (um papel, um documento, uma ordem, uma interferência burocrática) do velho, abolido, extinto juiz de menores, que era legalmente um burocrata. O papel era mais importante que a criança. Com o Estatuto de 1990, para abrigar – para “acolher”- uma criança, veja, leitor, que passou a não haver necessidade de papel algum, na regra original do artigo 93 Estatuto de 1990:

Art. 93. As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em caráter excepcional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato até o 2º dia útil imediato.
Mas, com a nova redação dada pela lei 12.010 de 03-08-2009, instalou-se um confuso aranzel normativo:
“Art. 93.  As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade.
 
Parágrafo único.  Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público e se necessário com o apoio do Conselho Tutelar local
, tomará as medidas necessárias para promover a imediata reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, se por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, para seu encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional ou a família substituta, observado o disposto no § 2o do art. 101 desta Lei.
Da redação original, constava claramente que o dirigente do programa “de abrigo” (agora acolhimento institucional) era equiparado ao guardião para todos os efeitos de Direito. Ou seja, criança acolhida em abrigo passava a ter um guardião pessoal, com ele vivendo em ...convivência familiar. Tudo claro, descrito com rigorosa simplicidade, no texto da lei.

 Preste bem agora, leitor, atenção ao que puseram como redação do Estatuto na lei 12.010 de 03-08-2009, num aranzel redacional de incrível confusão legislativa:
§ 2o  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. 
Ocorre, leitor, que “abrigo”, agora denominado acolhimento institucional É TAMBÉM um regime que garante convivência familiar e comunitária, pois o dirigente desse regime de proteção é equiparado ao guardião para TODOS os efeitos de direito, inclusive, logicamente, os efeitos da garantia da convivência familiar e comunitária. Os redatores da lei 12.010 não compreenderam esse aspecto FUNDAMENTAL do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Outra coisa: O parágrafo único do artigo 93 – se não for possível instituir guarda ou tutela (formas previstas no artigo 28 para família substituta) - manda o juiz fazer encaminhamento a “programa de acolhimento familiar – que a lei não diz o que é – ou acolhimento institucional, que é o antigo regime de abrigo. 
Mas, na hipótese do artigo 93, a criança ou o adolescente JÁ ESTÃO em programa de acolhimento institucional (antigo regime de abrigo). Os legisladores da Lei 12.010 também não sabem disso. Na sua ignorância desse detalhe essencial, o aranzel desses legisladores manda o juiz encaminhar a criança (ou o adolescente) para onde ...ela (criança), ou ele, adolescente...) já estão, ou seja, em regime de ...acolhimento institucional. 
Por sua vez, o parágrafo segundo do artigo 101 aí mencionado determina que seja instaurado o procedimento judicial contencioso, quer dizer, seja instaurado o devido processo legal, numa exigência ociosa, pois o artigo segundo do Código de Processo Civil diz que é essencial essa exigência, e o artigo 152 do Estatuto já manda que ela seja respeitada:

Art. 2o Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais.
Ocorre que o parágrafo primeiro do artigo 101 expressa em seu aranzel:
§ 1o  O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade. 
A primitiva redação do Estatuto, com precisão e justeza jurídica, dizia:
Parágrafo único. O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade.
Ou seja, “abrigo”, agora “acolhimento institucional” é medida de transição para “colocação em família substituta (guarda, tutela ou adoção, nos termos do artigo 28). Com a nova redação, introduziram um “acolhimento familiar” que ninguém, nem a lei, sabe o que é (porque não é nem acolhimento institucional, nem colocação familiar, nem colocação em família substituta (guarda, tutela ou adoção). 
Nós precisamos, leitor, aprender a escolher legisladores competentes que jamais cometam essas impropriedades da lei posterior que piora e confunde a correta lei anterior. Fiquemos, portanto, com os comentários que já havíamos feito para quando o atual acolhimento institucional se chamava regime de ...abrigo:
O regime de abrigo não alterava o “status” jurídico da criança na família. Sob o novo nome (acolhimento institucional), também não altera. A regularização “da guarda”, sim, altera esse “status” jurídico. Constitui-se o acolhimento institucional, pois, nos termos do Estatuto, numa medida de fato. 
Quer dizer, o guardião de fato, ao acolher a criança, nos termos do artigo 93, recebe a criança numa emergência, numa situação de fato, numa condição excepcional, e tem vinte e quatro horas para adotar eventuais providências legais para regularizar, de direito, a guarda (ver artigo 33), guarda essa que, desde o então chamado regime de abrigo, nos termos do artigo 93, passara a exercer... de fato.

Notar, leitor, que esse guardião recebe a criança numa emergência e, por passar a exercer a guarda de fato, não altera o “status” jurídico dos pais, que continuam com a guarda... de direito. Quem tem a guarda de direito, naturalmente, são os pais. A mudança da guarda de direito dos pais para o guardião de fato se faz sob o rito do artigo 165, pelo juiz da infância e da juventude. 
Esse artigo 165 é o que institui o rito que regulamenta a forma pela qual o juiz deve cumprir e fazer cumprir a exigência da petição do interessado, para que seja instaurado o ...processo contencioso, que garante amplo direito de defesa de pai e mãe que estão na iminência de perder um dos atributos do poder familiar, que é ...a guarda dos filhos. Note, leitor, que a redação original do Estatuto já previa, de forma concisa e tecnicamente perfeita, todas as exigências de garantia dos direitos humanos (direitos e deveres de cidadania) em jogo, na questão.
O processo se inicia com petição do guardião em regime de abrigo, por ser este o interessado (artigo 165 do Estatuto) na transformação da guarda de fato em guarda de direito, devido a equiparação do responsável pelo regime de acolhimento institucional ao guardião, para todos os efeitos de Direito. 
Só um juiz pode retirar a guarda que os pais, exercendo o poder familiar, têm em relação aos filhos. Se os pais forem procurar pelo filho, o guardião de fato, em regime de abrigo, deve entregar a criança que recebeu numa emergência, para proteger, sem processo judicial. 
Meu filho se perdeu. Foi abrigado por um guardião de fato nos termos da lei (artigo 93), em regime de abrigo, naquela situação de emergência. Naquele estado de necessidade. Havia necessidade de abrigar a criança que, numa emergência, ficou desprotegida. Antes, se punha a criança rotulada como “menor” num depósito público chamado abrigo. 
Hoje, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente inscreve um programa, ou muitos programas, em regime de abrigo, agora chamado acolhimento institucional (artigo 90, IV do Estatuto), a ser executado, cada um, por um guardião nos termos da lei (parágrafo único do artigo 92). 

Na rede de cidadania, guardião em regime de abrigo que nega abrigo a criança necessitada pratica o crime de omissão de socorro (artigo 135 do Código Penal):
Omissão de socorro 

Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública: 


Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

 Na rede de cidadania, eu, que tenho a guarda de direito de meu filho, vou buscá-lo e o guardião, de fato, me entrega a criança porque o guardião de direito sou eu
. Ao receber meu filho, assino o termo de responsabilidade a que se refere o artigo 101, I do Estatuto, para resguardar ao guardião de fato, a certeza de que ele entregou a criança a seu legítimo... guardião. Há coisa mais clara que essa? 

Se for o caso, e diante das circunstâncias, o guardião de fato pode (se ninguém procurar pela criança, em vinte e quatro horas, o guardião de fato... deve) 

· comunicar ao juiz, porque assim passou a mandar a nova redação dada ao artigo 93
.
· E fazer a petição prevista no artigo 165 para que o juiz instaure o devido processo legal para mudança da guarda de direito dos pais, para ele, guardião de fato, em regime de acolhimento institucional.

Nessa hipótese, mesmo a guarda de direito, nos termos do artigo 35 do estatuto, tem o caráter provisório, enquanto durar a impossibilidade de constituir uma tutela ou um retorno ao âmbito do poder familiar. O guardião, em regime de abrigo passa a ser o guardião, para todos os efeitos de Direito, a fim de que os direitos daquela criança sejam rigorosamente respeitados, naquela hipótese em que a criança (que está em estado de necessidade) necessita continuar a ser abrigada além das vinte e quatro horas previstas no artigo 93. É assim.

Conselho Tutelar, quando eventualmente determina uma das condutas que lhe são atribuídas entre os incisos I a VII do artigo 101 do Estatuto, não muda o “status” jurídico de crianças na família. Conselho Tutelar, quando se ocupa, nos termos da lei, de um caso, ZELA para que a lei seja sempre cumprida e a cidadania devidamente respeitada. 

Do artigo 101 consta que o Conselho Tutelar pode, se for o caso, determinar as condutas previstas nos incisos I a VII. Quando a lei diz pode (poder é uma faculdade) não quer dizer deve (dever é uma obrigação). 

Se quem deve e, portanto, tem a obrigação de se conduzir nos termos dos incisos I a VII, descumprir seu dever, aí sim, a vítima procura o Conselho Tutelar para que este determine que quem deve providenciar a medida prevista nesses incisos (determina que quem tem a obrigação de providenciar), providencie o que deve ser feito. 

Dá para notar que o Conselho Tutelar não pode ser composto por pessoas despreparadas, ignorantes, incapazes de compreender as sutilezas civilizatórias do regime republicano? O Conselho Tutelar deve ter como membros os melhores, mais competentes, mais dignos, mais capazes, mais experientes. 

Não os mais espertos, mais conchavados, mais clientelistas, mais interesseiros. Daí, o concurso público (sob a forma de um processo de escolha regulado em lei municipal), por mandamento do artigo 37 da Constituição (e regra estabelecida nos artigos 132 e 139 do Estatuto), para a seleção dos membros do Conselho Tutelar. 

Veja, leitor, um princípio obrigatório para todos os países signatários da Convenção da ONU Sobre os Direitos da Criança de 1989 (o Brasil é signatário dessa Convenção e, constitucionalmente, somos obrigados - o Conselho tutelar é obrigado - a garantir esse princípio):

Art. 16. 

1. Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais em sua vida particular, sua família, seu domicílio, ou sua correspondência, nem de atentados ilegais a sua honra e a sua reputação. 

2. A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou atentados.
No caso do acolhimento institucional, a vontade constitucional, regulamentada pela vontade legal constante do Estatuto, é a de que os velhos abrigos pavilhonares, institucionalizadores, depósitos burocratizados de crianças, sejam substituídos pelo regime jurídico de acolhimento. Nesse regime, um guardião, executando um programa de abrigo exerce a guarda oficial de um grupo pequeno de crianças. Ver a expressão pequenos grupos no artigo 92, III. 

A mente menorista deve fazer um esforço heurístico para assumir a percepção de que criança fisicamente institucionalizada é criança violada em seu direito à convivência familiar. E que o regime de abrigo não pode ser mais uma forma de... institucionalizar crianças ou adolescentes. Inscrito e aprovado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o programa em regime de abrigo garante uma forma de convivência familiar (um guardião, pequeno grupo de dependentes, poder legal de opor-se a terceiros). 

E o faz sob o princípio constitucional da convivência familiar, através de um guardião pessoal de um grupo pequeno de crianças. Para a garantia do artigo 16 da Convenção de 1989, o artigo 33 do Estatuto prevê que o guardião em regime de abrigo tem o poder de “opor-se a terceiros” ao exercer esse atributo do poder familiar. Assim foi previsto como forma de compor a rede de cidadania contra a rede de burocracia.
O guardião em regime de abrigo é o curador natural de cada um de seus pupilos. Na rede de cidadania, opõe-se a terceiros, no exercício da guarda. Faz o juramento de que trata o artigo 32 do Estatuto, porque é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito (ver parágrafo primeiro do artigo 92).

Isso significa substituir as instalações pavilhonares impessoais e burocráticas por um regime em que um guardião, responsável civil por um grupo de crianças (guardião, no sentido civil do termo, como prevê os artigos 92, parágrafo e 33 do Estatuto) mora numa casa comum, numa rua comum, sem placas discriminatórias na porta, em ambiente... de convivência familiar. 

Com poderes legais para opor-se a terceiros, se for o caso, em seu dever de assistir, criar e educar a criança, enquanto estiver investido do atributo da guarda (dure essa investidura um dia, dez meses ou, se for o caso, até os dezoito anos). É assim que consta do Estatuto. Contra a rede de burocracia.

É assim que, na rede de cidadania, se garantem os direitos à não discriminação, à não institucionalização, à não coletivização, à dignidade, ao atendimento personalizado, em pequenos grupos, a crianças que por razão imperiosa não podem viver sob a guarda dos pais ou de seus parentes. Se houver possibilidade imediata de ficar sob a guarda dos pais ou de um parente, não há porque se falar em... regime de acolhimento institucional, antigo regime de abrigo.

Essa mudança de sistema de atendimento já devia ter sido iniciada desde 1991 – o Estatuto foi promulgado em 1990 -, mas tal mudança radical, e constitucional, não convém à rede de burocracia. No município do Rio de Janeiro, por exemplo, e adjacências, a rede de burocracia prospera livremente. Estado e Município se degladiam, criando paralelismo de ações, desperdício e pulverização de recursos, cada um criando sua própria rede burocrática de abrigos institucionalizadores... 

E há muita gente querendo aumentar essa rede coletivizante de depósitos de crianças, trazendo de volta os tristes tempos do “menorismo” massificador de crianças, em vez de dar orientação e apoio sócio-familiar ou instituir o regime de acolhimento em (note bem a exigência, leitor) convivência familiar, como prevê o artigo 90, I e IV do Estatuto. 
Os sucessivos governos do Estado do Rio de Janeiro andam insistindo em disputar com os municípios, a criação de depósitos. O Estado deve se retirar, e passar a respeitar o princípio da... municipalização. 

Deve repassar recursos, quando estes forem necessários. E contribuir pedagogicamente para que os municípios organizem o regime republicano de acolhimento, não a construção ou a manutenção de depósitos institucionalizadores de crianças. Vê-se, pois, que no regime de abrigo,agora denominado regime de acolhimento, bem compreendido, não é o Estado, no sentido de poder público constituído, que tutela as crianças através do dirigente do programa de acolhimento. Não. Não é o juiz, o chefe do regime de abrigo. Não. 

O Estado (na acepção de poder público constituído) passa a garantir (com o juiz julgando, provocado por uma correta petição não parlapatória do interessado) que haja uma pessoa individualizada, a qual é equiparada ao guardião do código civil, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 92 do Estatuto, para todos os efeitos de direito. Com essa equiparação, veja, leitor, como fica o instituto da guarda em regime de acolhimento institucional, segundo os requisitos constantes do artigo 33:  

Art. 33. A guarda (em regime de acolhimento institucional) obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. 
        § 1º A guarda (em regime de acolhimento institucional) destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. 
        § 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda (em regime de acolhimento institucional), fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação para a prática de atos determinados. 

        § 3º A guarda (em regime de acolhimento institucional) confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários.
Até 2006, os municípios brasileiros já tiveram dezesseis anos para essa mudança radical da rede de burocracia para a rede de cidadania, em termos de guarda de crianças e adolescentes. Mas a rede da burocracia federal anda lançando sua teia labiríntica e quer impor o sentido inverso: Manter e reforçar o sistema institucionalizador, burocratizado e impessoal. A guarda (constitucional) tem que ser... pessoal. E individualizada. 

Criar, educar e assistir uma criança em convivência familiar (assim prevê o artigo 229 da Constituição Republicana) não tem como se efetivar de forma institucionalizada, de modo pavilhonar, com base massificadora.  Se é, leitor, que queremos cumprir os princípios republicanos da Constituição Federal. Antigamente havia a incrível triagem, um depósito pavilhonar, massificador, para onde o juiz de menores enviava crianças para que fosse feito o estudo... do caso, por uma burocratizada... equipe técnica. 

Esse juiz só decidia o que fazer com aquela criança (rotulada como menor), depois que a equipe técnica do depósito público denominado triagem produzia um papel contendo um relatório do caso. Esse papel que de início se chamava estudo social do caso, foi evoluindo burocraticamente. Passou a receber o nome de estudo psico-social. Foi incrementado para estudo psico-pedagógico-social. Depois, cresceu ainda mais, para estudo bio-psico-pedagógico-social. 

Antes que aumentasse mais ainda a burocrática papelada, leitor, nós criamos, em 1990, as regras desburocratizantes do Estatuto da Criança e do Adolescente, sob os mais rigorosos critérios legais de cidadania. Mas os burocratas – perdoai-os, Senhor – não conseguem mudar a antiga percepção. 

Naquele sistema, enquanto se aguardava a papelada menorista, a criança era submetida ao crime de maus-tratos, pelo só fato de estar num ambiente coletivizante, massificador, autocrático. Esse crime é praticado, segundo definição do artigo 136 do Código Penal, quando uma pessoa ameaça a vida ou a saúde física, mental ou sócio-ambiental de alguém sob sua guarda, autoridade ou vigilância. 

Notar que era a própria autoridade denominada juiz (embora de fato não fosse juiz por não ser imparcial, e na verdade não julgar, mas sim um burocrata interventor sobre a vida alheia) que acabava criando a circunstancia em que, de fato, se praticava esse crime de maus-tratos. A lei dava àquele incrível juiz de menores, a faculdade que, na prática, significava ameaçar a saúde física, mental ou sócio-ambiental de criança sob sua guarda, autoridade e vigilância. 

Pense, leitor, num ambiente massificador, opressivo onde, em nome do Estado, se depositam crianças, sob as ordens, o comando, a autoridade de um juiz burocrata e de uma burocratizada equipe técnica. Pois bem, leitor, a burocracia atual inventou um novo nome para aquela antiga e delituosa triagem. Agora lhe dão o nome de casa de passagem, ou de abrigo provisório, ou de SOS Criança. E assim por diante. 

Tem faltado, leitor, competência jurídica – perdoai-os Senhor - para a abordagem correta do problema. No sistema da cidadania, contra a rede da burocracia, o conceito moderno, atual, transformador de acolhimento, consiste em ser ele um regime de atendimento, cujo caráter básico é ser provisório. Falar em acolhimento provisório é como falar em círculo redondo. 

O regime (essencialmente provisório) de acolhimento é uma forma de guarda (ver parágrafos dos artigos 92 e 101 e artigo 33 do Estatuto). Falar em guarda provisória, a não ser como força de expressão, para maior clareza, também é ignorância jurídica. Toda guarda de criança, fora do âmbito do poder familiar, pela própria natureza da guarda, é... provisória. Sob o poder familiar a guarda é permanente.

Então, a rede de cidadania não organiza casas de passagem, depósitos chamados abrigos provisórios ou instituições coletivizantes para receber crianças.  Não. Isso é coisa da rede de burocracia. O que faz é organizar o programa de proteção em regime de acolhimento (se for necessário organiza uma rede cidadã de acolhimentos), com um guardião que passa, pessoalmente, a exercer a guarda, de forma sempre provisória, numa casa comum, rua comum. Casa sem rótulos e placas discriminadoras. 

Isso, enquanto houver necessidade de essa criança ser assistida, criada e educada, em convivência familiar, por alguém que não seja seu pai, sua mãe, ou seu tutor. A casa em que o guardião vive com seus pupilos não tem, não pode ter, não é para ter burocracia. Principalmente, não tem a burocracia denominada... equipe técnica, coisa do menorismo e das redes... de burocracia. 

Se tiver equipe técnica, leitor, pode ter certeza de que é uma casa da rede... de burocracia. Tem que passar por um reordenamento institucional que a aloque na rede... de cidadania. Psicólogo, assistente social, pedagogo que aceitam compor essas equipes técnicas têm que desconfiar que estão sendo usados como meros serviçais da rede... de burocracia. 

Profissionais, em si mesmos, não exercem autoridade sob pessoas. Assistente social, psicólogo, advogado, pedagogo, em si mesmo, não podem querer, nem em nome da lei exercer autoridade sobre pessoas. A não ser, leitor, numa inconstitucional, violadora de direitos humanos ...rede de burocracia. 

O guardião deve ser um humanista altamente capacitado para o exercício de seu... munus publicum. Estudo de caso, se necessário, quem faz, é a equipe auxiliar prevista no artigo 151 do Estatuto para, no juizado, ajudar o juiz... a julgar. E nunca, leitor, para comandar uma burocracia que deposita crianças.  Note o grande princípio de cidadania atual: Antes, se retirava criança da convivência familiar e se depositava essa criança num lugar institucionalizado, para fazer... o estudo do caso. Quer dizer, se negava um direito límpido e certo, o da convivência familiar, para... estudar burocraticamente o caso. 

Hoje, se garante o princípio da convivência familiar em regime de acolhimento, com um guardião pessoal que exerce um dos atributos do poder familiar que é a guarda, em caráter provisório, quer dizer, enquanto não vier essa criança a ser posta sob a tutela de um pai, uma mãe ou... um tutor. 
O regime é provisório, enquanto não for possível deixar de ser... provisório. Há burocratas que querem o absurdo de se fixar prazo para essa provisoriedade (perdoai-os, Senhor). Os legisladores que pusemos no Congresso Nacional fixaram o prazo de dois anos, o que é uma besteira legislativa. Seria como criar prazo para a existência de necessidades humanas. A criança e ou adolescente ficarão em acolhimento provisoriamente, enquanto ...durar a provisoriedade, enquanto houver esse estado de necessidade.
Mas, leitor, com o parágrafo segundo do artigo 19 da lei 12.010, fizeram a besteira e ...criaram o prazo despropositado (mas, ao fixar esse prazo, imediatamente puseram a regra de que o prazo não é em verdade, para ser cumprido, porque, na maioria absoluta dos casos ...não será cumprido):

§ 2o  A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. 
Vou repetir, dizendo o mesmo de outra forma: estudo de caso se faz, hoje, através de peritos, como em qualquer outro tipo de processo judicial, por profissionais que produzem... laudos periciais, para fins judiciais. Isso sempre esteve explícito, claro, preciso, na redação original do artigo 151 do Estatuto. 
Os fins judiciais, no tipo de caso que estamos analisando, se destinam a mudança do status familiar de crianças (filhos deixam de ser filhos, pais deixam de ser pais, ou deixam de exercer atributos do poder familiar, atributos esses que são a guarda e a tutela). 

Ditas essas coisas a respeito do inciso VII do artigo 101, que prevê iniciativa do guardião de fato para obter a guarda de direito e alcançar status da mesma natureza das eventuais tutela e adoção (princípio da convivência familiar), passemos a tratar dos outros incisos do artigo 101.  Já falamos mais atrás, a respeito do inciso I, em que não há necessidade de intervenção de autoridade alguma para garantia de direitos. 

Já ficou claro que, quando houver necessidade de uma intervenção de autoridade pública para garantia de direitos (sem mudar o status jurídico da criança na família), a autoridade que é chamada, nos termos do artigo 136, I do Estatuto é de natureza administrativa (não jurisdicional, não judicial), e é o Conselho Tutelar. Mas, para abrigar simplesmente, não é necessária essa intervenção prévia do Conselho Tutelar. 

Vamos ver em seguida os outros exemplos de não necessidade de intervenção prévia de autoridade pública, para proteger, seja a administrativa, seja a judicial. Esses exemplos referem-se aos demais incisos (do II ao VI) do artigo 101 do Estatuto. A compreensão correta acerca do que vamos explicar em seguida, sobre a passagem do regime autocrático interventor e burocrático, para o regime democrático, republicano, de cidadania, vai exigir paciência do leitor. 

Porque há necessidade de paciência? Exatamente, leitor, porque infelizmente, nós tendemos, por inércia, a manter o paradigma velho, usual, costumeiro, de percepção das coisas. Somos inercialmente conservadores (quer conservadores de direita, quer conservadores de esquerda). Esquerda e direita tendem a inventar princípios para justificar suas fórmulas centralizadoras, burocratizantes, reacionárias à mudança. 

Foram tantas décadas de autocracia, que a mente das pessoas se acostumou à submissão anti-republicana ao poder de mando dos burocratas (sejam eles tidos como burocratas de direita ou como... de esquerda). Executar programas sociais de cidadania é uma arte. E arte nada mais é que a própria manifestação da criatividade, da heurística, da inovação, da criação de precedentes. 

Não há coisa, leitor, menos burocrática, que a manifestação artística. Criar uma obra de arte, principalmente uma arte social é uma forma de... construir um novo passado. Picasso criou um novo passado. Pixinguinha criou um novo passado. Criemos, socialmente, um novo passado. É construindo um passado de cidadania que trazemos, para o presente, a garantia de direitos que, hoje, se encontra... no futuro.

Com o velho paradigma do menorismo na cabeça e no coração, as pessoas não conseguem perceber que, para proteger publicamente quem necessita de proteção, basta... dar proteção (seja o necessitado um idoso, um adulto, adolescente ou criança). Sem querer submeter o necessitado à autoridade do burocrata do momento. Sem guias, papéis, ordens, requisições, processos e procedimentos. Proteger, simplesmente. Libertando o protegido das teias, das redes que prendem, mesmo que seja a rede do bem intencionado... homem aranha.

Orçamentos do Fundo Municipal e do Conselho Tutelar.

Chegou, leitor, a hora de procedermos ao encontro do SER com o TER, na esfera de garantia dos direitos humanos de cidadania. Sempre com prioridade absoluta para crianças e adolescentes, como prevê o comando maior de nosso país, que é nossa Constituição Republicana.

Há um princípio jurídico aprendido por todo estudante de Direito de primeiro ano de faculdade que rezava o seguinte, no século passado: 

A todo direito corresponde uma ação que assegura esse direito. 

Isso, leitor, porque não é nova a percepção de que ninguém alcança os fins a que se destina, ou a que se destinam seus pensamentos, suas intenções e suas condutas, sem os meios que asseguram esses fins.
 

Com a evolução dos tempos, a História tem nos ensinado que aquela única via, a judicial, deve se ampliar, e a ampliamos, como se procurou demonstrar ao longo deste ensaio. E essa foi a razão pela qual dizemos hoje que 
A todo direito corresponde uma ação social, uma ação administrativa e ou uma ação judicial que assegura esse direito.

Então, o ter passa a ser importante para a consecução do ser de cada um de nós. Ter a possibilidade de uma ação concreta, efetiva, eficaz para garantir direitos, é essencial para o exercício da cidadania moderna. 

Há que se ter condições pessoais e sociais para que se busque com sofreguidão, se assim houver necessidade, a igualdade de oportunidades, para que os que nascem tão desiguais (já que, na nossa igualdade da condição humana, nascemos desiguais nas nossas oportunidades de realização pessoal). 

No mundo DO TER, o eventual NÃO TER há que se compensar com intervenções da sociedade jurídica, política, administrativa e eticamente organizada que é o Estado, para o alcance DO SER dos direitos humanos.

A fórmula encontrada, no sistema brasileiro, na política pública que tem o dever constitucional de propiciar proteção a quem necessita de proteção, foi a instituição de TRÊS FUNDOS dos Direitos da Criança e do Adolescente. Esses três Fundos (o nacional, o estadual e o municipal), são triplamente destinados a suprir de recursos, as comunidades, as vizinhanças, as famílias. 

Quais são as famílias destinatárias desses Fundos? São, leitor, exatamente as que, por si sós, através da política DO TER meios próprios, que é a Previdência Social (em que cada um forma seu pecúlio ao longo da sucessão do tempo de suas vidas), não tenham condições pessoais e familiares de suprir suas próprias necessidades. 

Quais são essas necessidades? São aquelas necessidades, leitor, de contar com os meios, as oportunidades, as condições pessoais e familiares de adquirir orientação e apoio para as ações que lhes assegurem liberdade, igualdade, fraternidade universais. É por isso que a lei maior deu a seguinte redação ao comando constitucional respectivo:
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

A “igualdade de oportunidades” deve ser assegurada, numa sociedade que se organiza em Estado de forma justa e equilibrada, através da política abrangente de “previdência social”. Aos que não contarem com tais “meios” que os permitam atingir “os fins” do atendimento pronto de suas necessidades básicas, a Constituição manda que se organize, corretamente, uma política pública de atendimento pronto, imediato, sem peias burocráticas, a Assistência Social.

Tal Assistência Social, não mais de caráter assistencialista, burocrático e intervencionista sobre a vida privada dos cidadãos, destina-se aos casos de necessidade de proteção (o famoso estado de necessidade, leitor, já mencionado amplamente neste ensaio). 

Proteção a todos: Aos idosos, aos adultos, aos adolescentes e às crianças, que dessa proteção necessitem. É aí que se une o necessário TER para alcançar a dignidade do SER da garantia de direitos humanos de todos os cidadãos da sociedade política, ética, administrativa e juridicamente organizada.

No tempo da ditadura (infelizmente, temos que voltar a mencionar, com freqüência, a desagradável época da ditadura), a distribuição de recursos era feita segundo a vontade autocrática e burocrática do burocrata federal mais importante do momento (porque os burocratas se distribuem em hierarquias, todos disputando alguma miserável fatia de poder). 

Hoje, instituímos a seguinte regra geral, no Estatuto, para que haja descentralização político-administrativa:
Art. 260. Os contribuintes poderão deduzir do imposto devido, na declaração do Imposto sobre a Renda, o total das doações feitas aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente - nacional, estaduais ou municipais - devidamente comprovadas, obedecidos os limites estabelecidos em Decreto do Presidente da República. (Redação dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)
I - limite de 10% (dez por cento) da renda bruta para pessoa física;

II - limite de 5% (cinco por cento) da renda bruta para pessoa jurídica.

§ 2º Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente fixarão critérios de utilização, através de planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente, órfãos ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da Constituição Federal.

§ 4º O Ministério Público determinará em cada comarca a forma de fiscalização da aplicação, pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos incentivos fiscais referidos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)
Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos estados e municípios, e os estados aos municípios, os recursos referentes aos programas e atividades previstos nesta Lei, tão logo estejam criados os conselhos dos direitos da criança e do adolescente nos seus respectivos níveis.
Note, leitor, três aspectos fundamentais nesse conjunto de regras: 

· A convergência de recursos federais para os fundos municipais, onde os critérios locais devem determinar quais as prioridades e o modo como a igualdade de oportunidades será exercida entre os que não têm condições de atender suas necessidades básicas através de um eficiente programa pessoal de seguridade social. 

· A prioridade que se deve dar à colocação de crianças e adolescentes órfãos ou abandonados sob a forma de guarda (a guarda é uma das formas da colocação familiar, leitor, e não, a inventada, inconstitucional, lassiva e emoliente família acolhedora que não tem, nem pode ter guarida constitucional e legal, porque o princípio é o da eventual guarda pessoal, individualizada, responsável, a quem não pode permanecer em sua família nuclear original). 
O Fundo municipal deve estabelecer, obrigatoriamente, qual o percentual dos recursos do Fundo que serão assim destinados, e isso foi estrategicamente programado na Constituição, para acabarmos com os costumeiros, useiros e vezeiros abrigos pavilhonares, massificadores, institucionalizadores e violadores de direitos humanos. 

Será que seu município, leitor, fixou esse percentual que é obrigatório, constitucionalmente, desde o ano de 1988? Ou seu município está se lixando para o cumprimento desse fundamental comando de cidadania, de nossa Constituição Republicana? 

Este autor está disposto a discutir o tema, os meios, os modos, as técnicas, de se fazer tudo isso, com qualquer município que queira cumprir, corretamente, esse princípio constitucional do artigo 227: 
§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 
VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;   

· O Fundo se destina aos programas de proteção sob critérios fixados, no Conselho Municipal, por metade sendo delegados do prefeito e, metade, delegados de organizações representativas da população (artigo 204, II da Constituição e artigo 88, III e IV do Estatuto) e, não, por entidades de atendimento que querem fazer coisas de outras políticas públicas, como esporte, cultura, lazer, profissionalização, e outras derivações.

O Fundo municipal, que é parte integrante do Orçamento Geral do Município, porque o Conselho Municipal é um órgão do Município, e o Fundo é um Fundo do Município, também não se destina a manutenção do funcionamento do Conselho Tutelar.

O Conselho Tutelar deve ter, no âmbito do Orçamento municipal, aprovado pela Câmara de Vereadores todo ano para o exercício seguinte, recursos próprios para compra de eventuais equipamentos, despesas de pronto pagamento e despesas correntes, conforme a seguinte regra constante do Estatuto:
· Art. 134. Lei municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto a eventual remuneração de seus membros.

· Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.
Se o Conselho Municipal aceita essas derivações (recursos de seu Fundo para programas de outras políticas públicas e para o conselho tutelar), e se aceitar que empresários mandem no Fundo, impondo seus critérios pessoais ou empresariais, o Conselho, em vez de organização social, cria e ou mantém entropia no sistema. 

E não garante igualdade nas oportunidades da vida, quando houver necessidade de as pessoas encontrarem tal igualdade de oportunidades através dos regimes previstos no artigo 90: 

I - Orientação e apoio; II - Apoio sócio-educativo (não confundir com os programas “sócio-educativos” que executam sentenças judiciais); III - Colocação familiar, sob as formas de guarda, tutela ou adoção; IV – Acolhimento institucional. 




           
Rio de Janeiro, setembro de 2009.

� Dizem que Tolstoi (1828-1910) disse que, se você descrever sua aldeia, estará descrevendo o mundo todo. De que tamanho, leitor, nos dias de hoje, em que iniciamos o terceiro milênio, é esse mundo a que Tolstoi se refere? Vai até que distância, no espaço, além da última... galáxia?  Dura desde quando, e até quando, no tempo? 


Por exemplo: A descrição da “aldeia” de Tolstoi, no século XXI, abrangeria também a descrição “do mundo” das três crianças da série Perdidos no Espaço, numa nave espacial, a caminho de um planeta que gira ao redor da Alpha Centauri, a estrela mais próxima do sistema solar? Em nossas casas, ou em lan houses, neste mesmo momento, as crianças brincam, virtualmente, de orbitar estrelas, em seus jogos eletrônicos. E tais jogos (Allien, Meteorum, Star Wars, Área 51), em sua contundência, são a verdadeira ...realidade virtual.


� Lembremo-nos, leitor, que os juristas definem o Estado como sendo o todo da sociedade administrativa, política e eticamente organizada. Os juristas são, fundamentalmente, os cientistas da essência do humano, cuja meta é procurar, encontrar e desvendar - quando possível - as regras, as normas, as leis, os princípios que ligam os indivíduos à sua própria humanidade (microcosmo) e à humanidade do todo social, em sua dimensão maior (macrocosmo). O microcosmo é você, aí, agora. O macrocosmo somos todos nós, alienígenas siderais, em todos os tempos, em todos os lugares. 


Cada um de nós (concentrados no duo corpo e mente) materializa, em nossa humanidade individualizada (em uma nave espacial, no planeta em que subsistimos, na aldeia em que vivemos), as regras, normas, princípios da convivência dos indivíduos nesse... todo social. As crianças existem numa incomensurável realidade que a ciência divide em partes (como fazia, mas então para suas maldades, o velho Jack londrino) para que seja possível o desvendamento do real, (os juristas, como os biólogos, os psicólogos, os sociólogos, os antropólogos, os... físicos, se ocupam desse esforço para ir além das aparências grosseiramente captadas pelo senso comum). 


Para o senso comum é... comum a compreensão (e é imperioso que os especialistas – criteriosos buscadores de verdades - busquem o rigor, ou seja, busquem o ir além dessa compreensão superficial) de que nossas práticas (no dia a dia, as práticas de idosos, adultos, adolescentes ou crianças), quaisquer práticas, existem como fatos – fatos agradáveis ou desagradáveis - no âmbito do incomensurável Universo. E existem como atos – atos nobres, ou atos perversos - individualmente praticados por cada um de nós. E, igualmente, existem como condutas – elogiáveis ou condenáveis - causadas por um reflexo do eu (reflexo do pensamento, da atitude, da intenção) de cada um. 


Ou existem por uma emoção talvez, ou um impulso, uma vontade que se manifestam nas circunstâncias da vida. É conhecida e banalizada a frase de Ortega y Gasset (1883-1955): “Eu sou eu e minhas circunstâncias”. Já pensou, leitor, na variabilidade das circunstâncias a que são submetidas as pessoas (idosas, adultas, adolescentes, crianças), no município em que vivem?  


� Nos países... descentralizados politicamente, o município é o Estado, é o todo social, em nível local, em nível mais próximo dos cidadãos. Por isso, embora também o município seja uma abstração, dizemos – dada sua proximidade - que vivemos no município e não nas abstrações mais longínquas, como os Estados (Departamentos, Províncias em certos países...) e a Nação, a qual, no Brasil, denominamos... União.


� O autor não nega, aqui, a importância da teoria, como essencial explicação da realidade em que cometemos boas e más práticas em nossas vidas.


� Basta olhar uma criança razoavelmente sadia, leitor, para constatarmos que ela é a própria energia, inesgotável, que se consome de forma ininterrupta, construindo ou destruindo cidadania, ao longo dos segundos, minutos ...meses e anos, do viver.


� E, por enquanto, para explicar a energia boa ou má gasta no mundo, todos sabemos que, há meros cem anos, temos apenas a célebre, elegante, poética fórmula “E=mc² ”. A sabedoria escolástica sempre nos disse que o autêntico SER é aquele que ao mesmo tempo é bom, é belo e é verdadeiro. Bondade-beleza-verdade seria a tríade daquilo que buscamos e nem sempre encontramos. 


Mais que um ente matemático, portanto, essa fórmula é um poema concreto. Einstein criou (inventou? descobriu?) essa fórmula, esse poema, essa síntese de beleza, há cem anos. Tal fórmula-poema expõe um princípio que diz que massa é energia concentrada. O tamanho da concentração é esse aí da poemofórmula. 


Os séculos têm nos ensinado que, nós, crianças ou não, somos... energia concentrada (energia do sentir, do pensar, do querer, do consentir, do dissentir, do decidir, do comandar, do obedecer, do poemar, e por aí vai). Estamos na primeira década do Século XXI. Einstein estava louco para descobrir a teoria de tudo. Não conseguiu. No caminho da amplíssima explicação, com esse ente intelectual (E=mc²), que busca expressar um princípio universal, ele brinca (faz malabarismos, malabarismos sérios mas ...malabarismos). Como quando disse: “Deus não joga dados com o mundo”, divertindo-se com o princípio da incerteza de outro cientista genial, chamado Heisenberg. 


Tudo isso, leitor, embrulhado na incerteza da teoria quântica que explica muitos fenômenos na nudez forte da verdade, mas é obnubilada, naquele manto diáfano de fantasia de que fala Eça de Queirós, (1.845-1.900), por outros tantos fenômenos, os quais, os teóricos gostariam de explicar. Gostariam. Telescópios gigantescos e outras máquinas enormes - que pesquisam partículas ínfimas - tateiam em busca de uma explicação... física. Trabalham com coisas “pequenas” (íons, quarks, múons, constitutivos da energia concentrada), coisas pequenas, mas fundamentais. 


Nós tateamos, em nosso município, em busca das boas... práticas humanas, as boas condutas, os princípios corretos de convivência social. Trabalhamos com coisas... pequenas (atitudes, intenções, condutas, lealdades, traições, solidariedades, desvios, atos infracionais, negligências, imprudências, constitutivos da energia concentrada), pequenas, mas... fundamentais. Qual a fórmula correta, leitor, para, no município onde vivemos, evitarmos a agressividade, a violência, o crime e o terror?  Explicar o que não tem tamanho, por definição... não tem tamanho.  


Veja bem, leitor, você acha que, na infinidade (infinidade é o radicalmente pequeno e o radicalmente grande, que ...não tem tamanho), na infinidade do quando e do onde, você acha que um cara qualquer - mesmo genial – desta nossa civilização de apenas alguns milhares de anos, conseguiria esgotar os segredos infinitos daquele todo que, por seu tamanho, não tem nem um quando e nem um onde? Enrolados em suas abstrações matemáticas, colegas de Einstein (1879-1955) e Heisenberg (1901-1976) estão garantindo, agora, que esse todo (esse mundo com quem Deus não joga dados) é... finito. Estão tateando. 


Talvez seja o caso de ficarmos, então, com Santo Agostinho (354-430) que disse: “Devemos procurar como se fôssemos encontrar, mas não encontraremos nunca, senão indo procurar... sempre”. As reticências, aí antes do sempre, caro leitor, não são daquele santo, o bispo de Hipona, são minhas, para acentuar o princípio da incerteza, princípio da... dúvida metódica. 


Mais à frente, neste ensaio, enfrentaremos o problema da dúvida metódica (do tatear metódico) na ação de juristas, geneticistas, psicólogos, pedagogos, sociólogos, antropólogos e outros que se ocupam de crianças e adolescentes no município. Aguarde, por favor.


� Claro, leitor, os físicos, curiosamente, têm certeza de que é o contrário. É como certos juristas, que também têm certas certezas que a dúvida metódica mostra ser... o contrário. Por exemplo, os juristas que sempre afirmaram que crianças eram absolutamente incapazes, para o mundo da cidadania, agora têm que se expor à “nudez forte da verdade”, e convencerem-se de que o critério atual é o contrário: 


Segundo o artigo 12 da Convenção Internacional Sobre os Direitos da Criança de 1989, nós temos que aprender a reconhecer a capacidade real, concreta, prática, constatável de cada criança, para trabalharmos na sua inclusão ao todo da cidadania local, nacional e universal. Parece não haver dúvida de que a verdadeira ciência é sempre um exercício de humildade.


� Estou fazendo todas essas considerações, leitor, porque a realidade está nos demonstrando, cotidianamente, que não existem as chamadas ciências exatas. Por definição, toda ciência (a física, a biológica, a social) busca alguma forma de exatidão, sem nunca encontrá-la. Procuramos a exatidão de nossas práticas como se fôssemos encontrar, mas não a encontraremos nunca ...etc., etc. 


�  Se a elegante fórmula “E=mc²” não for efetiva em... todas as situações - como ela própria afirma, em seu enunciado, que a lei de Newton (1643-1727) não é -, ela, por sua vez, não é tão lei assim, quanto a evidente estética de sua enunciação. Ela parece não se aplicar à energia das emoções, dos pensamentos, das decisões, dos valores humanos, no todo em que vivemos. Ou se aplica?


� Considerada, concomitantemente, sua evidente e factual inclusão na mais abrangente e misteriosa extensão do Universo.


� Alguém poderia dizer, leitor, que Roma, por exemplo, a cittá eterna de meus antepassados, seria uma cidade, digamos, idosa. Discordo. Roma – em seus modestos três mil anos - é uma cidade adolescente, naquela perspectiva do todo que não tem um onde, nem tem um quando... De forma alguma a cidade eterna poderia ter esgotado, neste precário terceiro milênio do cristianismo, o conhecimento cabal das crianças que nela são raízes e são flores da cidadania.


� Charles Darwin (1809-1882) já nos deu pistas de como nós, como indivíduos, ou como espécie, nos ligamos aos tempos e aos espaços imemoriais.


� A Constituição brasileira de 1988 (artigo 37) inovou, incluindo o princípio da moralidade nas questões públicas, ao lado dos princípios da publicidade, da legalidade, da impessoalidade e da eficiência.


� Era da Incerteza, no dizer de John Kenneth Galbraith (1908-2006).


� O moralismo é a contrafação da moral, contrafação da ética. Ambos os termos, moral e ética, podem ser usadas em sentidos diversos. Podem significar a ciência, a disciplina acadêmica da moral ou da ética, ou podem significar a prática, no dia a dia, da moral e da ética. Alguns preferem usar uma num sentido e a outra no outro sentido. Mas ambas podem ser usadas nos dois sentidos: o da teoria (ciência) e o da prática (conduta, dia a dia, mês a mês, ano a ano, etc.). Mas... sem contrafação. 


� Vale, aqui, leitor, o célebre imperativo categórico de Immanuel Kant (1724-1804) que diz: “Aja sempre de tal forma que cada ato seu seja regra de conduta universal”.


� Foi Rudolf Clausius (1822-1888) que introduziu o conceito de entropia universal (tudo no Universo tende para um tipo de desagregação, de desperdício de energia, a chamada ...entropia. Tudo. As pedras, os líquidos, a matéria orgânica, a condição psicológica, a social, a jurídica, a ética). Ao nascermos, nos desenvolvermos, envelhecermos e morrermos, nós materializamos, em cada um de nós, a entropia universal. Toda criança é raiz e é flor numa obscuridade de entropia.


A arqueologia está nos permitindo desenterrar, da crosta dos desertos, das estepes e das montanhas, dos subterrâneos do Egito, da Mesopotâmia, de Roma e de Tenochtitlán, civilizações inteiras que se desfizeram ou continuam a se desfazer ...em pó. Plaquetas de barro, com cinco mil anos, que falam de crianças e adolescentes de Nínive ou de Babilônia, se desfazem em pó alguns minutos depois de retiradas do solo entre os rios Tigre e Eufrates. Tudo tende a voltar à primordial poeira dos astros, e os astros tendem à degradação da energia primeva universal. Há incompreensíveis matéria e energia escuras que – obscuros - perpassamos ao longo dos sendeiros de nossos corpos, de nossas mentes, de nossa universalidade


Por outro lado, todos sabemos que, desde Durkheim (1858-1917), os cientistas que se ocupam do social, passaram a considerar os fatos sociais como ...coisas. Coisas que se desfazem no tempo. Antes, dizer que uma atitude, uma intenção, uma conduta (de um idoso, adulto, adolescente ou criança) fossem coisas era uma heresia. 


Pois bem. Nesse mundo em que tudo que é observável (tudo que é físico, que é biológico, psicológico, social, ético), é ...coisa, criou-se (descobriu-se, inventou-se) o conceito de sistema, que é definido como um conjunto de coisas que se articulam funcionalmente, mantendo a harmonia ...do todo. 


A idéia de holismo – que diz que o todo é maior que a soma de suas partes - surgiu com Jan Smuts em 1926, no livro Holism and Evolution, secundando Aristóteles (384-322 a.c.) que já dizia a mesma coisa há séculos. 


Tudo parece indicar que nós somos mais que a mera soma de nosso corpo com nossa mente. Há uma universalidade que perpassa corpo e mente. Durante a segunda guerra mundial, com Norbert Wiener (1894-1964) e sua equipe, no MIT (Massachussetts Institute of Technology), nasceram (para acertos na guerra – mísseis que atingem, com precisão, alvos em movimento -, depois utilizadas para evitar erros na paz) a cibernética e a... teoria dos sistemas, em que todo “todo” é efetivamente maior que suas partes, seja na natureza, no animal, na máquina, ou  na sociedade. 


A respeito, é estimulante ler, de Wiener, The Human Use of Human Beings, livro escrito um ano antes da Declaração dos Direitos Humanos da ONU. Por sua vez, Hans Kelsen (1881-1973), jurista austro-americano, nos Estados Unidos, tentou aclarar essas coisas para os juristas, instituindo uma teoria pura do Direito, visão sistêmica que separa, claramente, o que são fatos da natureza, o que são normas da natureza, o que é valor para o ser humano, e o que são normas humanas ...na natureza. Já Miguel Reale (1910-2006) afirmou, entre os brasileiros, que o Direito é, a um só tempo, fato, valor e norma. 


Dessa miscelânea surgiu, em 1969, a institucionalização da mais brutal ditadura que o Brasil conheceu e, em 2002, resultou no mais retrógrado, regressivo e já então inconstitucional princípio da tutela do Estado sobre a pessoa das crianças e dos adolescentes (incrivelmente etiquetados como menores) em nosso país. 


Não estou fazendo nenhum juízo de valor da pessoa do ilustre jurista, cuja memória, obviamente, merece todo nosso respeito. Afinal, no Brasil, somos pluralistas e cada jurista, doutrinador ou sistematizador, como pessoa, tem o direito de expressar o que concebe e pensa, desde criança (artigo 16, II do Estatuto da Criança e do Adolescente):


Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:


             II - opinião e expressão;


Apenas constato que o resultado foi a materialização legal de verdadeiro antiprincípio institucionalizador e escandalosamente violador dos mais elementares direitos humanos, em pleno início do Século XXI. Tal antiprincípio está representado por regra rotuladora, através do seguinte artigo do Código Civil de 2002 (preste bem atenção, leitor, nessa loucura legislativa da primeira década do Século XXI): 


Art. 1.734. Os menores abandonados terão tutores nomeados pelo juiz, ou serão recolhidos a estabelecimento público para este fim destinado, e, na falta desse estabelecimento, ficam sob a tutela das pessoas que, voluntária e gratuitamente,se encarregarem da sua criação. 


O Brasil, que se orgulha do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, tem todos os motivos para se envergonhar dessa regressão histórica, ética e doutrinária de 2002. Pois, nela, o que é “fato” deplorável (mandar meter seres humanos em depósitos – chamados de estabelecimentos – “públicos”), faz com que seja tido como “valor” o que é flagrante “desvalor” (fazer com que seres intrinsecamente dotados de profundas “capacidades” da energia humana – as crianças - sejam reduzidos à mesquinha condição de seres “menores”, absolutamente “incapazes”, por definição). 


Ao normatizarem tudo isso numa lei desconforme com o artigo 12 do Tratado Internacional de 1989, com a Constituição de 1988 e com o Estatuto de 1990, juristas e legisladores - como querem também fazer com uma lei dita “sócio-educativa” - ferem de morte os ...direitos humanos. Arrrhhhghhh..., leitor. 


E, no entanto, há, no Congresso Nacional, duas comissões de constituição e de justiça. Uma no Senado e outra na Câmara de Deputados. Ambas deixaram passar essas barbaridades (não podem deixar passar a outra lei que também pretende fazer o mesmo tipo de miscelânea “fatos-valores-normas”). Ambas afirmam o menorismo de crianças e adolescentes. Ambas infirmam a cidadania da população infantil-juvenil. 


E o fazem, da mesma forma que a estratégica comissão de constituição e justiça vêm vivificando o sistema patrimonialista do $, sistema em que se transforma O SER da coisa pública (inefável valor humano) NO TER das coisas particulares, privadas (insensível monetização material da pior espécie), coisas, leitor, a serem possuídas por políticos profissionais (em que até parentes e amigos de deputados e senadores viajam nababescamente para o exterior, com o dinheiro de nossos impostos... Arrrghhh, outra vez, leitor). 


Essa é a transformação, leitor, da aprazível cidadania brasiliense de Brasilia, na ridícula Ilha da Fantasia dos burocratas. Arrrghhh... E fomos nós, que pusemos essa gente lá, com nosso voto... Só mesmo falando na linguagem que não nós, simples mortais, mas os sábios costumam usar em certas solenidades: – “Nostra culpa, nostra culpa, nostra maxima culpa”.


No que se refere a crianças e a adolescentes, já aprendemos, ao longo do Século XX, que os sistemas não podem perder a articulação funcional, não podem perder a interdependência honesta, entre a parte (o microcosmo) e o todo (o macrocosmo). Essa é a articulação a que se refere o princípio da moralidade, constante do artigo 37 de nossa Constituição. Por exemplo, não podemos deixar que se perca tal articulação ética nos sistemas jurídico e de cidadania, como o fez perder esse indigitado artigo 1734 do Código Civil brasileiro de 2002. 


Se assim o permitirmos (o Estado, ou está dentro de cada um de nós, ou não está em lugar algum), acabamos por perder a sistêmica, sistemática concentração de energia cidadã, e nos desagregamos em nossa cidadania. Entramos em... entropia social, ética, normativa, factual. Em nosso tema, garantir direitos humanos é organização. Permitir discriminação, violar liberdade-igualdade-fraternidade em estabelecimentos públicos para crianças, induzir agressividade, violência, criminalidade e terror, é entropia. 


A organização do bem comum visando à garantia dos direitos humanos no município é um ... sistema, em que as partes se articulam funcionalmente, mantendo a harmonia dos direitos-deveres humanos. Em nosso caso, leitor, que tratamos da condição infantil-juvenil, a harmonia do sistema de direitos-deveres deve se dar com prioridade absoluta para crianças e adolescentes, nos termos do comando previsto no artigo 227 da Constituição Republicana brasileira de 1988 e as regras do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990. 


A Constituição e o Estatuto são um sistema de comandos da cidadania. Logo, cada regra, cada norma, cada intenção, cada decisão, cada conduta – seja no que se refere ao cidadão privado, seja no que tange ao agente público – deve envolver uma interpretação (preste atenção no termo, leitor) ...sistemática. Seja qual for a doutrina que professe (pluralismo doutrinário) todo jurista sabe disso. Estamos tratando de uma doutrina sistemática do Direito e da Cidadania.


Interpretação sistemática é aquela que faz o sistema funcionar em seu todo, leitor, e não, a que desmonta a máquina dos direitos-deveres humanos, como querem, muitas vezes, os autoritários, os poderosos, os arrogantes, os agentes da anti-cidadania. Sejam esses agentes legisladores do código civil, ou de uma anticidadã lei “sócio-educativa”, sejam eles burocratas, conselheiros, policiais, promotores ou... juizes. 


No artigo sexto do Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, pusemos o comando que rege a interpretação sistemática do ...sistema de proteção integral à criança e ao adolescente, no Brasil. Nesse comando está rigorosamente contextuada a concepção do microcosmo no conjunto do todo do macrocosmo infantil-juvenil:


Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 


� No dia em que fizermos o encontro com outros seres ou civilizações de outros mundos, é no fórum das Nações Unidas que vamos, necessariamente, operar, se quisermos ser ...éticos. No ethos universal, seres supostamente racionais devem se respeitar mutuamente em sua ...racionalidade. A ética supõe respeito à igualdade, à liberdade e à fraternidade universais. 


Se houver a dúvida metódica quanto à racionalidade (por exemplo: O alienígena contactado é racional ou não? E com que tipo de racionalidade? Nós somos ...racionais?), nesse caso, os princípios complementares são os da prudência, da sensatez, da ...razoabilidade. 


(Por exemplo: conselheiro tutelar praticar atos exclusivos, profissionalmente, de assistente social, é a coisa mais irracional que vem sendo imposta aos municípios pela burocracia de Brasília). Em todas e quaisquer circunstâncias, a razoabilidade é a condição, a circunstância, a atitude que garante direitos e deveres, e que, eventualmente, faz o que possa se chamar ...justiça. 


A História nos tem demonstrado que é para esse mundo da razoabilidade universal que as crianças devem ser preparadas, orientadas e apoiadas (elas que já brincam com alienígenas naqueles muitas vezes violentos jogos virtuais) em seu ...peculiar processo de desenvolvimento pessoal e social. Se tem acesso ao computador e à internet, seu filho brinca, todo dia, leitor, com alienígenas virtuais. 


Mostre então a seu filho que também ele é um alienígena, num Universo em que seres plurais são sujeitos siderais de direito à liberdade, à igualdade e à fraternidade. Não deixe que ele seja massacrado pela ignorância, pela insensatez, no ciberespaço em que crianças e jovens operam fantasias infantis e juvenis.


� Esse esforço por pensar globalmente os problemas humanos, e agir localmente, foi posteriormente verbalizado na estratégia do presidente da Sony (indústria eletrônica), Akio Morita (1921-1999). Esse princípio (pensar globalmente, agir localmente) passou a ser um ...comando para a estratégia daqueles que querem respeitar os valores do todo, ao agirem para resolver problemas ...locais.


� Em tudo que é social, leitor, não há como as coisas serem compreendidas se não as situarmos corretamente no espaço (digamos, no território do município) e, principalmente, no tempo (temos aí o famoso duo espaço-tempo). Penso aqui no verso de Jorge de Lima (1893-1953) “entre a raiz e a flor existe o tempo”. É por isso que um adulto delinqüente, para ser compreendido, além da prática delituosa cometida, deve ter sua adolescência e sua infância contextualizadas. O tempo decorrido da infância e da adolescência é relevante, senão determinante, para suas práticas adultas. 


Da mesma forma, se o município não organiza corretos programas sociais para “orientação e apoio” sócio-familiar às comunidades, às famílias, às vizinhanças, crianças e adolescentes (na evolução dos maus hábitos, dos maus usos, dos maus costumes, ao longo ...do tempo) correm sério risco de se tornarem adultos ...delinquentes. Os milionários delinqüentes, leitor, os pequenos burgueses delinquentes e os pobres delinqüentes. 


Não há como escapar, há que ensinarmos direitos e deveres (todo direito de cada um termina exatamente no ponto em que começam seus... deveres) a toda criança, a todo adolescente, seja na família, na escola, na vizinhança, na comunidade, há que se ensinarem as práticas cotidianas dos direitos e dos deveres de cidadania. 


Essa norma pessoal que vem de dentro de cada um é essencial para se articular com a norma que vem de fora legislada pelo Estado, ambas (a endógena e a exógena) trabalhadas incessantemente no rumo do ...bem comum. Educação democrática, cidadã, republicana. Coisa trabalhosa, difícil, que exige energia concentrada num círculo virtuoso de fatos, comandados por normas, regras de conduta fundadas em ...valores humanos 


Pois bem. As formas dessa orientação e desse apoio, segundo o princípio de pensar globalmente e agir localmente, são comandadas por nossa Lei Maior (lei não é teoria, lei não explica realidade, lei... comanda, manda o que deve ser feito para fazer com que realidades condicionem valores humanos). Tais formas de orientação e de apoio são resumidas, atualmente, no princípio da descentralização político-administrativa. 


Mas, no passado (entre a raiz e a flor existe o tempo), essas formas de orientação e de apoio, eram ditadas por um Conselho Nacional do Bem-Estar do Menor, como comandava a lei 4.513 da ditadura brasileira, ditadura que vigorou entre 1964 e 1985. Na ditadura, o princípio era o da ...centralização. Naquele tempo esse Conselho Nacional ditava, dia a dia, mês a mês, o que as famílias, as vizinhanças, as comunidades, os municípios deviam fazer, na organização dos programas que tinham a ver com problemas sociais dos então chamados ...menores. 


Era o tempo, leitor, do menorismo, em que se olhava para crianças e adolescentes, criaturas altamente dotadas de formidáveis capacidades humanas intrínsecas, e se enxergavam ...menores, seres essencial e absolutamente ...incapazes. Era a época da incapacidade absoluta dos ...menores. 


Naquela época, a União (governo federal) aplicava o princípio que lhe convinha melhor para suas práticas paternalistas e autoritárias: Mandava (comandava) globalmente e exigia obediência, localmente. Coisa típica de ditaduras. A burocracia brasiliense, a todo momento, quer reviver essa centralização insensata, num país de oito milhões e quinhentos mil quilômetros quadrados de extensão, com cinco mil quinhentos e sessenta municípios. 


Lembre sempre à burocracia brasiliense, leitor, que é cláusula pétrea (cláusula inscrita na pedra) de nossa democracia, que o princípio é o da descentralização político-administrativa (parágrafo sétimo do artigo 227 da Constituição), nessa matéria. O pensar, o querer e o agir localmente são direitos humanos incorporados à dignidade dos cidadãos municipais, neste século XXI. E que o atual Conselho Nacional não pode repetir o velho Conselho Nacional da ditadura, sob pena de estar querendo atuar de forma inconstitucional.


 � A Seguridade Social é aquela em que o próprio necessitado, no mundo do $, financia seu mecanismo de proteção. A Assistência Social é aquela em que, quem eventualmente não tenha como financiar, no mundo do $, sua própria proteção, apela para um servomecanismo social que financia essa proteção.


� Os outros programas previstos no artigo 90 (V – liberdade assistida; VI – semi-liberdade; VII –internação) não são programas de proteção a quem necessita de proteção, mas programas que executam as sentenças aplicadas pelo juiz que julga adolescentes autores de práticas delituosas. Mas não estamos tratando desse aspecto do problema aqui. Já o tratamos no livro A CRIANÇA E AS REDES SOCIAIS, acessível livremente clicando em �HYPERLINK "http://WWW.edsonseda.com.br"�WWW.edsonseda.com.br� . 


É sobre esse assunto dos programas que cumprem sentenças judiciais criminais para adolescentes, que há um projeto no Congresso Nacional que cria gravíssima entropia na garantia de direitos humanos desses adolescentes eventualmente sentenciados.


� Crianças e adolescentes que têm capacidade de formular juízos próprios, nos termos do artigo 12 da Convenção de 1989, firmada pelo Brasil, têm capacidade de dissentir, de não concordar, embora haja juízes menoristas e outros burocratas que dão declarações à imprensa dizendo que crianças não têm capacidade para dissentir. Esse, leitor, é o ranço que ficou dos tempos menoristas, dos costumes autocráticos, e da época ditatorial. 


Dizem que há juízes que até impuseram, localmente, toque de recolher para a população infantil-juvenil, violando o sistema em que os pais e as comunidades devem aprender cidadania praticando cidadania e, não, sendo tuteladas por burocratas mandões. 


Sobre toque de recolher, a não ser em casos de guerra ou estado de sítio, na forma e no conteúdo previstos na Constituição Federal, trata-se de um ABSURDO jurídico, e inconstitucional.


Viola, em primeiro lugar, o princípio DA LEGALIDADE (artigo quinto, II da Constituição Federal: "Ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude DE LEI". Portaria ou ordem de juiz NÃO É LEI). Viola, também, o artigo quinto, XXXVII da Constituição, que proíbe o JUIZ DE EXCEÇÃO, aquele magistrado que quer legislar em lugar do Poder Legislativo.


Viola o artigo terceiro do Estatuto, que diz que criança e adolescente tem TODOS OS DIREITOS de todos os adultos, inclusive o direito de não ser submetido a toque algum de recolher.


Viola o artigo 16 do Estatuto que GARANTE o direito à liberdade, com restrições fixadas APENAS por lei, e não por portaria ou ordem de juiz ou outra autoridade qualquer.


Viola o artigo 149 que diz em que condições juiz pode emitir portarias. E viola o parágrafo segundo do artigo 149 do Estatuto, que proíbe ao juiz LEGISLAR por portaria. 


Não acredito que alguém haja, portanto, determinado toque de recolher no Brasil. E quem, eventualmente (no que NÃO ACREDITO) o determinou, PRATICOU O CRIME do artigo 230 do Estatuto e pode ser PROCESSADO CRIMINALMENTE.


Cabe, se for o caso, denúncia, ao Conselho Nacional de Justiça.


 





� A LBA era a Legião Brasileira de Assistência, criada por dona Darci Vargas (1895-1968), esposa do ditador, depois presidente Getúlio Vargas. Destinava-se inicialmente, a assistir a famílias dos pracinhas, soldados brasileiros que foram combater na Itália, durante a segunda guerra mundial. Depois, transformou-se na entidade pública brasileira destinada à assistência social. Quanto à Funabem, criada pela ditadura em 1964, era filha do SAM (o infame serviços para menores do antigo Ministério da Justiça), era mãe das já hoje falecidas (revogadas) Febems, e o Conselho Tutelar não pode ser seu neto. De forma alguma.  


A respeito do SAM, leitor, tenho em minha estante, da autoria de Paulo Nogueira Filho, o livro Sangue, Corrupção e Vergonha, que fala de horrores que ainda hoje campeiam por aí. 


Embora esta não seja a historia de minha vida, eu mesmo, quando me mudei de São Paulo para o Rio, cedido do Instituto Latino-Americano de Criminologia da OEA para o então Ministério da Justiça (o acordo dessa transferência foi feito no governo João Goulart e o fato da mudança, tragicamente, se deu logo depois da deposição do presidente), passei por experiência aterrorizadora. A primeira coisa que fiz foi retirar adolescentes apodrecidos em seus corpos infectados de feridas pútridas, fedorentas, e doenças venéreas, em canoas mal ajambradas, levando-os de um presídio, horroroso reformatório do SAM, na Ilha do Carvalho (verdadeira ilha do demônio), para a Ilha do Governador. 


Sem trocadilho, mera troca de ilha. Podridão – leitor - corrupção e vergonha imorredoura. Mais tarde vi coisas parecidas, como consultor do UNICEF, na Argentina, na Colômbia, em El Salvador, no México e na África. Ilhas físicas são ilhas mesmo. Mas homem algum é uma ilha (Thomas Merton, 1915-1968) 


O Conselho Tutelar acaba sendo o bisneto do SAM (materializando o DNA do nefando SAM), quando querem que ele faça o que é da Assistência Social, quando politizam a escolha dos conselheiros, e quando conselheiros usurpam funções que legalmente são de assistentes sociais. Tais funções são comandadas, correta e honestamente, pelos incisos III e V do artigo quarto, e IV do artigo quinto, da lei 8.662-93, lei editada três anos depois da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente. 


Nessa demora de três anos (entre 1990 e 1993), maus hábitos, usos e costumes, foram instituídos no âmbito das más práticas brasileiras. O que explica muitas distorções que se encontram por aí afora. Explica, mas não justifica. A Assistência Social cidadã deve acudir a todos que dela necessitarem (tratando idosos como idosos, adultos como adultos, adolescentes como adolescentes, e crianças como crianças). Sem discriminação. Sem negligência. Sem imprudência. Sem imperícia. 


O Conselho Tutelar é o órgão que faz o controle externo da Assistência Social e das demais políticas públicas em qualquer forma de ameaça ou violação aos direitos de crianças e adolescentes. Esse controle está previsto no inciso II do artigo 204 da Constituição. Ter necessidade não pode ser confundido com ameaça ou violação de direitos. Este ensaio vai explicar tudo isso a seguir.


� Buscar refúgio, auxílio e orientação, - em programa sob o regime de orientação e apoio sócio-familiar, como dispõe o artigo 90, I do Estatuto – no âmbito da política pública de ...Assistência Social.


� Devido à autonomia dos entes federativos (os entes federativos são o Município, o Estado e a União), cada conselho opera controlando o nível em que existe: O nacional controla a União, o Estadual controla o Estado e o municipal controla o município. Isso é sistema. Isso é organização. Isso, leitor, combate a ...entropia. 


Quando o Conselho Nacional quer mandar nos conselhos estadual e municipal, criando entropia, acaba ocorrendo aquilo a que ironicamente se refere o poema Política Literária de Carlos Drummond de Andrade: 


                                          “O poeta municipal discute com o poeta estadual,


  qual deles é capaz de bater o poeta federal. 


 Enquanto isso, o poeta federal tira ouro do nariz”.


�  Notar que a dicotomia não é entre organizações públicas e organizações privadas (o artigo 204 da Constituição Federal comanda ações não-governamentais, e a LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social – legislada três anos depois do Estatuto - em seu artigo 18, trata, inconstitucionalmente, de ações ...privadas, caso em que a LOAS agrediu o princípio constitucional, pois mudou o conceito comandado pela Lei Maior). 


O que deve ser não-governamental a LOAS manda que seja ...privado. O resultado foi agravar o patrimonialismo de programas patrocinados (o famoso patrocínio corruptor, leitor) por quem entende de dinheiro, e se emociona com dinheiro, mas não compreende, nem se emociona por ...direitos humanos (que são ...deveres humanos). 


A consequência, é que os donos da coisa privada, por seu poder $, acabam comandando recursos que são ...públicos, como o leitor verá, mais à frente, neste ensaio. A dicotomia é entre governamentais e não-governamentais, no setor público. Por outro lado, não se pode aqui falar em terceiro setor, porque o terceiro setor do capitalismo é o setor em que potentados empresários doam dinheiro privado, fazendo filantropia com o $ excedente de seus lucros ...privados. 


Essa é a tal da mais valia a que se refere Karl Marx (1818-1883) em sua obra, depois de Adam Smith (1723-1790). Quem estudou ou leu Economia sabe do que estou falando. Aqui, estamos tratando de um setor de garantia de direitos humanos e não, de caridade, de benemerência, de filantropia. Mas, além dos burocratas, temos os humanistas, entre os quais se sobressaem, intelectualmente, os poetas.


Os poetas geralmente suprem o que os cientistas não explicam ao povo. Vinícius de Morais (1913-1980), o finíssimo poeta - apodado de vagabundo e expulso do Itamarati por truculentos militares burocratas - em seu samba Berimbau, deu uma definição genial dessa mais-valia, madrasta da filantropia (se você achar que cai bem, experimente ler o verso, cantando, leitor): “O dinheiro de quem não dá é o trabalho de quem não tem”. 


Por isso, quem faz a gestão de recursos advindos, por exemplo, de renúncia fiscal do Estado (com recursos ...do povo, que dá dinheiro para o bem comum, na forma de impostos), não são, não podem ser, empresários fazendo filantropia e decidindo para onde vão esses recursos. Não. Quem delibera sobre os programas e os recursos (do povo) para os programas (artigos 88, I, III e IV, 214. 260 e 261, parágrafo, do Estatuto), é o Conselho Municipal, que é quem faz a gestão do Fundo específico para os programas (artigo 214 do Estatuto), em cada município (princípio da municipalização). 


Repetindo: Quer governamentais, quer não governamentais, os programas, nos termos da Constituição, são ...públicos. União e Estados devem repassar recursos para o Fundo municipal, nos termos do artigo 261, parágrafo único do Estatuto. O Conselho Municipal não pode permitir que empresários mandem e desmandem nos recursos do Fundo, porque esses recursos são públicos e não, de um terceiro setor filantrópico do mundo capitalista. Não são recursos do mundo empresarial, em que os valores maiores são representados pelo $, símbolo monetário, em que o valor é o ter do capitalismo e não o ser dos direitos e deveres humanos. 


O dinheiro de quem não dá é o trabalho de quem não tem. Quero deixar claro que eu não estou dizendo que a todo empresário ou que a todo capitalista falte o sentimento do ser. Estou apenas explicitando aquele ditado do “amigos, amigos, negócios à parte”. O Conselho Municipal, a Assistência Social e o Conselho Tutelar – sistema tripartite - operam com o ser da cidadania, e não, com o ter do monetarismo obscurantista, alienante e predador (em que os ricos – como diz o panfleto - ficam cada vez mais ricos, e os pobres cada vez mais pobres). 


Não estou fazendo panfleto, leitor, estou apenas escrevendo exatamente na época da grande crise do monetarismo capitalista (2008-2009). Essa crise (herdeira da crise de 1929) está mostrando que o dinheiro de quem não dá, leitor, é realmente o trabalho – o trabalho do todo constituído por homens e mulheres planetárias – trabalho globalizado, ...de quem não tem. 


Um lembrete a você, leitor: Estatuto e lei de Defesa do Consumidor foram feitos à mesma época, são irmãos gêmeos. O PROCON é a autoridade administrativa para corrigir ameaças e violações no mundo da ameaça e violação de direitos no mundo do ter coisas que atendem nossas necessidades (não se esqueçam que os Bancos, típica Instituição do universo do $, quiseram até mesmo fugir desse controle). 


O irmão gêmeo do PROCON é o Conselho Tutelar, para corrigir idênticas ameaças, mas não no mundo do ter e sim no mundo do ser sujeito de direitos humanos. Mas atenção, as formas de reação do PROCON e do Conselho Tutelar não são idênticas, embora se identifiquem com a garantia de prestação de serviços corretos à condição cidadã. 


� As entidades de atendimento não-governamentais, embora com personalidade jurídica de direito privado, exercem funções públicas. Não confundir o ter personalidade jurídica de direito privado com exercer funções privadas. Exercem funções privadas a padaria, o armazém, a loja de brinquedos, etc. Exercem funções públicas as entidades que executam assistência social, em programas que funcionam nos regimes de orientação e apoio, de apoio sócio-educativo, de colocação familiar, de acolhimento institucional (artigo 90 do Estatuto).


� Conselho Tutelar e PROCON foram criados exatamente no mesmo ano, pelas mesmas razões, na mesma oportunidade, segundo os mesmos princípios, para cumprir as mesmas funções em seus respectivos âmbitos, o que muita gente desconhece, despreza, ou não presta atenção. Há muita gente que devia estudar profundamente a matéria em que operam e, por não estudarem, geram a famosa ...entropia.


� O conceito de jurisdição, leitor, tem vários possíveis sentidos, como o conceito de estado, por exemplo, que pode se referir a várias situações (estado líquido, gasoso, estado de espírito, estado de Minas Gerais, estado de necessidade – aguarde, leitor, vamos tratar do “estado de necessidade” mais à frente -  por exemplo). O Conselho Tutelar é não jurisdicional no sentido de jurisdição judicial, mas tem jurisdição administrativa, nos casos em que é acionado para operar. 


Antes se dizia: A todo direito corresponde uma ação que o assegura. Essa ação era entendida como a ação judicial, pois todos os problemas, conflituais, ou não, eram levados ao juiz (isso transformava o juiz da época em agente de ...assistência social, mas uma assistência social autoritária, intervencionista,  e não em julgador imparcial como prevê, hoje, o artigo quinto XXXVII da Constituição Republicana (que proíbe toda forma de juiz de exceção). 


O juiz de menores era um autêntico juiz de exceção. Não estou acusando juiz algum. Estou dizendo que o sistema ditatorial comandava um tipo de juiz que hoje a Constituição tem como um típico ...juiz de exceção. Neste caso, o juiz então transformado em agente de assistência social autoritária e intervencionista, era o vetusto, abolido, revogado ...juiz de menores (revogado pelo artigo 267 do Estatuto). 


Agora, o princípio é mais abrangente, mais vasto, mais ...cidadão. Dizemos o seguinte: A todo direito corresponde uma ação social (informal), uma ação administrativa, ou uma ação judicial, que asseguram esse direito. Ou seja, antes de levar o problema ao processo contraditório complexo, trabalhoso do juiz imparcial, no âmbito do Poder Judiciário, há que se agir informalmente, através de profissionais especializados (no caso, os programas de proteção). 


Se houver falha ou insuficiência, pode-se ir a uma autoridade administrativa para reclamar, para corrigir, para pôr as coisas nos devidos lugares. Essa autoridade administrativa (artigo 101 do Estatuto, para os incisos I a VII, nos termos do artigo 136, I) é o Conselho Tutelar, o qual, esperando ser acionado pelo interessado – princípio da inércia inicial, como consta dos artigos 136, I e II e 13 do Estatuto – determina condutas (artigo 101, I a VII) e requisita serviços (artigo 136, III, “a”), condutas essas e serviços esses que, na via informal, deviam ter sido praticadas e executados, mas falharam. 


Ao falhar, incidiram na regra do inciso I do artigo 98 do Estatuto, praticando ameaça e ou violação de direitos: Por ação da sociedade organizada, que é o Estado, direitos acabaram, no caso, ameaçados e ou violados. Não confundir ter necessidade com ter direitos ameaçados ou violados. São duas situações distintas. A primeira, âmbito da assistência social, a segunda, do Conselho Tutelar. 


Em último caso, (lembrando que a primeira via da garantia de direitos é uma das políticas públicas que prestam serviços), falhando a ação da autoridade administrativa (a segunda via, constituída pelo Conselho Tutelar), aí sim, se vai ao juiz (a terceira via, sempre sob o princípio da inércia inicial do julgador), como prevêem o artigo 137 e 249 e 194 do Estatuto. 


O Poder Judiciário, se não houve solução nas duas vias anteriores (a do prestador de serviços e a da correção administrativa de desvios) é o último a ser acionado, quando for o caso, para definição definitiva sobre como se deve agir para resolver o que é, agora sim, um conflito. A fórmula é: 


Com necessidade > sem conflito formalizado > Assistência Social. 


Com ameaça e violação > depois de tentada a Assistência Social > Conselho Tutelar. 


Descumprida determinação ou requisição do Conselho Tutelar > Poder Judiciário.


� É por isso que pusemos no Estatuto, em seu artigo 101, que as autoridades competentes para aplicar medidas de proteção (aplicação de tais medidas, são decisões, são determinações ...de proteção) são duas: 


O juiz, para as do inciso VIII desse artigo 101, as quais, nos termos do parágrafo único do artigo 148 do Estatuto, mudam o status da criança na família (guarda, tutela e adoção), adotadas sempre através do devido processo legal, por um juiz, para garantir direito de defesa aos pais. Veja, com a nova redação dada pela lei 12.010 de 3-8-09, ao �§ 2º do artigo 101 do Estatuto, como é rigoroso esse contraditório direito de defesa:


§ 2o  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa.  


E o Conselho Tutelar para as dos incisos I a VII, que não mudam (são assistenciais no sentido cidadão, no sentido ético do termo), repetindo, não mudam o status da criança na família (os pais não deixam de ser guardiões e tutores dos filhos), logo, podem ser perfeitamente decididas, determinadas, requisitadas por uma autoridade administrativa (não judicial).


� Ações em programas públicos governamentais ou não-governamentais, deliberados no Conselho Municipal, pela sociedade organizada em Estado municipal. O Conselho Municipal é um órgão do Estado em nível municipal (é órgão público com metade de membros governamentais e metade não-governamentais, mas ambas as metades exercendo função pública) em nível municipal (há dois outros conselhos homólogos, um em nível estadual e outro em nível nacional), do qual participam, paritariamente, delegados do governo de turno e delegados das entidades, não entidades de atendimento, mas entidades representativas da população.


A essas entidades que não são de atendimentos individuais, a Constituição, em seu artigo 204, II denomina organizações representativas da população. Repito: Não confundi-las com entidades de atendimento, regradas nos artigos 90 e 91 do Estatuto e não no artigo 204, II da Constituição, e no artigo 88, II do Estatuto.


� Há, portanto, dois órgãos, duas instâncias, duas autoridades públicas que fazem o controle mencionado no artigo 204 da Constituição: 


O Conselho Municipal em termos de direitos difusos (aqueles direitos afetados difusamente à população em programas que não podem deixar de existir, sob pena de pessoas não previamente identificadas – portanto ...difusas – serem prejudicadas). 


O Conselho Tutelar, em termos de direitos individuais, direitos esses que se referem, caso a caso, a pessoas perfeitamente identificadas.


� É evidente, leitor, que só se pode entrar na residência de alguém, salvo estado de necessidade, com autorização do morador, pois essa é uma garantia constitucional da cidadania, como consta do artigo quinto, XI, da Constituição:


XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;


� A palavra chave, leitor é correição. Correição é o ato de corrigir, pôr nos devidos lugares, aquilo que está destoante da norma de conduta. No tempo do menorismo (tempo em que se olhava para crianças cheias de capacidade e se enxergavam menores cheios de incapacidade absoluta), a primeira instância a que se recorria para solucionar problemas dos então chamados menores fossem eles vítimas ou vitimadores, era o juiz de menores. 


Esse juiz de menores não era, tecnicamente, um juiz. Era um burocrata que intervinha autocraticamente na vida privada e na vida social das pessoas (mandava, por exemplo, seus comissários “recolherem” crianças nas ruas e interná-las em um depósito público; coisa menos imparcial, menos impessoal, leitor, não pode haver). Pois, ser juiz, é ser um terceiro imparcial entre partes que se conflitam. Ele era o tutor administrativo e judicial dos menores, era o chefe da burocracia dita menoril e era o ...corregedor de tudo isso. 


Agora, leitor, isso acabou. Agora juízes fazem correição, exclusivamente, sobre instituições subordinadas à sua jurisdição judicial. A Constituição, em seu artigo XXXVII proíbe esse juiz de exceção (juiz diferente dos outros juízes, que agia, autocraticamente, segundo seu arbítrio pessoal, num sistema de arbítrio e não, de ...Direito, pois o Direito é o contrário do ... arbítrio que era praticado por aquele obsoleto, inaceitável, revogado – pelo artigo 267 do Estatuto – juiz de menores). 


Temos que insistir em repetir isso, leitor, porque, ainda hoje, há juízes da Infância que se dizem juiz ...de menores. Dia desses, incrivelmente, vi promotor de justiça dizendo-se promotor da Vara ...de menores. Portanto, criamos, com o Conselho Tutelar, um órgão, uma autoridade colegiada, uma instância não arbitrária, não interventora sobre a vida pessoal ou social das pessoas, mas com poderes de, com autonomia (artigo 131 do Estatuto), ser corregedora administrativa (administrativa, leitor, não judicial) dos atendimentos prestados a crianças e adolescentes, nas políticas públicas. 


Mas, corregedoria que faz sua ação estritamente dentro de normas, com absoluto respeito aos direitos humanos, civis, políticos, sociais e éticos, que caracterizam o século XXI. Como os juízes republicanos, regulados por nossa Constituição Federal (e, no caso dos juízes, pelo artigo segundo do Código de Processo Civil), o Conselho Tutelar atende pessoas, não vai procurar por aí os problemas seja para julgar (o juiz), seja para determinar condutas ou requisitar serviços (o Conselho Tutelar). 


Juiz e Conselho Tutelar agem aplicando medidas (ver o termo aplicar medidas no artigo 136, I e II, para o conselho tutelar e 148, I e V, para os juízes), determinando condutas, ou requisitando serviços. O Conselho Tutelar faz isso (aplicar medidas) na via administrativa para corrigir, nessa via administrativa, atendimentos anteriores que haviam ameaçado ou violado (artigo 98, I) direitos humanos. O juiz faz isso (aplicar medidas) julgando conflitos, no âmbito do devido processo legal. Ambos agem sob o princípio da inércia inicial. 


Esperam ser provocados na suas competências legais. Não saem por ai procurando casos para atuar ou para julgar. A cidadania os move. Ambos mantém o princípio da impessoalidade e da imparcialidade, aplicando ...a lei. Quando os municípios põem o conselho tutelar para fazer aquilo que é dever, atribuição, prerrogativa da Assistência Social, as pessoas acabam querendo criar uma corregedoria para agir sobre os conselheiros. E o sistema se degenera, fulminando a Assistência Social cidadã. Os Conselhos Regionais de Serviço Social devem passar a ser rigorosos nas prerrogativas dos profissionais de serviço social. 


Devem combater e, se for o caso, denunciar na polícia, eventuais conselheiros que, individualmente praticam o crime de usurpação da função pública do Conselho Tutelar colegiado (cinco pessoas decidindo conjuntamente, seja por consenso, seja por votação, quando for o caso) e usurpação das prerrogativas constitucionais da Assistência Social. Ou exercem a prática ilegal da profissão de Assistente Social (que é uma contravenção penal, e deve ser denunciada na polícia). Tais práticas são exclusivas como profissão, ou são privativas de Assistente Social, como previstas nos artigos quarto, III e V e quinto, IV da lei federal 8.662-93. 


Acadêmicos de Serviço Social se formam e acabam perdendo empregos que passam a ser ilicitamente exercidos por conselheiros legal e profissionalmente incompetentes. Estou falando de profissionais a serem incorporados a programas de proteção (artigos 90 e 91 do Estatuto) em cinco mil, quinhentos e sessenta municípios. Coisa de uns vinte mil cargos especializados que vêm sendo, displicentemente desviados para leigos despreparados, criando entropia social em todo o território nacional. Honra e glória para os Assistentes Sociais, leitor, agentes, hoje, da construção humanística da rede de cidadania, para os que são ofendidos, humilhados, oprimidos na hoje inconcebível ...rede de burocracia.


Dá agora para perceber a enormidade do problema, leitor? Um conselho tutelar bem organizado é utilíssimo, é foco de garantia cidadã para controle de direitos humanos. Mas a multiplicação metastásica de conselhos usurpadores é uma loucura institucional da burocracia federal brasileira.


Ou seja, em vez de organizar os programas de orientação e apoio na Assistência Social (esses, sim, saem por ai, através de profissionais especializados, procurando os casos a atender, quando for o caso), certos municípios fazem os conselheiros exercerem orientação e apoio (sem ter competência técnica e legal para tanto). E, diante das imprudências, das negligências, das imperícias de conselheiros, obviamente amadores, há os que querem impor corregedoria sobre o Conselho que eles mesmos fizeram desviar-se de sua função legal e usurpar funções que são da ...Assistência Social. 


Para corrigir esse erro, basta, leitor, pôr a Assistência Social para fazer o que é dela, e fazer com que, sob o princípio da inércia inicial, o Conselho exerça, corretamente, suas funções de controle, de zelo, de realimentação do sistema, de... correição (correição em relação a direitos individuais, caso a caso, e não, correição sobre o funcionamento do sistema, o que é ...outra coisa).


� Hoje, leitor, com a vigência da Constituição (artigo 204) e do Estatuto (artigos 88, I e 90, I), na Federação brasileira, os entes federativos (União, Estado, Município) são autônomos entre si, cada um deles com competências próprias, específicas. Não pode mais o atual Conselho Nacional querer ser como o antigo Conselho Nacional da ditadura. O princípio agora é: Agir localmente. Agir, deliberando, executando e controlando as próprias ações, num sistema tríplice municipal (uma instância municipal para deliberar, outra – também municipal - para executar e outra – essencialmente municipal - para controlar). 


O papel da União é coordenar globalmente. Coordenar, leitor, não mandar, não exercer comando político-administrativo, da esfera federal sobre as esferas estaduais e municipais. Daí, que a proposta de um inconstitucional sistema nacional sócio-educativo é ...inconstitucional. É interventor sobre as autonomias cidadãs. Ele faz do juiz imparcial, um ...parceiro de outras instâncias burocráticas. 


Imparcial parceiro é o maior oximoro da espantosa burocracia brasileira. Um horror jurídico, ético, sistêmico. O tal programa dito “sócio-educativo” quer criar um ...Tribunal Menorista, em que o juiz perde sua condição constitucional de juiz natural e passa a tomar suas decisões com ...parceiros da entropia social. Um horror.


 Na área social, leitor, também vem ocorrendo algumas formas de imposição de mando, de comando federal em programas de assistência social, o que repete a ditadura e viola o princípio descentralizador constante do artigo 204 da Lei Maior, que é a Constituição Federal. Por esse modelo de assistência social centralizador (vou repetir: Esse modelo viola o princípio descentralizador), o governo federal quer comandar, quer deliberar, decidir, mandar, e quer que os municípios simplesmente ...obedeçam. 


Isso, leitor, deprime e fragiliza, isso enfraquece os municípios, fortalecendo o poder centralizador do Estado impositivo federal. Coisa típica da ...ditadura. Só numa ditadura, um governo centralizador manda a assistência social municipal fazer isso ou aquilo, desse ou daquele jeito, e o município tem que fazer assim ou assado, e o governo centralizador manda seus fiscais para controlar se os gestores municipais acertaram ou erraram. É a burocracia federal tutelando os  ...Secretários do Prefeito. 


Burocrata federal não pode ser tutor de Secretário do Prefeito Municipal. Coisa típica da dit... (bem, deixa prá lá a expressão). Anote agora o seguinte, leitor: No sistema de descentralização federativa brasileiro, o modelo correto, cada município deve formular, executar e controlar suas ações. A União apenas faria a coordenação do princípio de descentralização político-administrativa, para fortalecer os municípios. Jamais para deprimi-los. 


O Secretário de Assistência Social de cada município, no modelo correto, é um formulador (sob o princípio da participação através de organizações representativas) de política local, descentralizada, nessa área. Está dando para perceber? A burocracia federal, centralizadora, leitor, está transformando esses Secretários em meros gestores do mando federal. Deixam de ser Secretários do Prefeito, no regime Republicano. Passam a ser ...gestores do mando federal. Coisa mais inconstitucional e mais desrespeitosa em relação ao Município, Ente Federativo autônomo - jamais serviçal da burocracia federal - não pode haver.


� A evolução do processo histórico, no tempo, tem demonstrado que a negligência com tais cuidados, quando ocorre, se deve à vaidade das pessoas que ocupam cargos de direção na esfera federal. Saem humildes de seus municípios (alguns apenas se fazem de humildes) e se transformam em perigosos monstros arrogantes, quando se lhes dá o exercício de míseras parcelas de poder em Brasília, a magnífica capital do país, que acaba se convertendo, assim, na ...lha da Fantasia. 


Vale a pena ler, leitor, Matias Aires Ramos da Silva Eça (1705-1763), em sua magnífica obra Reflexão Sobre a Vaidade dos Homens. Matias Aires é, para nós, brasileiros, portugueses e luso-parlantes, o que os igualmente notáveis Rochefoucauld (1613-1680) e Montaigne (1533-1592) são para a França. Matias Aires nos mostra que a pior vaidade é a dos humildes, que carregam consigo, no dia a dia, no exercício de suas funções, “a vaidade de não ter vaidade”. 


Os burocratas brasileiros carregam consigo a pretensão de não serem burocratas. Humildemente, querem impor sua verdade ameaçadora e violadora de direitos, ao país inteiro. É o império, leitor, da papelada, dos atendimentos desrespeitosos, da prorrogação repetitiva dos prazos de atendimento, das ordens de serviço que desrespeitam a Constituição e as leis, do desvio de recursos públicos para entidades apaniguadas, da pretensão de querer exercer autoridade sobre o cidadão. 


É a rede de burocracia que se abate, feroz e opressiva, sobre a rede de cidadania. Um horror. Não permita, leitor, que a rede de burocracia vença a rede de cidadania. No tal projeto dito “sócio-educativo”, leitor, chegam a obrigar juízes (de forma inconstitucional) a ser parceiro (a se materializar no oxímoro do imparcial-parceiro, coisa de louco, pois ser imparcial é o contrário absoluto de ser ...parceiro), querendo obrigar o juiz a abrir mão de sua imparcialidade-impessoalidade em reuniões de trabalho – uma espécie de Tribunal de Menores -, retirando-lhe a prerrogativa constitucional de ser o juiz natural do julgado, da sentença, da ...prestação jurisdicional. 


Parece coisa da burocracia fascista, comunista, nazista de aterrorizadora memória. Juízo, senhores deputados e senadores, muito juízo com a “plantinha frágil” da democracia, de que falava o Mangabeira, não o que presidiu a tristíssima FEEM (nome carioca da FEBEM, neta do SAM) do Rio de Janeiro, mas o Otávio Mangabeira (1.886-1.960), Governador da Bahia, Ministro das Relações Exteriores e membro da Academia Brasileira de Letras, de ilustre memória cívica.


� Estão confundindo, leitor, Estado forte com Estado centralizador. Organizam uma rede de burocracia para fazer os burocratas ...fortes. O verdadeiro Estado forte democrático é aquele em que se organiza socialmente a sociedade política, jurídica, administrativa e eticamente forte, para que os membros dessa sociedade sejam cidadãos ...fortes (todo burocrata fraco tem medo de cidadão forte). 


Em meu livro A Proteção Integral (acessível livremente em �HYPERLINK "http://WWW.edsonseda.com.br"�WWW.edsonseda.com.br� ), escrito há dezesseis anos (estamos agora no ano de 2.009), digo que o tamanho do Estado deve ser exatamente o tamanho da sociedade que o suporta (porque o Estado, ou está dentro de cada um de nós, ou não está em lugar algum). 


Mas um Estado, leitor, cuja força, quer dizer, cuja energia concentrada, seja a energia da cidadania e, nunca, a energia concentrada da burocracia burra, insensível, institucionalizadora e totalitária, sobre idosos, adultos, adolescentes e crianças. 


O relato que faço no livro A Proteção Integral foi por mim modestamente dedicado 


“aos poderosos, aos arrogantes, aos discricionários 


detentores de autoridade que, com persistência, erguem 


o arbitrário mundo em que vivemos, e que agora se encontram 


sob a mira dos construtores da cidadania”.


� Quando elaboramos o Estatuto, tivemos o máximo cuidado de acabar, na lei, com os rótulos discriminadores aplicáveis sobre as pessoas. Toda vez que a lei discrimina, leitor, a lei, sendo um comando para a conduta cidadã, passa a comandar a rotulação, a discriminação às pessoas. Nós não aceitamos, em 1990, os antigos rótulos do código de menores de 1927, que etiquetavam pessoas como “menores abandonados”, como “menores perambulantes”, e outros que tais. 


O tal projeto de um sistema nacional sócio-educativo cria, se aprovado pelo Congresso Nacional, um sistema ...rotulador, discriminador, violador de direitos humanos. Quer botar rótulos legais onde o Estatuto, eticamente, desrotulou.


Acabamos com o rótulo de “menores em situação irregular”, do código de 1979, lei que em vez de incluir crianças e adolescentes no mundo da cidadania, apenas “recauchutou” o vetusto código de 1927, repetindo-lhe as violações ao direito civil e ao direito social das pessoas. Para não rotular, nem discriminar, criamos o conceito altamente sofisticado do artigo 98 do Estatuto (note, leitor, que nesse artigo – que levou dez meses para ser construído - não há rótulos):


Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados


I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 


II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 


III - em razão de sua conduta.


Com a LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social - e com o novo Código Civil de 2.002, esses cuidados com direitos humanos foram, de novo, deixados de lado. A LOAS e o Código Civil – violando os princípios constitucionais e as regras do Estatuto - voltaram a impor rótulos infamantes, em desrespeito ao direito à dignidade. Isso mostra como é árdua, a construção cidadã, na era, no tempo, no espaço da dimensão ética da cidadania. 


Veja, leitor, como a LOAS introduziu, legislando (e errando), as categorias discriminadoras de “situação de risco”, e de “situação de rua” no parágrafo único de seu artigo 23 (a lei pode e deve referir-se a situações sobre as quais aplica normas, regras, princípios, mas, não, criar categorias legalmente etiquetadas):


Parágrafo único. Na organização dos serviços da Assistência Social serão criados programas de amparo: �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11258.htm" \l "art1"�(Redação dada pela Lei nº 11.258, de 2005)�


        I – às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social


                  II – às pessoas que vivem em situação de rua. �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11258.htm" \l "art1"�(Incluído pela Lei nº 11.258, de 2005)�


Por sua vez, no Código Civil de 2.002, em seu artigo 1.734, sofisticados civilistas – voltando dramaticamente ao passado – introduziram, e o Congresso Nacional, espantosamente, teve a audácia de aprovar, o absurdo, o violador de direitos humanos, o abominável, o inconstitucional conceito de estabelecimentos para menores abandonados (...arrrghh):


Art. 1.734. Os menores abandonados terão tutores nomeados pelo juiz, ou serão recolhidos a estabelecimento público para este fim destinado, e, na falta desse estabelecimento, ficam sob a tutela das pessoas que, voluntária e gratuitamente, se encarregarem da sua criação.


Depois reclamam, leitor, quando, jocosamente, a cidadania brasileira diz que a ridícula Brasília dos burocratas (não a aprazível Brasília dos brasilienses) é a ...Ilha da Fantasia.


� Parceria de juízes com governos, burocracias ou instituições, leitor, só mesmo numa ditadura. Hoje, nos termos do artigo quinto, XXXVII da Constituição de 1988, o juiz da Infância e da Juventude (não há mais juiz de menores) não pode ser um juiz diferente dos outros juízes. Não pode ser parceiro de ninguém. 


Há, obrigatoriamente, que ser o terceiro imparcial numa relação em que as partes buscam o que se chama prestação jurisdicional, prestação essa que o artigo segundo do Código de Processo Civil diz que só pode ser prestada pelo juiz, se houver uma petição do interessado, pondo o juiz em movimento:


Art. 2o Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais.


Se estivéssemos no tempo do menorismo, leitor, o juiz iria dizer que essa regra do Código de Processo Civil não se aplica aos chamados (naquele tempo) menores, porque o então denominado Direito do Menor se baseava numa doutrina que abolia os princípios gerais de Direito para os menores (crianças e adolescentes eram invisíveis para tais princípios gerais). 


Hoje, leitor, essa doutrina discriminadora está revogada, quando revogamos, através do artigo 267 do Estatuto, o obsoleto código de menores. E pusemos no artigo 152 do Estatuto da Criança e do Adolescente o claríssimo princípio de que:


Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação processual pertinente.


Então, o juiz não pode ter parceiros, enquanto juiz, e tem que seguir as normas gerais, quer dizer, tem que seguir os princípios gerais, de que é um juiz que julga e, não, que comanda sistemas institucionalizadores de pessoas rotuladas como ...menores. Não pode ser um juiz que exerça parcerias como a que o tal projeto sócio-educativo quer, inconstitucionalmente, impor aos magistrados (arrrghhh...). 


Esperamos que os legisladores tenham juízo, e não transformem esse projeto pastoso, emoliente, em lei. Porque essa lei seria inconstitucional, e todos teríamos o dever de combatê-la.


� Era a época, leitor, dos famosos coronéis, que eram latifundiários, comerciantes ou burgueses que recebiam o título de coronel da então Guarda Nacional e que, durante o Império e na primeira fase republicana – República Velha – impunham velhos costumes e impediam, através do mando político, que os direitos humanos fossem exercidos pela população da região em que exerciam sua influência.


� Vou repetir, leitor, o que já fiz constar páginas atrás, acerca do artigo 16 do Estatuto:


Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 


             II - opinião e expressão;


             VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.


� Diz o artigo 186 do Código Civil brasileiro:


Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.


O Estado em nível municipal, leitor (porque o princípio do artigo 88, I do Estatuto, é o da municipalização do atendimento), que não organiza os serviços de proteção a quem necessita de proteção, e seus agentes (existindo o serviço) que deixam de atender, ou atendem mal o necessitado, causando-lhe dano, praticam o ato ilícito de ameaçar ou violar direitos do não atendido, ou mal atendido. A vítima, no caso, tem o direito humano de ...reparação do dano de que foi vítima. 


Para essa garantia instituímos, no artigo 87, V o princípio da proteção jurídico-social municipal, obrigatória. E, no artigo 206, instituímos a faculdade cidadã de todos terem advogado para orientá-los e apoiá-los (programa de orientação e apoio, artigo 90, I) em suas necessidades jurídicas e se for o caso, judiciais. Não confundir, nunca, jurídica (orientação e apoio informal a quem necessita), com judicial (petição na via judicial para garantia de direitos no devido processo legal contraditório).


Imagine, leitor, as crianças que, abrigadas e, chegando ao fim da adolescência, aos 18 anos, não tenham sido preparadas para a vida adulta, e tenham atingido a maioridade, sem condições de manter-se por si mesmas, com dignidade, têm direito a indenização da instância que, causando-lhes danos, inclusive morais, as manteve abrigadas e não as preparou para a vida. 


Esses abrigos institucionalizadores, coletivizantes, massificadores, continuam a existir por aí e, com a maior sem cerimônia, continuam a receber crianças sem as garantias dos direitos civis. Autoridades que mandam ou aceitem que se mandem crianças para tais abrigos, praticam ato ilícito e violam direitos civis. Segundo a nova redação dada pela lei 12.010 de 3-8-09, a nova nomenclatura para o que se chamava de abrigo é ...acolhimento institucional.


Nos termos do artigo 186 do Código Civil, leitor, essas autoridades – as quais, em vez de acolhimento institucional corretamente executado, mantêm crianças em abrigos institucionalizadores, coletivizantes, massificadores - têm o dever de indenizar aqueles a quem prejudicam. Estou dizendo isso há dezoito anos (desde 1990) e vejo minhas palavras sendo levadas por ventos. Tais palavras de alerta entram por um ouvido dos responsáveis pela Assistência Social municipal (ou pelo ouvido de prefeitos ditos amigos da criança), e saem alegremente pelo outro ouvido, sem a cautela daqueles zéfiros mimosos, vagarosos, que voam, versejados pelo precursor mineiro dos direitos humanos Silva Alvarenga (1749-1814).


Isso, na esfera civil. Daí, na esfera social, a redação, não rotuladora, não discriminadora, que demos ao artigo 98 do Estatuto:


Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:


I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;


II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;


III - em razão de sua conduta.


Daí, também, a importantíssima regra que pusemos no artigo 208 do Estatuto:


Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:


I - do ensino obrigatório;


II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência;


III - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;


IV - de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;


V - de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e assistência à saúde do Educando do ensino fundamental;


VI - de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;


VII - de acesso às ações e serviços de saúde;


VIII - de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liberdade.


Prefeito que não cuida desses corretos atendimentos, por esse artigo 208 e pelos artigos seguintes, está sujeito a responder processo de responsabilidade por ofensa a tais direitos humanos. Reforçando o comando constante do artigo quinto, LXX da Constituição, ao lado do Ministério Público, do Estado e da União, que podem processar esse prefeito que pratica tal ato ilícito, introduzimos uma novidade. Fizemos constar, no artigo 210, o comando específico de que associações, que se destinam a garantir direitos, são partes legítimas para processar tal prefeito omisso ou abusivo:


Art. 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados concorrentemente:


I - o Ministério Público;


II - a União, os estados, os municípios, o Distrito Federal e os territórios;


III - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, dispensada a autorização da assembléia, se houver prévia autorização estatutária. 


� É constrangedor, leitor, ir a uma cidade brasileira e verificar que estão alardeando que o município é governado por um prefeito amigo da criança, e constatarmos que, na prática do dia a dia, inexista a Assistência Social organizada em moldes cidadãos, e que inexiste no município, que tem o tal prefeito amigo da criança, a proteção jurídico-social, em programa corretamente organizado sob o regime da orientação e apoio sócio-familiar. Constrangedor...


� O artigo 37, II da Constituição é aquele que comanda o princípio de que todo servidor público, que não exerça cargo de confiança, deve fazer concurso público para ser selecionado ao exercício de um cargo público (caso típico do conselheiro tutelar). E que dispõe que, no exercício de qualquer cargo público, o agente público deve agir sob os princípios da publicidade, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da eficiência.


� Esses “capacitadores” que, na verdade, descapacitam, dizem isso citando o seguinte artigo do Estatuto:


Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.


Esse comando do artigo 86 trata de um conjunto articulado de ações em que, no serviço público (União, Estados e Municípios), as diferentes esferas de ação exercem, cada uma delas, funções distintas, segundo as limitações que lhes são fixadas na Constituição e nas várias leis do Ordenamento Jurídico Brasileiro. Conanda coordena em nível nacional; Conselho Estadual coordena em nível estadual; Conselho Municipal delibera sobre programas; Assistência Social executa ações de proteção; Conselho Tutelar controla garantia de direitos individuais; Polícia Militar previne e reprime delitos; Polícia Civil investiga crimes; Ministério Público denuncia delinqüentes; Juiz julga. 


Quem não pensa de forma sistêmica ou sistemática acaba cometendo o erro de criar grandes concordâncias (aquelas concordâncias que dizem que todo mundo deve defender crianças, fazendo ...qualquer coisa). Surge então a ...entropia no sistema. As grandes concordâncias têm, historicamente, levado aos grandes erros. Para evitar tal conseqüência é que organizamos, com a Constituição de 1988, a divisão de competências de cada nível da Federação. E os vários órgãos, fazendo o que lhes atribui a lei, exercem freios e contrapesos, uns em relação aos outros. 


Tais freios e contrapesos correspondem à energia de cada órgão, de cada instância, de cada serviço, de cada autoridade para impor limites quando, em vez do uso das atribuições de cada um, cada um venha a praticar eventual omissão (ficar aquém do uso, deixando de fazer o que devia ser feito) ou incorrer em abuso (ir além do uso, criando danos com algum excesso). 


Se todos fizerem qualquer coisa, ou se o que tiver que ser feito seja compartilhado por todos, não há como efetivar a correção de desvios, praticar o feed-back, impor freios e aplicar contrapesos. Aparece a entropia do sistema, e a desorganização se instaura ou, se já existia, continua a incorrer. E a crescer exponencialmente. Nesse sistema, há a tipificação das competências de cada órgão, de cada esfera, de cada instância de ação. Para evitar ...as grandes certezas. E os ...grandes erros. Virou carne de vaca dizer – mas deve ser dito - que, na esfera privada, o cidadão tem a liberdade de fazer tudo aquilo que a lei não proíbe (principio da legalidade) e, na esfera pública (Direito Administrativo) todo servidor, todo órgão, toda instância, só podem e devem fazer o que a lei os autoriza. Sistemicamente.


O princípio a vigorar não é o da certeza do acerto de quem age. Não. Ao contrário, é o princípio da dúvida metódica. É sempre possível que haja erros em alguma providência adotada ou a adotar pelas pessoas, pelos órgãos, pelos serviços que atendem pessoas. Ser humano erra, descumpre normas, pratica desvios de conduta, age com má fé, ou com imprudência, negligência, imperícia. 


Considere a Lei de Murphy, jocosa, mas acertadamente formulada por Edward A. Murphy Jr. (1918-1990): “Se há a possibilidade de que alguma coisa dê errado, com certeza, dará”. Então, o sistema deve prever, em sua organização, que correções de erros, correções de desvios, feed-back, retroalimentação, servomecanismos sejam acionados, para que não haja a persistência no erro. Todo sistema é composto de partes que se articulam. 


O princípio mais amplo e mais antigo é o princípio cartesiano, verdadeiro fundador da ciência moderna (os físicos insistem que esse fundador é Isaac Newton, e não Descartes, mas Descartes falou para todos os ramos do conhecimento humano, e Newton tratou de coisas matemáticas e físicas, importantíssimas, mas não tão amplas que abrangessem a conduta humana, ao contrário de Descartes que têm o fator humanístico no centro de sua cosmovisão. 


É portanto, fundamental,  para qualquer sistema moderno, inclusive e principalmente para o sistema de garantia dos direitos humanos, o princípio da dúvida metódica, de Descartes (1596-1650), que afirma, em síntese: Duvidar como método. Somente aceitar certezas que possam ser provadas pelos fatos. Na perspectiva cartesiana, para resolver dificuldades (pense na dificuldade de organizar o bem comum ou de combater a agressividade, a violência, o crime e o terror), devemos dividir o problema em tantas partes, quantas sejam necessárias, abordando cada uma delas segundo sua especificidade, sem perder a perspectiva do todo. 


É por isso que não podemos ter a certeza de que tudo, no sistema de serviços públicos, haverá de funcionar com perfeição. Haverá sempre a possibilidade do erro, do desvio, do desacerto, do mal estar, da omissão, do abuso. É por isso que para punir alguém, não basta a mera acusação. É necessária a prova através de fatos testemunhais, periciais ou materialmente comprováveis. A principal consequência da dúvida metódica cartesiana é o princípio da presunção de inocência. Sem prova provada, ninguém pode ser tido como culpado de nada. Essa afirmação parece a letra de um popular rap, não acha, leitor? – “Sem pro-va pro-va-da, nin-guém po-de ser ti-do co-mo cul-pa-do de na-da..” . 


Há, portanto, que haver órgãos de controle porque a falha faz parte da natureza humana. Se todos fizerem a mesma coisa, sem controle adequado, os mesmos erros serão reiteradamente cometidos, e o grande erro da concordância será um sistema intrinsecamente violador de direitos. 


O Estatuto da Criança e do Adolescente usa todos os mecanismos de controle previstos no Ordenamento Jurídico Brasileiro, e criou outros para que, na dúvida metódica, façamos sempre a correção dos desvios existentes, principalmente no próprio município, através do Conselho Tutelar. Mas, Conselho Tutelar de controle, não, de execução.


� Um exemplo típico é a insistência na proposta do tal sistema nacional sócio-educativo, atrabiliariamente equivocado, que corre o risco de ser aprovado no Congresso Nacional. Nele se faz a miscelânea entrópica da intervenção de União, Estados e Municípios na execução de programas sócio-educativos, violando a condição de juiz natural do Juiz da Juventude.


Querem obrigar o juiz – e também o Ministério Público - a perder a imparcialidade em suas decisões. Querem submeter adolescentes (rotulados, discriminados) e suas famílias a incríveis autocracias burocráticas. Isso, leitor, é o oposto do que dispõe a Constituição e o Estatuto da Criança e do Adolescente. Um horror.


� Com a moda, a mania de trabalhar e de fazer coisas “em rede” (não estou falando mal das redes), as pessoas estão perdendo a perspectiva “dos sistemas”. Estão perdendo (ou ainda não adquiriram) a consciência de que o Universo funciona abominando o “caos” e se estruturando em “sistemas”. E perdendo a consciência de que, se não se toma cuidado, trabalhando “em rede”, ou não, os sistemas, as organizações, se deterioram entropicamente, tornam-se... caóticas. As coisas se misturam aleatoriamente, destruindo a especificidade da harmonia funcional...


A respeito, se houver interesse, ver meu A CRIANÇA E AS REDES SOCIAIS, acessível livre e gratuitamente em �HYPERLINK "http://WWW.edsonseda.com.br"�WWW.edsonseda.com.br�. Ali é feita uma tentativa de aclarar as diferenças entre as redes de burocracia e as redes de cidadania.


� O artigo 267 do Estatuto diz:


Art. 267. Revogam-se as �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/1950-1969/L4513.htm"�Leis n.º 4.513, de 1964�, e �HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.697-1979?OpenDocument"�6.697, de 10 de outubro de 1979� (Código de Menores), e as demais disposições em contrário.  


� As ONGs foram concebidas, no final do Século XX, para fazer, exatamente, esse controle, esse contrapeso às omissões e aos abusos da esfera governamental. Mas, o famoso, insidioso, histórico, vicioso patrimonialismo brasileiro (o patrimonial TER que se sobrepõe ao existencial SER) faz com que muitas ONGs prefiram abrir mão de sua autonomia ética. E passam a disputar recursos públicos (o ter), aderindo a tudo que a linha político-ideológica do político de turno impõe. 


Acabam deixando de contribuir para a mudança, a transformação, o aperfeiçoamento do sistema.  Abrem mão da essência do ser de sua razão, como ONG, de ...SER. Essa é uma reprodução da atitude daquele prefeito que, por necessidade de receber verbas federais, também se vê forçado a aderir aos desvios funcionais federais, para TER recursos destinados a qualquer coisa, menos para mudar, transformar, alterar o velho sistema autocrático em sistema ...de cidadania. 


Nosso problema, pois, é transformar esse ciclo vicioso em uma forma saudável de novo ciclo, agora um ciclo virtuoso. Coisa que exige virtude e coragem de pessoas (nós, as pessoas comuns) que não somos nem santos, nem heróis. Ninguém é obrigado a ser santo ou herói. Muitos acham que esse é um beco sem saída, pois não somos tais sumidades. Temos a obrigação moral de sermos honestos, sensatos, prudentes e razoáveis. Há aí a suma dúvida metódica, leitor: Será? 


� Consta da lei 8662-93, o seguinte, a respeito desse tema:


Art. 4º Constituem competências do Assistente Social:  


III - encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;  


V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos;  


Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente Social:  


IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;  


� E há juízes, leitor, que não estudam – a maioria absoluta dos juízes brasileiros é estudiosa – e que desconhecem tudo isso. Bem disse o presidente do Supremo Tribunal Federal, que há no Brasil juízes da infância que vêm sendo instituídos sem a necessária ...vocação. É por isso, acompanhados de promotores que também não estudam – a maioria dos promotores brasileiros é profundamente estudiosa – que tais juízes não vocacionados, menoristas, não preparados para serem juízes republicanos, vêm determinando que conselheiros usurpem funções que a lei diz exclusivas e privativas de assistentes sociais. 


Antigamente se dizia, porque se vivia num universo paternalista, que para ser aquele hoje superado juiz de menores, era suficiente ter as qualidades de um bom pai de família. Hoje, obviamente, o melhor juiz da infância é o que tem a percepção sistêmica do que é sensato, do que é prudente, do que é razoável para ser o mais equilibrado fiel de uma balança do que possa se chamar ...justiça. 


Juízes não republicanos – exceção no magnífico Poder Judiciário e no não menos magnífico Ministério Público de nosso país – criam entropia na Organização Social brasileira, retardando o aperfeiçoamento do Estado brasileiro. O Estado, repetimos, é a sociedade política, administrativa, jurídica e eticamente organizada. No dizer do presidente da Suprema Corte, com juízes – não com burocratas - ...vocacionados.


� Eventuais juízes menoristas, promotores menoristas, segurança pública menorista, continuam, leitor, a não se dar conta de que acabou o tempo em que comissários de menores faziam essas fiscalizações. Ou o de que não são, não podem ser conselheiros tutelares, como os antigos comissários, os que devem fazer, hoje, essas fiscalizações. 


O dever de fiscalização de estabelecimentos e de quaisquer outras circunstâncias públicas, de caráter administrativo, é, hoje, do governo municipal, através da política de Assistência Social. Juiz, promotor e conselho tutelar (legitimados pelo artigo 95 do Estatuto) fiscalizam, leitor (em função dos casos que atendem, pois não são fiscais da prefeitura), as entidades que têm o dever de executar os programas de proteção, e não os estabelecimentos que funcionam com alvará da prefeitura.


� Exemplo desse pedido de reconsideração ao juiz está à página 59 de meu livro A CRIANÇA, A POLÍCIA E A JUSTIÇA, acessível livremente, a todos que de um exemplo necessitarem, em �HYPERLINK "http://WWW.edsonseda.com.br"�WWW.edsonseda.com.br� 


� Alteração, leitor, levada a efeito pela lei 12.010 de 03-08-2009, como comentado páginas atrás.


� Não se esquecer, leitor, que os direitos dos indivíduos e das famílias são os direitos civis (igualdade, liberdade, fraternidade). São também os direitos políticos (escolhermos e sermos escolhidos para a condução da sociedade em que vivemos). E são os direitos sociais (atendimento de nossas necessidades básicas). Além dos direitos éticos (sermos, cada um de nós, uma pequena parte de um todo universal como sujeitos, materializando direitos que correspondem a deveres em relação a cada um e a todos desse “todo”).


� Art. 1.635 do Código Civil: Extingue-se o poder familiar:


II - pela emancipação, nos termos do art. 5o, parágrafo único;


� O Código Civil é explícito no parágrafo único de seu artigo quinto: 


Parágrafo único. Cessará, para os “menores” (o código civil ainda é “menorista”), a incapacidade:


I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos;


� Constituição brasileira, artigo quinto, inciso XI:


XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;


� Código Penal: Calúnia - 


                            Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime: 


Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 


§ 1º - Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou divulga. 


              § 2º - É punível a calúnia contra os mortos.


� O crime de maus-tratos não é a prática de meros tratos maus, eventualmente, contra alguém. Não. Trata-se de um tipo de conduta praticado por alguém contra alguém que está submetido ou à guarda, ou à vigilância, ou à autoridade do primeiro desses alguéns. Dar uma surra em alguém desconhecido, na rua, não é um trato bom, mas não é o crime de maus-tratos, se a vítima não está sob a guarda, a vigilância ou a autoridade do agressor. Dar uma surra num desconhecido pode ser a contravenção de “vias de fato”, pode ser o crime de “lesões corporais”, pode ser o crime de “tentativa de homicídio”, seja contra idoso, adulto, adolescente ou criança. 


O que nós, redatores do Estatuto, cuidamos, com o artigo 13, no capítulo “da Vida e da Saúde”, foi de um tipo de um trato inadequado, violador de direitos humanos, que é praticado contra crianças e adolescentes, com abuso de confiança, com vulneração da confiança que há e deve haver entre quem tem alguém sob sua guarda, sua vigilância, sua autoridade e o que é guardado, vigiado e subordinado. 


Por que, isso, leitor? A resposta está em toda aquela elucubração do início deste ensaio: O Brasil é membro da OMS (Organização Mundial de Saúde) e se comprometeu a cuidar da saúde dos brasileiros e ajudar no cuidado da saúde mundial (o todo mundial) sob a concepção de que “saúde” não é apenas a ausência de doenças, mas, sim, o “bem estar físico, mental e social” de cada um e de todos que compõem a sociedade jurídica, política, administrativa e eticamente organizada. 


O aspecto “social” desse conceito pode e deve ser entendido como a abrangência de caráter “sócio-ambiental”. Num município, meter ou manter crianças e ou adolescentes no ambiente malsão de uma delegacia infecto-contagiosa, ou de um reformatório para “menores”, é autêntico, puro, legítimo crime de maus-tratos. 


E muitos municípios não estão dando a menor bola para esse aspecto gravíssimo da proteção integral porque dizem que é coisa somente da Polícia, do Ministério Público, da Justiça, ou do Governo do Estado. E querem, também, que o Conselho Tutelar, que, sistemicamente, não tem nada a ver com esse assunto, assuma funções que são típicas, exclusivas, privativas de assistentes sociais e de advogados.


� Omissão de socorro: 


Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública: 


Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 


Parágrafo único - A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.


� Há que ser, rigorosamente cumprida aqui, leitor, a regra do artigo segundo do Código de Processo Civil, que rege toda ação de juízes republicanos, em nosso sistema de cidadania:


DA JURISDIÇÃO – 


Art. 1o A jurisdição civil, contenciosa e voluntária, é exercida pelos juízes, em todo o território nacional, conforme as disposições que este Código estabelece.


Art. 2o Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais.


 


� Colocação familiar, na lei brasileira, significa APENAS (o que é muitíssimo) ou guarda, ou tutela, ou adoção, não existindo a inventada por aí, inconstitucional e ilegal “família acolhedora”, pois a lei e o bom senso exigem que crianças tenham um responsável pessoal, individualizado, e não, uma turma, uma patota, um “coletivo” civilmente responsável por alguém, coisas dos hoje inconcebíveis fascismo, comunismo, nazismo, certo, leitor? 


Fascistas, comunistas e nazistas é que já tiveram oportunidade histórica, real, de demonstrar os horrores da transferência de crianças para coletivos públicos ou particulares. As expressões usadas no Direito brasileiro são “colocação familiar” (artigo 90, III do Estatuto) e “família substituta” (artigos 19 e 28): 


Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de:


III - colocação familiar;


Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.


Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei.


O uso da terminologia correta cria organização social. Quem faz o uso da terminologia incorreta incorre em entropia social. Simples, assim. Na lei 12.010 de 03-08-2009, os legisladores mudaram a denominação do regime de abrigo para regime de acolhimento institucional. 


E cometeram o erro de incluir, no artigo 101, além da colocação familiar (artigo 90, III do Estatuto), e da família substituta (artigo 28 do Estatuto), um tal de acolhimento familiar, que ficou no ar, sem definição e sem atribuição. Repetida diversas vezes ao longo da lei 12.010, essa expressão é uma das gafes hilariantes dessa lei que foi editada para tratar de ...adoção. 


Essa lei 12.010 mexeu no texto do Estatuto que tinha redação precisa e primorosa. E fez piorar o texto original. Repetindo: Acolhimento familiar não significa nada, pois, como está, não é colocação familiar, não é família substituta, não é acolhimento institucional (ver a nova redação do artigo 101), não é guarda, não é tutela, não é adoção. Não passa de um termo solto, incluído por um legislador descuidado, numa lei que, em vez de uma rede de cidadania, institui uma rede de burocracia. 


Tal labirinto burocrático, leitor, instituído pela lei 12.010, passa a falar em equipes técnicas (como se fossem autoridades) de várias procedências, a serem ouvidas, fala em cadastros municipais, estaduais e federal, além de cadastro ...da polícia federal. Percorrer essa cadastrada toda para tomar decisões, leitor, vai ser a verdadeira, pura, legítima jornada na mais atabalhoada rede de burocracia já criada no Brasil.


Trata-se do mais eficiente exemplo de um verdadeiro labirinto legislativo, leitor, tormento introduzido numa lei (o Estatuto) que, originalmente - em sua redação de 1990 - era rigorosa. Previa princípios de cidadania e não, regras de burocracia, como agora. Seja o que Deus quiser, portanto, porque os burocratas vão se fartar com essa confusão toda. 


� A lei 12.010, leitor, introduz as seguintes regras, no Estatuto, para intervenção de equipe técnica, não para intervenção de conselho tutelar, no que diz respeito à produção de manifestações periciais especializadas, como elementos de convicção para que a autoridade judicial adote a decisão mais adequada em cada caso:


Artigo 50 - § 2o  Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da preparação referida no § 1o deste artigo incluirá o contato com crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com o apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento familiar ou institucional e pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar.


Esse descuidado artigo do novo legislador da lei 12.010, se choca com a correta regra original do texto do Estatuto, o qual, em seu artigo 151, deixa claro que quem “supervisiona” toda decisão judicial é “o juiz”, um humanista, juiz “natural”, que “subordina” necessariamente seus auxiliares, no sentido da apropriada doutrina jurídica, e não uma “burocratizada” equipe técnica. Como se vê, leitor, o ser humano sempre pode “piorar” as coisas, produzindo erros onde antes, havia ...acertos.


Artigo 101 - § 5o  O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa de atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável.


 O número de equipes técnicas referidos na lei 12.010 é incalculável, leitor: esse é o espírito da burocracia, a qual não crê nas competências (qualificações profissionais) de pessoas especializadas - o assistente social, o psicólogo, o advogado, etc., - mas, sim, em burocracias institucionalizadas...


Artigo 166 –


 § 2o  O consentimento dos titulares do poder familiar será precedido de orientações e esclarecimentos prestados pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude, em especial, no caso de adoção, sobre a irrevogabilidade da medida.


§ 5o  O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa de atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável. 


§ 7o  A família substituta receberá a devida orientação por intermédio de equipe técnica interprofissional a serviço do Poder Judiciário, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. 


Artigo 197-B - § 2o  Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da preparação referida no § 1o deste artigo incluirá o contato com crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com o apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento familiar ou institucional e pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar


Artigo 197-C - § 2o  Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da preparação referida no § 1o deste artigo incluirá o contato com crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com o apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento familiar ou institucional e pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar.’


Insisto, leitor, na observação sobre o vezo burocratizante da lei 12.010. Nesse artigo 197-C, a notória “equipe técnica” não apresenta laudo a ser ”avaliado” pela autoridade “que decide”, que é o juiz, como prevê a boa doutrina. Não. Aqui, a lei diz, taxativamente, que é a burocratizada “equipe técnica” que orienta (ou seja, quem “orienta” não é, nessa lei desviante, o juiz, mas, a “burocrática equipe técnica”), a mesma que supervisiona e que ... “avalia”. O correto, leitor, é o juiz – humanisticamente - orientar, supervisionar e avaliar. 


Não satisfeita, a lei 12.010 diz mais. Diz que essa “equipe” ainda deve ter “o apoio” dos “técnicos” responsáveis pelo programa de “acolhimento familiar ou institucional”, e pela execução da política de garantia do direito à “convivência familiar”. Dá para notar o aranzel normativo e a falta de rigor terminológico, conceitual e jurídico de tudo isso, leitor?


Em todo caso, leitor, fica definitivamente claro que juiz NÃO PODE querer atribuir a Conselho Tutelar como colegiado, ou a conselheiro tutelar, individualmente, a incumbência de produzir estudos sociais de casos, vistorias, entrevistas familiares, produção de perícias, laudos, relatórios, diagnósticos, que a lei 8.662-93 atribue como competência “exclusiva” ou “privativa” do profissional especializado (de profissional especializado, leitor, não de “equipe técnica” burocratizada) que é o ...Assistente Social.








� Artigo 227 da Constituição - § 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:


IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;


V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;





� As rigorosíssimas exigências do artigo 189 do Estatuto, para quando o Estado quer punir adolescentes, restringindo-lhes direitos, são as seguintes:


Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na sentença:


I - estar provada a inexistência do fato;


II - não haver prova da existência do fato;


III - não constituir o fato ato infracional;


IV - não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional.


Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adolescente internado, será imediatamente colocado em liberdade.


Essas exigências são simplesmente a aplicação, no Brasil, das idéias seminais Beccarianas, preconizadas no tempo do iluminismo por Cesare Bonesana, Marquês de Beccaria (1738-1794), ilustre pensador que instituiu, em seu tempo, princípios de direitos humanos para o respeito à dignidade de todo aquele a quem o Estado quer punir, de alguma forma. 


O juiz, quando sentencia alguém (quando sentencia o adolescente, por exemplo), materializa, em sua sentença, a vontade do Estado em impor sua força, sua energia concentrada em Poder Público, sobre os indivíduos, sobre os cidadãos, sobre - enfim - a ...cidadania. Detalhes desse tema o leitor, se achar que vale a pena, pode ler em meu A CRIANÇA E AS REDES SOCIAIS, acessível livremente clicando em � HYPERLINK "http://WWW.edsonseda.com.br" ��WWW.edsonseda.com.br� 


� Estou reproduzindo aqui, leitor, o conteúdo sobre o regime “de abrigo” (agora denominado – pela redação da lei federal 12.010 de 03-08-2009 – “acolhimento” institucional, constante de meu A CRIANÇA E AS REDES SOCIAIS, livremente acessível em �HYPERLINK "http://WWW.edsonseda.com.br"�WWW.edsonseda.com.br�  a todos que se interessam em conhecer as formas de transformar a rede de burocracia em adequada, correta, imprescindível rede de cidadania.


� Quer dizer, leitor, primeiro RECEBE a criança que necessita de acolhimento humano, respeitoso, humanitário e, DEPOIS, providencia a papelada eventualmente necessária. Mas ocorre, leitor, que na redação original, foi fixado o prazo de dois dias, em razão dos dias de semana (sábado e domingo), para a regularização. Os legisladores que pusemos no Congresso Nacional baixaram o prazo para vinte e quatro horas, piorando a norma, com prazo curto demais.


� Aqui, leitor, se nota mais uma vez, gravíssimo erro dos legisladores que produziram a lei 12.010 de 03-08-2009: Confundiram atribuição do conselho tutelar com o programa do artigo 90, I do Estatuto, através de profissional especializado que opera em regime de orientação e apoio sócio-familiar. 


A eventual necessidade aí, leitor, seria da eventual orientação e do eventual apoio sócio-familiar por profissional especializado, seja esse profissional o assistente social, o psicólogo, o pedagogo, e, nunca, conselho tutelar. Portanto, para corrigir esse equívoco imperdoável, onde se lê, ai, “conselho tutelar”, leia-se “profissional especializado do programa que opera em regime (artigo 90, I do Estatuto) de “orientação e apoio sócio-familiar”.


� Observar o que consta do artigo 1.634 do Código Civil de 2.002:


Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores:


VI - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha;





� Notar, leitor, que essa “comunicação” ao juiz é uma norma imprópria, criada na lei pelos legisladores que pusemos no Congresso Nacional. A um juiz, não se comunica, algo, para dar início a um processo (no caso, processo de mudança da guarda, nos termos do artigo 148, parágrafo único, “a” do Estatuto). Nos termos do artigo 152 do Estatuto e do artigo segundo do Código  de Processo Civil, o que se faz é uma petição, a qual, neste caso, está prevista no artigo 165 do Estatuto. Redação piorada pela lei nova, pois.


� No tempo que hoje deve estar superado por todas as consciências e por todo serviço público, a ação que assegura os fins de um direito humano era entendida como sendo a mera ação judicial que se promovia no âmbito do Poder Judiciário. Mas os tempos evoluíram, ou, se preferir, nós evoluímos com os tempos altissimamente socializadores da teoria dos sistemas. Daí, a consciência de que o assegurar direitos se faz com ações informais, no rame rame da convivência social, antes que se meta a colher de pau administrativa ou judicial, na sopa de nossas desavenças.


A informática, a tectrônica, o computador, nos deram os parâmetros da amplidão com que temos que trabalhar para alcançar os fins a que nos propomos no todo em que somos destinados (ou condenados, mesmo contra nossa vontade) a viver. Então, chegamos a este início do século XXI (estamos no ano de 2009 em que se escreve este ensaio) com a convicção de que havia que aperfeiçoarmos aquele ditado amplamente conhecido por todo calouro do estudo do Direito.


O Direito é o mundo em que se jogam os dados existenciais dos “direitos” e dos “deveres” de cada um de nós, na harmonia ou desarmonia do todo em que vivemos, e esse todo é a própria sociedade em que nos debatemos, sociedade organizada em Estado. Esse “jogo” social é aquele em que as pessoas nascem iguais em dignidade, em perceptividade, em direitos humanos. Mas, cada uma guarda em si a desigualdade do potencial genético, das circunstâncias e das oportunidades para alcançar os fins da existência humana. 


Muitos acham que tais fins se denominam felicidade (como concebe e expressa, por exemplo, a Declaração de Independência dos EUA), outros julgam que se limitam à realização de limites das potencialidades de cada um (como expõem os pragmáticos relativistas), e há os que pregam que os fins humanos sejam uma espécie de vida eterna (como diriam, digamos, os espiritualistas). 


O importante, na dúvida metódica, é que eticamente aceitemos o pluralismo de percepções, de crenças e de vontades, para que os mais fortes não imponham seu querer aos demais. E para que os fracos e desprotegidos não sejam massacrados no seu direito sagrado ao princípio universal da igualdade de oportunidades entre os que têm direitos humanos à liberdade, à igualdade é à fraternidade. 
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